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GIZ - DEUTSCHE GESELLSCHAFT FÜR 
INTERNATIONALE ZUSAMMENARBEIT

Esta quarta edição do Seminário Socioambiental em Infraestrutura de Transportes – VIA 
VIVA 2020 contou com o apoio da Cooperação Brasil-Alemanha para o Desenvolvimen-
to Sustentável, por meio da Agência de Cooperação Internacional GIZ - Deutsche Gesells-
chaft für Internationale Zusammenarbeit - GmbH.

A GIZ é uma empresa de utilidade pública que presta serviços de Cooperação Técnica 
Internacional para o Governo da República Federal da Alemanha que atua, no Brasil, no 
âmbito da Proteção do Meio Ambiente e Manejo Sustentável dos Recursos Naturais, de 
Energias Renováveis e Eficiência Energética, de Cooperação Triangular e apoio prático às 
Parcerias com o Setor Empresarial, bem como contribuição, por meio de recursos huma-
nos e financeiros, em atividades e projetos de interesse comum.

Em 2019, o Ministério da Infraestrutura e GIZ firmaram um instrumento de coope-
ração mútua para a revisão, fortalecimento e implementação das Diretrizes de Sustenta-
bilidade do MInfra. Como resultado do primeiro trabalho conjunto entre as instituições, 
foram publicadas em janeiro corrente ano as Diretrizes e a Agenda de Sustentabilidade 
para o período 2020-2022.

Ainda no âmbito dessa parceria, MInfra e GIZ se uniram para transformar o VIA 
VIVA 2020 em um palco de um qualificado debate acerca de financiamento verde, infra-
estrutura resiliente e de baixo carbono, elementos fundamentais para o alcance de uma 
infraestrutura cada vez mais sustentável e mais atrativa aos investidores. Desta parceria 
obteve-se como resultado a publicação do Livro VIA VIVA 2020, com excelentes tra-
balhos técnico-científicos que proporcionaram aos leitores uma leitura agradável e que 
conduzem ao aprimoramento do conhecimento de sustentabilidade aplicável a infraes-
trutura de transportes.



PALAVRAS DO MINISTRO
A relevância do tratamento das questões ambientais e de mudança do clima em empreen-
dimentos de infraestrutura de transportes desponta como tema importante na composição 
da agenda nacional. O desenvolvimento socioeconômico do Brasil só será possível com a 
ampliação de investimentos na melhoria e modernização dos serviços prestados aos cida-
dãos e no aumento da capacidade de circulação das riquezas produzidas no país, o que 
exige forte incremento em todos os modos de transportes, ampliando as respectivas malhas 
viárias, sem perder de vista a atenta vigilância à sustentabilidade ambiental. 

Focados nessas premissas, o Ministério da Infraestrutura e suas entidades vinculadas 
vêm trabalhando sistematicamente no compromisso de dotar o Brasil de infraestrutura 
adequada, sem renunciar à responsabilidade socioambiental. Investir nesse segmento é 
condição essencial para promover o desenvolvimento socioeconômico e a integração na-
cional, dotando o País de maior capacidade produtiva e de oportunidades, de modo a 
propiciar que as regiões geoeconômicas atuem de forma mais integradas e dinamizem a 
economia, o que refletirá na redução das desigualdades.

A variabilidade climática atual e a mudança do clima têm exposto o setor de transpor-
tes a riscos e incertezas. Para enfrentar esse e outros desafios, o Ministério da Infraestru-
tura e as suas entidades vinculadas, têm como ação estratégica e orientadora, a implemen-
tação das Diretrizes de Sustentabilidade, que se configuram como a principal referência na 
gestão socioambiental e de suas áreas afetas à infraestrutura.

Em 2020, o Seminário VIA VIVA aborda o tema “Financiamento Verde, Infraestrutura 
Resiliente e de Baixo Carbono”, que se alinha aos objetivos estratégicos e às Diretrizes de 
Sustentabilidade da Pasta. A escolha do tema foi muito oportuna e surgiu da constatação 
dos inúmeros desafios no âmbito da temática da mudança do clima, a serem enfrentados 
na perspectiva da sustentabilidade dos ativos de infraestrutura de transportes, de modo a 
dar alicerce para expressivo ciclo de investimentos para o setor.

TARCÍSIO GOMES DE FREITAS
Ministro da Infraestrutura



PALAVRAS DO SECRETÁRIO EXECUTIVO
No cenário de retomada da expansão e da modernização da infraestrutura de transportes, 
o planejamento e a governança socioambiental revelam-se determinantes para o desenvol-
vimento sustentável do País. 

A avaliação sistemática dos impactos socioambientais e climáticos devem permear os 
eixos que balizam o planejamento estratégico do setor, fazendo-se presente de maneira 
mais concreta nos respectivos planos e programas. Esse é o caminho que o Ministério da 
Infraestrutura está trilhando.

O MInfra tem como papel fomentar a mobilidade interurbana e regional, de modo a 
facilitar o acesso aos serviços públicos e privados de saúde, educação, segurança, turismo, 
cultura, esporte, bem como o escoamento de bens e produtos. São medidas que impactam 
diretamente a economia, com geração de emprego e renda, desenvolvimento regional e 
eficiência na logística de transporte.

A missão do Ministério da Infraestrutura é proporcionar infraestrutura viária inte-
grada e confiável para mobilidade segura e eficiente de pessoas e bens. Pretende, com 
isso, aumentar a competitividade nacional, com a visão de tornar-se líder do segmento 
na América Latina. 

O contexto atual apresenta desafios a serem enfrentados, exigindo a adoção de con-
junto de atributos que considerem precipuamente respeito à vida, eficiência logística, ex-
celência institucional, planejamento e integração territorial, bem como o exercício de res-
ponsabilidade socioambiental.

No início de 2020, foram lançadas as Diretrizes de Sustentabilidade do MInfra, docu-
mento estratégico e político, elaborado com a participação de todo o setor, que contribui 
para a compreensão do contexto da sustentabilidade relacionada ao setor de transportes. 
Sua operacionalização tem o papel de fortalecer a capacidade de execução planejamento 
integrado, bem como de apresentar as ações necessárias à promoção e ao aperfeiçoamen-
to das políticas públicas do setor. 

A reunião desses artigos, aqui publicados, fruto do IV VIA VIVA - Seminário Socioam-
biental em Infraestrutura de Transportes, que teve como tema “Financiamento Verde, Infra-
estrutura Resiliente e de Baixo Carbono”, irá contribuir sobremaneira para a continuidade 
desse trabalho e de outras iniciativas setoriais, em um processo contínuo de aperfeiçoamen-
to da gestão sustentável nos empreendimentos de infraestrutura de transportes.

MARCELO SAMPAIO CUNHA FILHO
Secretário Executivo do Ministério da Infraestrutura



PALAVRAS DO SUBSECRETÁRIO  
DE SUSTENTABILIDADE

O Ministério da Infraestrutura busca de modo contínuo e incessante o aprimoramento da 
gestão sustentável de seus empreendimentos, empenhado em incorporar, da melhor forma 
possível, as boas práticas dessa gestão nas fases de planejamento, implantação, expansão, 
operação e manutenção da infraestrutura de transportes federal.

Ressalta-se que o nono Objetivo, dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - ODS 
da Organização das Nações Unidas - ONU, orienta em suas metas o desenvolvimento de 
infraestrutura de qualidade confiável, sustentável e resiliente.

O financiamento mediante títulos verdes, a certificação ambiental, bem como as estra-
tégias de mitigação e adaptação à mudança do clima ainda são discussões incipientes no 
setor de infraestrutura de transportes nacional. Nesse sentido, o fortalecimento da temá-
tica representa o compromisso com a sustentabilidade ambiental na tomada de decisões 
e nas ações políticas do Ministério da Infraestrutura no seu papel de articulador entre so-
ciedade, investidores e governo.

A Mudança do Clima se configura como uma das Diretrizes de Sustentabilidade do 
MInfra, o documento assume papel relevante como instrumento balizador para políticas, 
planos, programas e projetos setoriais, bem como para viabilizar a expansão da oferta de 
infraestrutura de transportes de modo sustentável e socialmente responsável, que são fa-
tores cada vez mais relevantes para a atração de investimentos.

Consciente dos desafios a enfrentar e da complexidade que lhes é peculiar, o MInfra 
idealizou um espaço capaz de congregar visões distintas em torno de temas socioambien-
tais, o Seminário VIA VIVA.

Atualmente, na sua quarta edição, o Seminário Viva Viva se consolida como o fórum 
para discussão de temas socioambientais que permeiam a infraestrutura de transportes, 
cujo conceito representa a transformação contínua e os diferentes posicionamentos dos 
diversos setores da sociedade. A importância dessa iniciativa está no objetivo de sua cria-
ção, cujo intuito é promover o debate de questões socioambientais no âmbito dos empre-
endimentos de transportes, sem nenhuma pretensão de se encerrar em si, mas trazer uma 
provocação nos temas relacionados.

O tema escolhido para a realização do IV Seminário Via Viva foi o “Financiamento 
Verde, Infraestrutura Resiliente e de Baixo Carbono”. O evento foi estruturado em três 
blocos de debates, quais sejam: 

•	 BLOCO I - Financiamento verde: adoção dos fatores Ambientais, Sociais e de Gover-



nança (ASG), financiamento da infraestrutura sustentável, utilização de títulos verdes 
em financiamento de projetos de infraestrutura; 

•	 BLOCO II - Infraestrutura de Baixo Carbono: ganhos e perspectivas a partir da ado-
ção da infraestrutura de baixo carbono, desafios para implementação de ações de mi-
tigação no setor de transportes e as principais soluções em andamento;

•	 BLOCO III - Infraestrutura resiliente: conjuntura sobre a mudança do clima no país, 
ampliação da resiliência na infraestrutura e no ciclo de vida dos empreendimentos, me-
didas de adaptação e o uso de ferramentas de análise de risco climático.

Esta publicação apresenta uma coletânea de trabalhos técnico-científicos de diversos 
autores, que guardam relação e contribuem com o tema geral do evento VIA VIVA 2020, 
infraestrutura de transportes sustentável, cujos textos foram submetidos à avaliação do 
Comitê Editorial, composto por renomados especialistas, mestres e doutores, nacionais e 
internacionais. 

Esperamos que os leitores encontrem nesta coletânea, a partir das experiências relata-
das, resultados e ideias que venham a contribuir para um melhor conhecimento da temá-
tica e para a formação de uma base conceitual, servindo de inspiração nos seus respectivos 
ramos de atuação.

MATEUS SALOMÉ DO AMARAL
Subsecretário de Sustentabilidade do Ministério da Infraestrutura



APRESENTAÇÃO
A promoção de uma infraestrutura de transportes cada vez mais sustentável se mostra in-
ternalizada no Ministério da Infraestrutura. Em 2019, foi instituída, por meio do Decreto 
nº 9.676/2019, a Subsecretaria de Gestão Ambiental e Desapropriações - SGAD, e em, 
2020, por meio do Decreto 10.368/2020, reestruturada em Subsecretaria de Sustentabili-
dade – SUST, setor responsável pela coordenação do presente trabalho.

Em 2020, o MInfra publicou suas Diretrizes de Sustentabilidade, documento estraté-
gico e político  que atualiza as Diretrizes Socioambientais de 2016. Ambas as publicações 
contaram com ampla participação de todo o setor de transportes.

O VIA VIVA é um fórum permanente e anual de discussão de temas socioambientais 
que permeiam a infraestrutura de transportes, cujo conceito representa a busca contí-
nua de consensos frente aos diversos posicionamentos dos diversos setores da sociedade 
em relação à sustentabilidade na infraestrutura de transportes, cuja idealização e reali-
zação se deu no âmbito da Secretaria Nacional de Transportes Terrestre e Aquaviário – 
SNTTA, em 2017, no então Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil - MTPA. 
De 2017 a 2018, o evento foi coordenado por aquela Secretaria finalística responsável 
pelos transportes terrestres e aquaviário.  

Com a reestruturação do MInfra, em 2019, por meio do Decreto nº 9.676/2019, foi institu-
ída a Secretaria Nacional de Transportes Terrestres – SNTT que deu continuidade a este fórum. 

Em 2020 o evento passa então a ser conduzido pela Subsecretaria de Sustentabilida-
de, vinculada à Secretaria Executiva, com o intuito de tratar de forma sinérgica os temas 
transversais da infraestrutura sustentável para os modos de transportes rodoviário, ferro-
viário, aeroportuário e aquaviário.

De início, em 2017, o VIA VIVA abordou o tema da “Gestão Socioambiental em Con-
cessões de Transportes Rodoviário e Ferroviário”, quando se constatou inúmeros desafios 
socioambientais que necessitariam ser enfrentados para alicerçar um grande ciclo de in-
vestimentos privados, em meio a um cenário de forte restrição fiscal. 

No ano de 2018, foi estabelecido um importante canal para se debater o tema “A 
Convenção 169 da OIT e os empreendimentos de transporte”, buscando-se uma refle-
xão acerca dos procedimentos e dos desafios para regulamentação do processo de con-
sulta, livre, prévia e informada dos povos indígenas e tribais, que apresentou grande 
valia e repercussão no meio das entidades governamentais internacionais, do mercado, 
do judiciário e da academia.

No ano passado, o foco se deu sobre as tendências tecnológicas presentes na Admi-
nistração Pública e no setor privado do setor de transportes, cujo tema foi “Inovações e 
Boas Práticas aplicadas na gestão socioambiental de empreendimentos de transportes”, 



objetivando fomentar as discussões sobre a transformação tecnológica e novas soluções 
que vivencia a gestão socioambiental aplicável ao âmbito da infraestrutura de transportes.

Neste ano, a quarta edição do VIA VIVA buscou abordar à temática da infraestru-
tura de transportes sustentável, com foco em três subeixos: “Financiamento verde, in-
fraestrutura resiliente e de baixo carbono”, a partir de intercâmbios técnicos, painéis e 
palestras apresentadas por autoridades nacionais e internacionais, contando com a par-
ticipação de representantes do governo, da academia, de organismos internacionais, de 
mercado e da sociedade civil.

O repositório de produções técnico-científicas - VIA VIVA é dedicado a divulgar a pro-
dução de estudos ou experiências profissionais sobre o setor de transportes, em especial, 
relacionados a políticas, planos, programas e projetos setoriais. Os temas socioambientais 
sobre a infraestrutura de transportes discutidos nesta publicação abrangem e relacionam 
os modos de transportes rodoviário, ferroviário, aeroportuário e aquaviário, e, muitas ve-
zes, relacionam componentes ou experiências de outros setores de infraestrutura.

Neste ano, a publicação VIA VIVA, de periodicidade anual, obteve o Número Inter-
nacional Normalizado para Publicações Seriadas, ISSN: 2675-2700 (versão eletrônica) e 
ISSN: 2675-2662 (versão impressa), usado para identificação única de uma publicação 
em série e que possui aceitação internacional. 

A obra procura sintetizar a relevante contribuição desses atores ao desenvolvimen-
to da gestão socioambiental no âmbito do sistema de transportes, composto por nove 
trabalhos técnico-científicos que devem ser vistos como uma imprescindível fonte de 
inspiração para a continuidade desse trabalho e de outras iniciativas setoriais em um 
processo contínuo de aperfeiçoamento da gestão socioambiental nos empreendimentos 
de infraestrutura de transportes.



COMITÊ EDITORIAL
ANNELISE VENDRAMINI
Professora dos mestrados de administração e economia da FGV São Paulo.  Possui dou-
torado e mestrado em administração pela Escola de Administração da Universidade 
de São Paulo. Coordena projetos de pesquisa em finanças sustentáveis e Análise de Ci-
clo de Vida -ACV no FGVces. Alguns de seus projetos recentes de pesquisa incluem as 
condições para a canalização de recursos financeiros privados para o desenvolvimento 
sustentável, valoração de serviços ecossistêmicos, agricultura de baixo carbono, riscos 
financeiros associados à degradação do capital natural em cadeias de valor agrícolas e 
finanças da conservação. Annelise tem mais de 20 anos de experiência profissional em 
análise de investimentos, fusões e aquisições. Sua experiência profissional anterior em 
finanças e planejamento estratégico inclui trabalhos em diversas organizações, como a 
International Finance Organization, PricewaterhouseCoopers, WWF, Enron, Braskem, 
Whirlpool SA, entre outras, gerenciando projetos complexos nos setores bancário, de 
mineração, siderurgia, energia e commodities. (Membro Técnico)

GEORGE YUN
Mestre em Engenharia Civil pelo Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas 
Gerais - CEFET-MG, MBA em Gestão Pública com ênfase em projetos pela Fundação 
Getúlio Vargas - FGV, Especialista em Avaliações e Perícias em Engenharia pelo Ibape/
PUCMINAS, Especialista em Plantas Ornamentais e Paisagismo pela Universidade Fe-
deral de Lavras - UFLA. Arquiteto e Urbanista. Atua como Analista de Infraestrutura 
do Ministério da Economia com autorização de exercício no Ministério da Infraes-
trutura, desde 2008, ocupou os cargos de Coordenador e Coordenador-Geral de De-
sapropriação no Departamento de Gestão Ambiental e Desapropriação na Secretaria 
Nacional de Transportes Terrestre e Aquaviário do Ministério dos Transportes, Portos 
e Aviação Civil - DGAD/SNTTA/MTPA e atualmente ocupa o cargo de Coordenador-
-Geral de Projetos Especiais da Subsecretaria de Sustentabilidade - SUST no Ministério 
da Infraestrutura. (Membro Técnico e Coordenador do Comitê Editorial)

JOSÉ PEDRO FRANCISCONI JUNIOR
Especialista Ambiental e Transportes no Laboratório de Transportes e Logística da Uni-
versidade Federal de Santa Catarina - LabTrans/UFSC. Mais de 10 anos de experiência 
na estruturação de projetos de infraestrutura, incluindo o gerenciamento de empreendi-
mentos financiados por organismos internacionais de crédito, licenciamento ambiental 
e o desenvolvimento de estudos e métodos de quantificação de emissão de gases de efei-



to estufa - GEE e adaptação da infraestrutura às mudanças climáticas. Recentemente 
atuou como Assessor de Meio Ambiente da Secretaria de Estado da Infraestrutura do 
Estado de Santa Catarina - SIE e na concepção do Plano de Desenvolvimento e Zone-
amento - PDZ do Porto Organizado de Itaqui/MA. Em 2016, realizou a coordenação 
técnica do estudo Diretrizes Socioambientais do Ministério dos Transportes, Portos e 
Aviação Civil. Formação acadêmica: Mestrado em Engenharia de Transportes pelo Ins-
tituto Militar de Engenharia - IME; Especialização em Gestão Ambiental pela Univer-
sidade Estadual de Maringá - UEM e em Gerenciamento de Projetos pela Faculdade de 
Tecnologia SENAC; e, Graduação em Engenharia Agrícola pela UEM e Universidad 
Nacional Agraria La Molina - Peru (UNALM). (Membro Técnico)

LUIZ HONORATO DA SILVA JÚNIOR
Possui graduação (2001), mestrado (2003) e doutorado (2009) em economia pela Uni-
versidade Federal de Pernambuco com estágio doutoral (2008) na Université Pierre-
-Mendès-France. Recebeu o prêmio BNB (2003) e BNDES (2004) de melhores disserta-
ções de mestrado em economia. Foi professor da Universidade Federal de Pernambuco 
entre os anos de 2006 a 2012 e atualmente é professor da Universidade de Brasília onde 
atua como professor e pesquisador na Faculdade UnB Planaltina e nos Programas de 
Pós-Graduação em Gestão Pública; Mestrado Profissional em Rede Nacional em Ges-
tão e Regulação em Recursos Hídricos; e, no Programa de Pós-Graduação em Agrone-
gócios. É pesquisador colaborador do Centro de Pesquisas de Opinião Pública da Uni-
versidade de Brasília – DATAUnB. Concluiu o Curso Superior de Política e Estratégia 
– CSUPE pela Escola Superior de Guerra – ESG em 2017 e o Curso Avançado de Ava-
liação de Políticas Públicas pela Fundação Itaú social (2010). É Membro do Conselho 
Editorial da Revista dos Mestrados Profissionais e revisor de periódicos e agência de 
pesquisa tais como Nova Economia, Oeocologia Australis, Revista Brasileira de Estudos 
Regionais e Urbanos, Revista Econômica do Nordeste, Economia e Desenvolvimento, 
Planejamento e Políticas Públicas e Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal. 
Possui mais de quarenta artigos científicos publicados em periódicos nacionais e inter-
nacionais, livros e capítulos de livros publicados, além de artigos de opinião e partici-
pação em programas de televisão. Tem experiência nas áreas de Economia e Adminis-
tração Pública, com ênfase em Economia dos Recursos Naturais, Economia do Setor 
Público e Avaliação de Políticas Públicas. (Membro Técnico)

MANOEL DE ANDRADE E SILVA REIS
Engenheiro Naval e Mestre em Engenharia pela Escola Politécnica da USP-Universidade 
de São Paulo e Ph.D pelo MIT - Massachusetts Institute of Technology. Na Fundação 



Getúlio Vargas, em São Paulo, é professor de Logística e Gestão de Cadeias de Abaste-
cimento e Coordenador do Curso de Mestrado em Logística e Cadeia de Suprimentos e 
do Curso de Logística Empresarial de Educação Continuada. Foi fundador do Centro 
de Estudos de Logística e Cadeia de Suprimentos - FGVcelog. No FGVcelog desenvolve 
pesquisas em diversos temas. É Coordenador de Projetos da FGV Projetos, onde desen-
volve temas associados à logística, transportes, mobilidade urbana, gestão de estoques, 
portos e cidades inteligentes. No passado, foi Diretor da Divisão de Engenharia Naval 
e Oceânica do Instituto de Pesquisas Tecnológicas - IPT; Diretor de Sistemas de Enge-
nharia da Ductor Implantação de Projetos; Diretor de Logística do Grupo Libra de Na-
vegação, Diretor Superintendente da Grancarga Marítima, Professor do Departamento 
de Engenharia Naval da Escola Politécnica da USP, Assessor do Secretário de Logística 
e Transportes do Estado de São Paulo nas áreas de portos e sistemas de transporte, Co-
ordenador do grupo de trabalho da Secretaria de Logística e Transportes do Estado de 
São Paulo, para a transferência da gestão do Porto de Santos do Governo Federal para 
o Estado de São Paulo, foi Representante do Governo do Estado de São Paulo no CAP 
– dos portos de Santos e São Sebastião e no Conselho de Administração da FEPASA - 
Ferrovia Paulista S.A. (Membro Técnico)

SANDRO FILIPPO
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INTRODUÇÃO 

Os trabalhos apresentados neste livro são 
frutos de estudos, experimentos e refle-
xões de 17 estudiosos, profissionais do se-
tor e pesquisadores de diversas áreas do 
conhecimento que se propuseram a con-
tribuir com o debate.

Este livro incorpora ao repertório de dis-
cussão das edições anteriores do VIA VIVA, 
mais nove trabalhos técnico-científicos a 
respeito da promoção de sustentabilidade 
nos transportes, dialogando com a socieda-
de em três eixos: estudos sobre emissão de 
gases de efeito estufa - GEE na infraestrutu-
ra de transportes; boas práticas como medi-
das de resiliência nos transportes e contri-
buições no caminho de uma infraestrutura 
de transportes mais sustentável. 

O primeiro eixo apresenta duas dis-
cussões sobre a emissão de gases de efei-
to estufa derivado do uso dos transportes, 
em abordagens distintas. O primeiro assi-
nado por Natália Bittencourt de Oliveira 
Angarten, Paulo Alipius Miketen da Sil-
va e Ana Carla Alves da Silva, apresenta 
uma avaliação com base nos critérios de-
terminados pela Climate Bond Iniciative - 
CBI, à Ferrovia de Integração Oeste-Leste 
- FIOL e à Ferrovia de Integração Centro-

-Oeste - FICO, de modo a apresentar a 
potencialidade de certificação verde des-
tes empreendimentos, cujos resultados de-
monstram que em ambas as ferrovias, os 
critérios de emissão de CO2 menor que 25g 
de gás carbônico por tonelada-quilômetro 
transportada bem como transporte de car-
ga de combustíveis fósseis abaixo do limi-
te de 50%, foram atendidos, e ainda, com 
base nas estimativas de emissão de Gases 
de Efeito Estufa, utilizando-se a metodolo-
gia GHG Protocol, evidenciou-se redução 
significativa das emissões atmosféricas em 
relação à alternativa rodoviária. No segun-
do trabalho escrito por Bernardo Bubniak 
Bocanegra, objetivou-se apresentar uma 
proposta de valoração ambiental das emis-
sões de CO2 que seja aplicável nas avalia-
ções econômicas de estudos de viabilidade 
técnica, econômica e ambiental - EVTEA 
de empreendimentos rodoviários, baseado 
em profunda revisão bibliográfica sobre 
valoração ambiental e conceitos econômi-
cos correlatos, com ênfase na valoração 
ambiental aplicada à infraestrutura de 
transportes rodoviários, com o intuito de 
que esta valoração possibilite não apenas 
identificar qual alternativa de investimento 
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emite menos carbono, mas estimar um va-
lor monetário para os custos gerados pela 
emissão de CO2, possibilitando tomadas de 
decisão cada vez mais direcionadas a uma 
infraestrutura sustentável.

O segundo eixo apresenta dois traba-
lhos de boas práticas que se traduzem em 
medidas de resiliência nos transportes, am-
bas direcionadas ao modo de transportes 
por água. O primeiro, idealizado por Bruna 
Renata Cavalcante de Barros e Eliezé Bu-
lhões de Carvalho, apresenta uma aborda-
gem holística com a análise de um mode-
lo em implementação pelo Departamento 
Nacional de Infraestrutura de Transportes 
- DNIT para incrementar a sustentabilida-
de do transporte por hidrovias na Ama-
zônia, por meio de pesquisa documental e 
observação não participante para descre-
ver a concepção do Programa de Monito-
ramento Aquaviário - PROMAQ e a imple-
mentação das ações de educação ambiental 
junto a populações ribeirinhas na Amazô-
nia Oriental, nos rios Tapajós - HN-110 e 
Amazonas - HN-100 e na região dos Estrei-
tos, constatando-se que operação, manu-
tenção e melhoramentos de infraestruturas 
de transporte não podem estar dissociados 
do empoderamento das comunidades, a fim 
de perseguir o objetivo de assegurar a neces-
sária disponibilidade de água em padrões 
de qualidade adequados para as gerações 
atual e futura. Em seguida, é apresentado 
um estudo desenvolvido por Maria de Lara 
Moutta Calado de Oliveira e Sergio Iacca-
rino, que objetivou compreender o declínio 
da construção naval, sob a ótica da capaci-

dade operacional por meio de aprofundada 
revisão bibliográfica, incluindo-se a identifi-
cação de capacidades operacionais de esta-
leiros brasileiros, em um estudo qualitativo 
de múltiplos casos, tendo como unidades de 
análise os casos dos estaleiros Atlântico Sul 
e Vard Promar, com evidência da importân-
cia, no segmento empírico da construção 
naval, das categorias de capacidade opera-
cional de melhoria, cooperação e controle, 
mas que se mostraram insuficientes para 
manter os estaleiros em funcionamento, 
uma vez que ambos os estaleiros, no mo-
mento, estão sem demanda para dar con-
tinuidade em suas atividades. Ainda, os re-
sultados indicam a necessidade de melhoria 
das capacidades de responsividade e recon-
figuração, sobretudo em mercados comple-
xos, com fortes tendências globais e depen-
dência de políticas governamentais.

O terceiro eixo apresenta cinco traba-
lhos que contribuem para o alcance de uma 
infraestrutura de transportes mais susten-
tável, no qual o primeiro trabalho corres-
ponde a um caso de estudo, no qual os 
autores, Gisele Freitas Vilela, Gustavo Spa-
dotti Amaral Castro e Marlene de Araújo, 
apresentam uma exitosa plataforma virtu-
al desenvolvida em 2018, em atendimento 
a uma demanda do Ministério da Agricul-
tura, Pecuária e Abastecimento - MAPA, 
a plataforma on-line Sistema de Inteligên-
cia Territorial Estratégica da Macrologísti-
ca Agropecuária Brasileira - Site-MLog da 
Embrapa Territorial, sendo que neste tra-
balho, foi apresentada uma avaliação tec-
nológica desta plataforma junto a gesto-
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res públicos e privados, além disso, analisa 
pressupostos em relação a possíveis impac-
tos econômicos e ambientais pela subs-
tituição de modais na indicação de obras 
prioritárias, evidenciando-se economias fi-
nanceiras projetadas na ordem de R$ 4,7 
bilhões para o setor produtivo agropecuá-
rio até 2031, ainda, apresenta previsão de 
redução de emissões de gases de efeito es-
tufa com a implantação de três obras logís-
ticas da ordem de 8,5 milhões de toneladas 
de CO2 retirados da atmosfera até 2031, 
oferecendo suporte direto ao planejamen-
to governamental e às entidades ligadas ao 
agronegócio. O segundo trabalho desen-
volvido em parceria dos autores Maria de 
Lara Moutta Calado de Oliveira e Sergio 
Iaccarino ressalta o desequilíbrio da ma-
triz de transportes e contextualiza a qua-
lidade da infraestrutura, governança, ar-
ranjo institucional e a competitividade, por 
meio de uma matriz SWOT estabelecendo 
cenários para as estratégias de ação vincu-
ladas às políticas sustentáveis, em compa-
ração a outras infraestruturas. O trabalho 
seguinte, escrito por Clezio Ribeiro de Al-
meida, Thiago Oliveira Machado e Carlos 
Alberto da Silva Júnior, destaca a oportu-
nidade de comparação dos impactos am-
bientais previstos na etapa de planejamen-
to com os eventualmente registrados na 
etapa de execução da obra, que possibili-
ta a calibração dos métodos de Avaliação 
de Impactos Ambientais - AIA utilizada na 
elaboração dos Estudos Ambientais. Com 
base nas atividades de supervisão ambien-
tal das obras de implantação do Contorno 

do Mestre Álvaro, Serra/ES, que demanda-
ram o desenvolvimento de uma sistemática 
de classificação das eventuais não-confor-
midades registradas no curso da execução 
das atividades, permitiu-se a minimização 
do caráter subjetivo da avaliação da gravi-
dade destes desvios de não conformidades, 
cujos resultados da emissão dos registros 
gerou uma melhoria da qualidade ambien-
tal da obra, refletida sobretudo na mudan-
ça de comportamento dos trabalhadores da 
construtora. O quarto trabalho, assinado 
por Theonelly Nascimento Teodozio, ava-
lia os limites de peso regulamentados pe-
las normas do DNIT e do Contran em re-
lação aos critérios de dimensionamento de 
pavimentos e das cargas móveis das Obras 
de arte especiais - OAE, demonstrando 
sua adequação para assegurar a integrida-
de do pavimento, contudo, ressalta que os 
critérios estabelecidos não consideram as 
especificidades das estruturas, nem acom-
panham as evoluções normativas, propon-
do-se a inclusão de critérios nas normas de 
limites de peso de forma a resguardar as 
OAE, e, em especial no que diz respeito aos 
veículos com peso acima de 74 toneladas. 
O último trabalho, idealizado por Wana 
Maria de Souza e Antonio Júnior Alves Ri-
beiro, destaca que a existência de um banco 
de dados geotécnico para obras rodoviárias 
é fundamental para a redução dos custos 
e otimizar a elaboração de projetos de pa-
vimentação, sendo proposta a construção 
de um banco de dados geotécnico para o 
estado do Ceará, a partir de um levanta-
mento de dados em projetos viários deste 
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Estado contratados pelo Departamento de 
Estradas de Rodagem - DER e DNIT, com-
posto por 1790 amostras, contemplando 
informações referentes a subleito, emprés-
timos e jazidas de solos, além disso, foram 
aplicados dois modelos do tipo linear geral 
- MLG da variação do California Bearing 
Ratio - CBR por classe da American Asso-
ciation of State Highway and Transporta-
tion Officials - AASHTO para as energias 
Normal e Intermediária do Proctor. 

Esta obra é mais uma contribuição 
para o desenvolvimento da sustentabili-
dade na infraestrutura de transportes, de 
modo a avançar na discussão de boas prá-
ticas transversais para todos os modos de 
transportes, esperando-se que os leitores 
encontrem nesta publicação mais um mo-
tivo para crer que o VIA VIVA é um fórum 
qualificado e propício para a discussão de 
temas socioambientais no âmbito da infra-
estrutura de transportes.

GEORGE YUN
RENATA HELENA DA SILVA
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EIXO I 
ESTUDOS SOBRE EMISSÃO  
DE GASES DE EFEITO ESTUFA NA  
INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES



Visita às obras da Ferrovia de Integração Oeste-Leste (FIOL), no município de São Desidério/BA - 18/05/2020.  
Foto: Ricardo Botelho/MInfra

ESTIMATIVA DE EMISSÕES DE GEE PARA FIOL E FICO: 
CERTIFICAÇÃO DE FERROVIAS ESTRUTURANTES PARA 
OBTENÇÃO DE TÍTULOS VERDES NO BRASIL

RESUMO

O setor de infraestrutura está desenvolvendo importante programa de certificação verde de 
ferrovias com vistas à captação de recursos para investimento em projetos sustentáveis e 
que visem à mitigação e adaptação às mudanças climáticas. Este trabalho avalia com base 
nos critérios determinados pela Climate Bond Iniciative - CBI, a Ferrovia de Integração 
Oeste-Leste - FIOL e a Ferrovia de Integração Centro-Oeste - FICO, de modo a verificar a 
potencialidade de certificação verde destes empreendimentos. Para ambas as ferrovias, fo-
ram atendidos os critérios de emissão de CO2 menor que 25g de gás carbônico por tonela-
da-quilômetro transportada bem como transporte de carga de combustíveis fósseis abaixo 
do limite de 50%. Com base nas estimativas de emissão de Gases de Efeito Estufa - GEE, 
utilizando-se a metodologia GHG Protocol, pode-se verificar, ainda, redução significativa 
das emissões atmosféricas quando a alternativa rodoviária é substituída pela ferroviária. 

Palavras-chave: Ferrovia; GHG Protocol; Green Bonds; Títulos Verdes. 
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1.  INTRODUÇÃO
O setor de infraestrutura dos transportes é 
estratégico para o desenvolvimento brasi-
leiro, pois permite uma rápida mobilidade 
de pessoas, bens e serviços e uma maior di-
fusão geográfica de atividades produtivas. 
No âmbito econômico, a infraestrutura dos 
transportes afeta a produtividade do país, 
influencia no comércio, tanto interno quan-
to externo, melhora a logística, permite a 
abertura de novas fronteiras de produção e 
a diminuição dos custos associados. 

No que se refere ao transporte de car-
gas, o Brasil utiliza principalmente os mo-
dais ferroviário, hidroviário e rodoviário, 
com ênfase para o rodoviário (COLAVI-
TE & KONISHI, 2015). A variabilidade 
da eficiência e dos custos de deslocamen-
to associados a esses modais de transpor-
tes reflete no grau de impacto ao meio am-
biente, bem como nos custos dos insumos e 
dos produtos transportados, influenciando 
toda cadeia produtiva. 

Nesse sentido, o transporte de cargas 
pelo modal ferroviário caracteriza-se, es-
pecialmente, por sua capacidade de trans-
portar grandes volumes, com menores 
custos, elevada eficiência energética, prin-
cipalmente em casos de deslocamentos 
a médias e grandes distâncias (RODRI-
GUES, 2004). O Ministério dos Transpor-
tes (2012) corrobora com esse entendi-
mento ao afirmar que o modal ferroviário 
é mais eficiente em uma perspectiva de 
gasto energético, e consequentemente, 
emite menos poluentes atmosféricos e ga-

ses de efeito estufa, ao se comparar com o 
modal rodoviário. 

Sob esse prisma “verde”, o investimen-
to na infraestrutura ferroviária passa ter 
novas diretrizes, como a captação de re-
cursos para investimentos em projetos de 
sustentabilidade que visam à mitigação e 
adaptação das mudanças ambientais e cli-
máticas por meio da emissão de títulos ver-
des - Green Bonds. 

Nesse viés, o Ministério da Infraestrutu-
ra assinou em setembro de 2019 o Memo-
rando de Entendimento com a organização 
Climate Bonds Iniciative - CBI para a es-
truturação do primeiro programa brasilei-
ro de certificação de títulos verdes para in-
vestimento em infraestrutura, inicialmente 
voltado para as ferrovias, dentre as quais 
estão incluídas a Ferrovia de Integração 
Oeste-Leste - FIOL e a Ferrovia de Integra-
ção Centro-Oeste - FICO. Tais títulos de 
“infraestrutura verde”, além de valorizar 
os projetos a serem concedidos e ampliar 
as alternativas de financiamento, trazem 
impacto nas metas de redução de emissões 
previstas no Acordo de Paris (2015).  Acor-
do esse ratificado por 180 países (KOS-
SOY, 2018), que se comprometeram, por 
meio da Contribuição Nacionalmente De-
terminada - NDC, a diminuir as emissões 
de carbono e, consequentemente, a redu-
zir o aquecimento global e a probabilida-
de de ocorrência de eventos extremos. O 
compromisso foi firmado em dezembro 
de 2015 e entrou em vigor em novembro 
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de 2016, sendo que o Brasil apresentou 
uma das NDC mais ambiciosas (KOSSOY, 
2018), comprometendo-se a reduzir as 
emissões de GEE em 37% até 2025 e 43% 
até 2030, abaixo dos níveis obtidos em 
2005 (MMA, 2020). Desse modo, existem 
diversas iniciativas com o intuito de con-
tribuir e apoiar o Brasil (KOSSOY, 2018), 
dentre eles os Green Bonds. 

Os Green Bonds têm grande potencial 
de promover maior reconhecimento e segu-
rança aos projetos de infraestrutura brasi-
leiros no exterior, o que favorece ao aces-

so de mercados e investidores estrangeiros, 
além de propiciar maior suporte aos em-
preendimentos, uma vez que este mercado 
se encontra em ascensão.

Diante desse cenário, este artigo se pro-
põe a apresentar a avaliação das ferrovias 
FIOL e FICO como potenciais projetos 
verdes à luz dos critérios de certificação 
do CBI, estimar as emissões de GEE des-
ses empreendimentos na fase de operação e 
com base no consumo de combustível, bem 
como comparar as estimativas de emissões 
entre os modais rodoviário e ferroviário. 

2. DESENVOLVIMENTO
2.1. PROBLEMATIZAÇÃO

A certificação de empreendimentos para a 
emissão de títulos verdes é inovador no setor 
ferroviário nacional e traz vantagens ao pos-
sibilitar a captação de recursos para o desen-
volvimento de projetos sustentáveis. Neste 
sentido, a Superintendência de Gestão Am-
biental e Territorial da Valec – SUGAT reali-
zou a análise da FIOL e da FICO quanto ao 
atendimento aos critérios estabelecidos pelo 
CBI para certificação de ferrovias como pro-
jetos verdes. Para tanto, deve-se comprovar 
uma emissão menor que 25g de gás carbôni-
co por tonelada-quilômetro transportada e 
carga total de combustíveis fósseis menores 
que 50% do frete total. De forma comple-
mentar, deve ser evidenciada a redução de 
emissões de GEE quando da mudança do 
modal rodoviário para o ferroviário. 

2.2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  
E METODOLOGIA

2.2.1. Ferrovias

A Ferrovia de Integração Oeste-Leste - EF 
334/FIOL apresenta aproximadamente 1.522 
quilômetros de extensão entre o futuro por-
to de Ilhéus/BA e Figueirópolis/TO (Figura 
1) e prevê o transporte de grãos e farelo, 
álcool, açúcar, algodão, minério de ferro e 
demais produtos (VALEC, 2010). A ferro-
via é dividida em três trechos. A FIOL I, en-
tre Ilhéus/BA a Caetité/BA, e, a FIOL II, de 
Caetité/BA a Barreiras/BA, encontram-se 
em fase de Licença de Instalação - LI. Na 
FIOL III, de Barreiras/BA a Figueirópolis/
TO, ainda em processo de emissão de LI, 
não existe intervenção de obras.
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FIGURA 1 | Mapa esquemático da EF 334/FIOL.

A Ferrovia de Integração Centro-Oes-
te - EF 354/FICO, no trecho considerado 
como FICO I e II, apresenta cerca de 880 
quilômetros de extensão (374,4 quilôme-
tros de Mara Rosa/GO a Água-Boa/MT e 
505 quilômetros de Água Boa/MT a Lucas 
do Rio Verde/MT, respectivamente) (Figu-
ra 2). Entre Mara Rosa/GO e Lucas do Rio 
Verde/MT, são transportados fertilizantes, 
óleo diesel combustível, cimento e carga 
geral no sentido importação e soja, milho 
e algodão no sentido exportação (VALEC, 
2018). Ambos os trechos da ferrovia se en-
contram em processo de emissão de Licen-
ça de Instalação.

O Estudo de Viabilidade Técnica, Econô-
mica e ambiental - EVTEA da FICO (VA-
LEC, 2018) levanta a possibilidade três ce-
nários possíveis de transporte. O cenário I 
traz um panorama sem a Ferrogrão, ferro-
via com extensão de 933 quilômetros entre 
os municípios de Sinop/MT e Itaituba/PA. 
Tendo em vista a perspectiva de implanta-

ção da ferrovia, este cenário foi desconside-
rado neste estudo, sendo objeto de análise 
somente os cenários II e III. O cenário II - 
Alocação com Repartição de Fluxos consi-
dera a implantação da Ferrogrão, no qual, 
hipoteticamente, é considerado que os flu-
xos de grãos originados nos municípios da 
região de Lucas do Rio Verde seriam repar-
tidos igualmente entre a alternativa de ex-
portação pela Ferrogrão e a alternativa de 
exportação pela Ferrovia Norte-Sul, através 
da EF-354. O cenário III - Alocação Tudo 
ou Nada considera a implantação da Ferro-
grão, na qual a totalidade da demanda de 
transporte de grãos (soja e milho), originada 
num dado Município, seja alocada à rota de 
menor custo de transporte, sem limite de ca-
pacidade. Neste caso a Ferrogrão deve cap-
tar um volume significativo de cargas ante-
riormente alocadas à EF-354 no cenário sem 
Ferrogrão. A presença da Ferrogrão pratica-
mente elimina o fluxo de grãos de Lucas do 
Rio Verde para a FICO I (VALEC, 2018). 



FIGURA 2 | Mapa esquemático da EF 354/FICO.

2.2.2. Metodologia de cálculo

Os dados utilizados para a definição dos 
fatores de emissão de cada empreendimen-
to foram obtidos dos seus respectivos EV-
TEA (VALEC, 2010; 2018) e estão discri-
minados no Quadro 1.

Os fatores de emissão de CO2 com base 
na tonelada útil transportada (t.ku) foram 
obtidos por meio da equação Fe = Ce x 
Fed, em que Fe representa o fator de emis-
são de CO2 da ferrovia em t/t.ku; Ce é o 
consumo específico em l/t.ku; e Fed é o fa-
tor de emissão de CO2 do combustível die-
sel em t/l, igual a 0,0026305 (IPCC, 2006). 

Para o cálculo de emissões totais de 
GEEs foi utilizada a metodologia do GHG 
Protocol. O Programa Brasileiro GHG 
Protocol - PBGHGP tem por objetivo pro-
mover a ampliação da mensuração de emis-
sões de gases de efeito estufa, bem como 
a publicação e inventariança das emissões 
nas mais diversas organizações.

Trata-se da maior base de dados públi-
cas de inventários corporativos de GEE da 
América Latina, inicialmente desenvolvida 
nos Estados Unidos em 1998, e o método 
mais usado mundialmente por empresas e 
governos para cálculos de emissões de GEE. 
O método foi adaptado ao contexto brasi-
leiro em 2008 pelo Centro de Estudos em 
Sustentabilidade - GVces - da Escola de Ad-
ministração de Empresas de São Paulo da 
Fundação Getúlio Vargas - FGV EAESP e 
pelo World Resources Institute - WRI em 
parceria com o Ministério do Meio Ambien-
te, Conselho Empresarial Brasileiro para o 
Desenvolvimento Sustentável - CEBDS, 
World Business Council for Sustainable De-
velopment - WBSCD e 27 Empresas Funda-
doras (GHG PROTOCOL BRASIL, 2017).

Ele permite o inventário do período 
anual anterior e a ferramenta disponível 
em GHG PROTOCOL BRASIL é atualiza-
da ano a ano a partir da inserção das infor-
mações pelos mais diversos setores. 
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QUADRO 1 | Dados utilizados para cálculo dos fatores de emissão. 

Trecho Origem e destino Distân-
cia (km)

Carga 
útil (tu)

Locomo-
tiva (t)

Carga 
total (t)

Consu-
mo (L) t.ku

Consumo 
específico 

(L/t.ku)

FIOL

FIOL I Caetité/BA –  
Ilhéus/BA 532 18.870 3.230 22.100 20.104 10.040.727 0,0031351

FIOL I Ilhéus/BA -  
Caetité/BA 530 3.230 3.230 11.375

FIOL II Barreiras/BA -  
Caetité/BA 471 8.280 2.760 11.040 11.982 3.898.224 0,0049343

FIOL II Caetité/BA -  
Barreiras/BA 470 2.760 2.760 7.253

FIOL III Figueirópolis/BA - 
Barreiras/BA 520 8.280 2.760 11.040 14.575 4.304.772 0,0051798

FIOL III Barreiras/BA -  
Figueirópolis/BA 518 2.760 2.760 7.723

FICO Cenário I

FICO I Mara Rosa/GO  
a Água Boa/MT 374,4 14.256 4.464 18.720 17.809 5.337.446,4 0,00472998

FICO I Água Boa/MT  
a Mara Rosa/GO 7.437

FICO II Água Boa/MT a Lucas 
do Rio Verde/MT 506,0 14.256 4.464 18.720 24.001 7.212.837,4 0,00477329

FICO II Lucas do Rio Verde/
MT a Água Boa/MT 10.428

FICO Cenário II

FICO I Mara Rosa/GO  
a Água Boa/MT 374,4 9.504 2.976 12.480 11.859,95 3.558.297,6 0,00474986

FICO I Água Boa/MT  
a Mara Rosa/GO 5.041,46

FICO II Água Boa/MT a Lucas 
do Rio Verde/MT 506,0 9.504 2.976 12.480 16.245,93 4.808.558,3 0,00482044

FICO II Lucas do Rio Verde/
MT a Água Boa/MT 6.933,44

Fonte: VALEC (2010; 2018)
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O método foi adaptado para o cálculo à 
medida que foi extrapolado para a estima-
tiva de emissões futuras (GHG PROTO-
COL BRASIL, 2020).

A estimativa das emissões atmosféri-
cas foi realizada utilizando-se o consu-
mo anual de combustível obtido a partir 
do número de viagens previstas ao ano, 
da extensão dos trechos ferroviários e do 
volume de combustível gasto por veículo/
trem por viagem. Para o cálculo, conside-
rou-se o Diesel Comercial com fração de 
biodiesel de 15%, conforme Resolução nº 
16 de 29 de outubro de 2018, do Con-
selho Nacional de Política Energética - 
CNPE. A citada Resolução dispõe sobre 
a evolução da adição obrigatória de bio-
diesel ao óleo diesel, estabelecendo que no 
cenário a partir de março de 2023, o per-
centual obrigatório é de 15% de biodie-
sel. No entanto, para a FIOL, que possui 
dados de consumo a partir de 2021, com 
o intuito de uniformizar os cálculos, uti-
lizou-se o percentual de 15% já para os 
anos de 2021 e 2022.

Foram estimadas as emissões dos ga-
ses de efeito estufa dióxido de carbono - 
CO2, metano - CH4 e óxido nitroso - N2O, 
bem como de poluente atmosféricos como 
o monóxido de carbono – CO, dióxido de 
oxigênio - NO2 e material particulado - 
MP. Os resultados referentes aos GEE fo-
ram expressos em termos de Dióxido de 
Carbono Equivalente - CO2e, conforme 
equivalência do Potencial de Aquecimento 
Global, Global Warming Potential – GWP, 
para esses gases.

Os fatores de emissão dos gases CO2, 
CH4 e N2O foram apresentados pela própria 
ferramenta GHG Protocol, tanto para o mo-
dal ferroviário, quanto para o rodoviário. Já 
os fatores de emissão dos gases CO e NO2 e 
do MP foram obtidos para motores movidos 
a Diesel considerando a fase 5 do Progra-
ma de Controle da Poluição do Ar por Ve-
ículos Automotores - PROCONVE (MMA, 
2011). Nos cálculos para a conversão das 
unidades desses fatores, de gpoluente/kg-
combustível para kgpoluente/Lcombustível, 
utilizaram-se as densidades do diesel igual a 
0,853 kg/L e a do biodiesel igual a 0,88 kg/L 
(BR DITRIBUIDORA, 2015; 2018).  

A partir do volume de combustível e 
dos fatores de emissão de cada gás, obteve-
-se o quantitativo em massa (tonelada) dos 
gases emitidos. Para esse cálculo, multipli-
cou-se o fator de emissão do gás pelo volu-
me de combustível em litros, dividindo-se 
o resultado por mil (fator de conversão de 
quilograma para tonelada).

Para a comparação entre os modais fer-
roviário e rodoviário foi utilizada a mesma 
ferramenta GHG Protocol, mas com cálcu-
los específicos para cada modal. Utilizou-
-se, para efeito de comparação, um cami-
nhão bi-trem de sete eixos com capacidade 
de transporte de 37 toneladas úteis (SILVA, 
2015). A rota rodoviária foi obtida por 
meio do software Google Maps, conside-
rando a rota ferroviária no que diz respei-
to aos pátios previstos no EVTEA. Foram 
mensurados, então, quantos caminhões se-
riam necessários para o transporte da mes-
ma carga prevista para a ferrovia. 
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Para a FIOL, o percurso considera os 
municípios de Figueirópolis/TO, Combina-
do/TO, Barreiras/BA, Correntina/BA, Ca-
etité/BA, Tanhaçú/BA e Ilhéus/BA, sendo 
que para a FIOL I – trecho caracterizado 
pelo transporte de minérios – seriam neces-
sários 510 caminhões para cada viagem da 
ferrovia. Já para a FIOL II e III, seriam ne-
cessários 223 caminhões para carregamen-
to da carga para cada um dos trechos. Para 

a FICO o percurso considera os municí-
pios de Vilhena/RO, Campos de Júlio/MT, 
Brasnorte/MT, Nova Maringá/MT, Lucas 
do Rio Verde/MT, Paratininga/MT, Água 
Boa/MT, Nova Crixás/GO e Mara Rosa/
GO. O número de caminhões necessários 
para o transporte da carga do trem para a 
FICO I e II é de 385,3 caminhões para cada 
viagem da ferrovia no cenário II. No cená-
rio III seriam necessários 257 caminhões. 

3. ANÁLISE DOS RESULTADOS
3.1. FATOR DE EMISSÃO	

Para atendimento ao primeiro critério de 
certificação dos empreendimentos pelo 
CBI foram obtidos os fatores de emis-
são de CO2 em gramas por tonelada útil 
transportada. Os resultados podem ser 
observados na Tabela 1.

3.2. TRANSPORTE DE COMBUSTÍVEIS FÓSSEIS

No que se refere à participação do trans-
porte de combustíveis fósseis no frete total, 
para a FICO I e II, em ambos os cenários, 
o valor variou entre 27% e 33% (Tabela 2 
e Tabela 3). Segundo o EVTEA (VALEC, 
2010), não há previsão de transporte de 
combustíveis fósseis na FIOL, razão pela 
qual não foi incluída nesta análise. 

TABELA 1 | Fatores de emissão (gCO2/t.ku) por trecho ferroviário.

Trecho Fator de emissão (gCO2/t.ku)

FIOL I 8,247

FIOL II 12,980

FIOL III 13,626

FICO I – Cenário II 12,442

FICO II – Cenário II 12,556

FICO I – Cenário III 12,494

FICO II – Cenário III 12,680
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TABELA 2 | Representatividade dos fretes por produto. FICO I e II - Cenário II. 

Produto Taxa Part. 
(%) (1)

Ano 
2023

% Ano 
2023

Ano 
2027

% Ano 
2027

Ano 
2032

% Ano 
2032

Ano 
2042

% Ano 
2042

Ano 
2052

% Ano 
2052

Soja 100,0 141,7 8% 112,3 6% 112,3 6% 112,5 6% 112,8 6%

Milho 100,0 141,1 8% 109,0 6% 108,9 6% 109,3 6% 110,0 6%

Algodão 100,0 225,5 13% 177,6 9% 177,8 9% 178,4 10% 179,3 10%

Álcool 100,0 - 0% 500,4 27% 500,4 27% 500,4 27% 500,4 27%

Fertili-
zantes 100,0 235,8 13% 173,1 9% 173,0 9% 173,1 9% 173,4 9%

Óleo 
Diesel 100,0 572,4 33% 509,1 27% 509,0 27% 509,2 27% 509,4 27%

Cimento 100,0 261,5 15% 156,6 8% 156,7 8% 156,7 8% 156,9 8%

Demais 
Produtos 100,0 169,3 10% 137,8 7% 137,8 7% 137,8 7% 138,0 7%

TOTAL 1.747,3 100% 1.875,8 100% 1.875,8 100% 1.877,3 100% 1.880,2 100%

Fonte: VALEC (2018)

TABELA 3 | Representatividade dos fretes por produto. FICO 1 e 2 - Cenário III. 

Produto Taxa Part. 
(%) (1)

Ano 
2023

% Ano 
2023

Ano 
2027

% Ano 
2027

Ano 
2032

% Ano 
2032

Ano 
2042

% Ano 
2042

Ano 
2052

% Ano 
2052

Soja 100,0 141,7 8% 131,0 7% 130,9 7% 131,2 7% 131,6 7%

Milho 100,0 141,1 8% 133,4 7% 133,4 7% 134,1 7% 135,0 7%

Algodão 100,0 225,5 13% 177,6 9% 177,8 9% 178,4 9% 179,3 9%

Álcool 100,0 - 0% 500,4 26% 500,4 26% 500,4 25% 500,4 25%

Fertilizan-
tes 100,0 235,8 13% 192,8 10% 192,6 10% 192,1 10% 192,0 10%

Óleo Diesel 100,0 572,4 33% 529,0 27% 528,8 27% 528,3 27% 528,1 27%

Cimento 100,0 261,5 15% 156,6 8% 156,7 8% 156,7 8% 156,9 8%

Demais 
Produtos 100,0 169,3 10% 141,4 7% 141,3 7% 141,2 7% 141,1 7%

TOTAL 1.747,3 100% 1.962,2 100% 1.961,8 100% 1.962,3 100% 1.964,4 100%

Fonte: VALEC (2018)
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3.2.1. FIOL

Quanto às estimativas de emissões para 
cada uma das ferrovias, obtidas por meio 
da ferramenta GHG Protocol, para a FIOL 
I estimou-se a emissão média de CO2 equi-
valente de cerca de 374 mil toneladas anu-
ais. Para a FIOL II e III, esse valor foi me-

nor, apresentando cerca de 96 mil e 30 mil 
toneladas médias de CO2 equivalentes, res-
pectivamente (Gráfico 1). As emissões espe-
cíficas de CH4 e N2O para todos os trechos 
da FIOL podem ser observadas no Gráfico 2 
e para CO, NO2 e MP no Gráfico 3.

GRÁFICO 1 | Emissões de CO2 e CO2 equivalente para FIOL, dividida em trechos.
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GRÁFICO 2 | Emissões de CH4 e N2O para FIOL, dividida em trechos.

GRÁFICO 3 | Emissões de CO, NO2 e MP para FIOL, dividida em trechos.
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3.2.2. FICO

Para a FICO I e II no cenário II, os va-
lores médios de CO2 equivalente foi cer-
ca de 240,5 e 214 mil toneladas anuais 
(Gráfico 4). No cenário III, esses valores 
atingiram cerca de 101 e 34 mil tonela-

das/ano (Gráfico 5). As emissões específi-
cas de CH4 e N2O para todos os trechos e 
cenários da FICO podem ser observadas 
nos gráficos 6 e 7 e para CO, NO2 e MP 
nas gráficos 8 e 9.

GRÁFICO 4 | Emissões de CO2 e CO2 equivalente para FICO (Cenário II),  
dividida em trechos.
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GRÁFICO 5 | Emissões de CO2 fóssil e CO2 equivalente para FICO (Cenário III),  
dividida em trechos.

GRÁFICO 6 | Emissões de CH4 e N2O para FICO (Cenário II), dividida em trechos.
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GRÁFICO 7 | Emissões de CH4 e N2O para FICO (Cenário III), dividida em trechos.

GRÁFICO 8 | Emissões de CO, NO2 e MP para FICO (Cenário II), dividida em trechos.
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GRÁFICO 9 | Emissões de CO, NO2 e MP para FICO (Cenário III), dividida em trechos.

3.2.3. Breve Comparativo 

Os dados obtidos por esse estudo estão con-
dizentes com os resultados apresentados pela 
Agência Nacional de Transportes Terrestres 
- ANTT em seu Primeiro Inventário Nacio-
nal de Emissões Atmosféricas do Transporte 
Ferroviário realizado em 2012. Neste relató-
rio, a agência utiliza a metodologia tier 1 do 
Intergovernmental Panel on Climate Chan-
ge – IPCC com base no consumo anual de 

combustíveis. Para consumo semelhante de 
combustível fóssil, obtiveram-se valores pró-
ximos de emissão de GEE (Gráfico 10).

As emissões obtidas para FIOL e a FICO 
foram comparáveis à ALL Malha Norte, 
hoje denominada Rumo Malha Norte S.A., 
Estrada de Ferro Carajás - EFC e Estrada 
de Ferro Vitória-Minas - EFVM, entre os 
anos de 2002 a 2011.
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GRÁFICO 10 | Comparativo de emissões de CO2 entre ferrovias brasileiras com base 
no consumo médio anual de combustível. 

Fonte: ANTT, 2012.

3.3. COMPARAÇÃO DE EMISSÕES DE GEE ENTRE OS MODAIS FERROVIÁRIO E RODOVIÁRIO

A comparação entre os modais ferroviário 
e rodoviário foi realizada utilizando-se os 
valores médios de emissão anual para cada 
um dos trechos das ferrovias, considerando 
a mesma carga transportada e o trajeto ro-
doviário equivalente ao ferroviário. Para a 
FIOL, foi obtida a redução média anual de 

emissões de CO2 equivalente de 85%, 80% 
e 86% para os trechos I, II e III respectiva-
mente (Gráfico 11).

Para a FICO I, em ambos os cenários, 
a redução média anual de emissão de CO2 
equivalente foi de 84%, e para a FICO II, 
de 86% (Gráfico 12).
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GRÁFICO 11 | Resultados da comparação das emissões dos modais ferroviário 
(FIOL) e rodoviário.

GRÁFICO 12 | Resultados da comparação das emissões dos modais ferroviário e 
rodoviário (Cenário II – CII e Cenário III - CIII).
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este trabalho apresentou uma análise da 
FIOL e da FICO quanto ao enquadramen-
to destas ferrovias nos critérios de certifica-
ção determinados pelo CBI para certifica-
ção projetos verdes. 

O primeiro critério requerido é a emis-
são de CO2 menor que 25g de gás carbô-
nico por tonelada-quilômetro transporta-
da. Como pode ser observado na Tabela 2, 
tanto a FIOL quanto a FICO apresentaram 
valores de emissão bem abaixo do máximo 
permitido. Já com relação ao segundo cri-
tério, o transporte de carga de combustí-
veis fósseis para a FICO atingiu o máximo 
de 33%, abaixo do limite de 50% deter-
minado pelo CBI, conforme tabelas 3 e 4. 
Para a FIOL não há previsão de transporte 
deste tipo de carga.

Restou evidenciada, também, a redu-
ção das emissões de gases de efeito estufa 
quando a alternativa rodoviária é substitu-
ída pela ferroviária. A ferrovia é capaz de 
transportar maior volume de carga, com 
maior eficiência e a maiores distâncias. Vê-
-se essa eficiência revestida de factual sus-

tentabilidade econômica e ambiental quan-
do comparado a matriz rodoviária.

Dessa forma, considerando os resultados 
obtidos pela análise da FIOL e FICO, ambas 
as ferrovias demonstraram potencial para 
certificação como projetos verdes e, conse-
quentemente, eletivos para financiamento 
por meio da emissão de títulos verdes. 

A certificação das ferrovias promo-
ve maior visibilidade aos projetos, atuando 
como marketing verde, além de apoiar as 
metas de redução de gases de efeito estufa 
acordadas pelo Brasil no âmbito do Acordo 
de Paris de 2015, a qual prevê a redução de 
37% de emissões de GEE até 2025 e 43% até 
2030, em comparação aos níveis de 2005.

Desta forma, o desenvolvimento da in-
fraestrutura do transporte ferroviário re-
cebe um importante aliado, em termos de 
fontes de financiamento, ao mobilizar re-
cursos advindos do mercado de títulos ver-
des promovendo o desenvolvimento do 
país alinhado a políticas sustentáveis e de 
enfrentamento dos riscos associados às 
mudanças climáticas.
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VALORAÇÃO AMBIENTAL DAS EMISSÕES DE CO2:  
UMA PROPOSTA PARA INFRAESTRUTURA  
DE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS

RESUMO

A infraestrutura de transportes rodoviários não apenas contribui para o desenvolvimento econômi-

co como também é uma considerável fonte de externalidades ambientais, como às relacionadas às 

mudanças climáticas. Um dos modos de internalizar os custos externos é incluí-los no processo de 

avaliação econômica. Verificou-se que nas avaliações econômicas de Estudos de Viabilidade Técni-

ca, Econômica e Ambiental - EVTEA de empreendimentos de infraestrutura rodoviária do Depar-

tamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT não há a inclusão dos custos relativos 

à emissão de CO2. Deste modo, o objetivo do artigo é apresentar uma proposta de valoração am-

biental das emissões de CO2 que seja aplicável nas avaliações econômicas de EVTEA de empreen-

dimentos rodoviários. Com base em informações obtidas em consulta a artigos científicos, livros, 

manuais de avaliação econômica de projetos de transportes, relatórios técnicos, assim como outras 

publicações relacionadas à fundamentação teórica sobre valoração ambiental e conceitos econô-

micos correlatos, com ênfase na valoração ambiental aplicada à infraestrutura de transportes ro-

doviários, o artigo apresenta uma proposta com diretrizes para realizar a valoração ambiental das 

emissões de CO2 em uma avaliação econômica de um EVTEA de empreendimentos rodoviários. Tal 

valoração possibilita não apenas identificar qual alternativa de investimento emite menos carbono, 

mas estimar um valor monetário para os custos gerados pela emissão de CO2. Com a incorporação 

deste valor monetário nas avaliações econômicas, ao se avaliar uma alternativa de investimento, os 

custos das emissões estarão internalizados, sendo possível determinar a alternativa mais viável eco-

nomicamente, considerando as externalidades geradas pelas emissões de CO2.
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Mudanças Climáticas; Valoração Ambiental.
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1. INTRODUÇÃO
A infraestrutura de transportes rodoviá-
rios, em geral, tem a intenção de melhorar 
o nível de bem-estar da sociedade. Porém, a 
construção ou adequação de capacidade de 
rodovias, além de demandar o uso de uma 
quantidade significativa de recursos econô-
micos, é responsável por gerar tanto bene-
fícios como danos à sociedade e ao meio 
ambiente, os quais não devem ser negligen-
ciados (TSUNOKAWA e HOBAN, 1997).

Considerando que, na maioria dos pa-
íses em desenvolvimento, há limitações de 
recursos econômicos, é conveniente que 
haja um processo que auxilie tanto à toma-
da de decisões quanto à priorização de in-
vestimentos, assim como verificar se os re-
cursos têm a capacidade de serem alocados 
de forma que os benefícios possam superar 
os custos do investimento.

No Brasil, no âmbito do Departamento 
Nacional de Infraestrutura de Transportes 
- DNIT, existem os Estudos de Viabilidade 
Técnica, Econômica e Ambiental - EVTEA, 
que representam um conjunto de estudos 
desenvolvidos para avaliação dos benefí-
cios sociais e econômicos decorrentes dos 
investimentos em implantação de novas 
rodovias ou melhoramentos de rodovias já 
existentes (BRASIL, 2006a). 

Em um EVTEA, por meio do uso de 
Análises Custo Benefício - ACB, é verifi-
cado se os benefícios estimados podem su-
perar os custos incorridos com o empre-
endimento. Porém, muitos destes custos e 
benefícios não possuem um valor monetá-

rio de mercado que permita que sejam es-
timados diretamente. Grande parte desses 
custos e benefícios que não podem ser es-
timados diretamente são relacionados ao 
meio ambiente (MUELLER, 2012), como 
no caso das emissões de CO2. Bocanegra 
(2017) verificou que, na avaliação econô-
mica dos EVTEA do DNIT, não ocorre a 
incorporação dos custos das externalidades 
relativas à emissão de CO2. 

Na literatura, vários métodos de va-
loração ambiental que permitem estimar 
um valor monetário para algumas exter-
nalidades associadas à infraestrutura de 
transportes rodoviários. A aplicação de 
tais técnicas de valoração, adaptadas às 
características dos EVTEA, pode permitir 
que as externalidades ambientais geradas 
pela emissão de CO2 sejam incorporadas 
às análises custo benefício. 

A valoração das emissões de CO2 pos-
sibilita não apenas identificar qual alterna-
tiva de investimento emite menos carbono, 
mas estimar um valor monetário para os 
custos gerados pelas emissões. Com a in-
corporação deste valor monetário nas ava-
liações econômicas, ao se avaliar uma al-
ternativa de investimento, os custos das 
emissões estarão internalizados, sendo pos-
sível determinar a alternativa mais viável 
economicamente, considerando as externa-
lidades geradas pelas emissões de CO2.

A contribuição esperada do artigo é a 
apresentação de uma proposta de aborda-
gem para realizar a quantificação e valora-



51 Valoração ambiental das emissões de CO2: uma proposta  
para infraestrutura de transportes rodoviários

ção ambiental das emissões de CO2 aplicável 
às particularidades da avaliação econômica 
dos Estudos de Viabilidade Técnica, Econô-
mica e Ambiental - EVTEA de empreendi-
mentos de infraestrutura de transportes ro-

doviários. Na proposta de quantificação, 
são contabilizadas apenas as emissões ge-
radas pelo uso da rodovia, não são consi-
deradas as emissões pontuais resultantes da 
construção e manutenção da rodovia.

2. DESENVOLVIMENTO
2.1. PROBLEMATIZAÇÃO

Embora, para a sociedade, haja muitos as-
pectos positivos advindos da infraestrutu-
ra de transportes, pode haver significati-
vos impactos negativos no meio ambiente, 
tanto em escala local como global. Um dos 
impactos negativos a nível global da infra-
estrutura de transportes rodoviários são 
as emissões de CO2 que contribuem para 
as mudanças climáticas (TSUNOKAWA e 
HOBAN, 1997; PIARC, 2012).

As externalidades geradas pelas emis-
sões de CO2 na infraestrutura de transpor-
tes rodoviários são significativas em rela-
ção às externalidades ambientais? Em caso 
de resposta afirmativa, é possível estimar 
um valor monetário para estas emissões? 
Como incorporar os custos das emissões 
de CO2 em alternativas de investimento de 
infraestrutura de transportes rodoviários 
no Brasil? O artigo se propõe a responder 
tais questionamentos e possui como objeti-
vo principal apresentar uma proposta valo-
ração ambiental para emissões de CO2 que 
possa ser aplicável às características de EV-
TEA de empreendimentos de infraestrutura 
de transportes rodoviários.

2.2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  
E METODOLOGIA

O desenvolvimento do artigo realizou-se 
inicialmente por meio de pesquisa biblio-
gráfica a artigos científicos, livros, teses, 
dissertações, manuais de avaliação econô-
mica de projetos de transportes, relatórios 
técnicos, assim como outras publicações 
relacionadas à fundamentação teórica so-
bre valoração ambiental e conceitos eco-
nômicos correlatos, com ênfase na valora-
ção ambiental aplicada à infraestrutura de 
transportes rodoviários. 

Foram verificados aspectos da avaliação 
econômica de projetos na infraestrutura de 
transportes, assim como obtidas informa-
ções sobre a importância relativa das emis-
sões de CO2 entre as externalidades am-
bientais. Foram identificados métodos de 
valoração ambiental que possam ser utili-
zados para estimar um valor para as exter-
nalidades relacionadas às mudanças climá-
ticas. Em manuais de avaliação econômica 
de projetos de transportes, foi verificado 
como ocorre a internalização das emissões 
de CO2 e se há viabilidade de replicação 
de tais procedimentos nas avaliações eco-
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nômicas no Brasil. São apresentadas infor-
mações do software HDM-4 que possuem 
aplicabilidade na quantificação das emis-
sões de CO2 na infraestrutura rodoviária, 
e por fim, de modo a cumprir com o obje-
tivo do artigo, é apresentada uma propos-
ta de valoração ambiental para as emissões 
de CO2 que possa ser aplicável aos EVTEA 
ou outras avaliações econômicas similares.

2.2.1. Avaliação econômica de projetos 
 na infraestrutura de transportes

Entre possíveis métodos úteis no processo 
de ordenar a preferência na hierarquização 
de alternativas de projetos estão a Análise 
Custo Efetividade, Análise Multicritério, 
Análise Custo Benefício - ACB, entre ou-
tros. Em particular, a ACB além de ser útil 
no processo de hierarquizar alternativas de 
projeto, também permite testar sua viabili-
dade econômica e, desde a década de 1960, 
tornou-se norma acadêmica aceita para ava-
liar projetos de infraestrutura de transportes 
(QUADROS, 2014). Apesar de suas possí-
veis limitações, a ACB atualmente é um dos 
métodos de avaliação ex ante mais popula-
res. Reconhecida como a principal técnica 
de avaliação de investimentos públicos e po-
líticas públicas, a ACB é utilizada em muitos 
países para decisões de prioridades de inves-
timentos governamentais em projetos de in-
fraestrutura de transportes (PIARC, 2012; 
QUADROS, 2014).

No setor de transportes rodoviários no 
Brasil, estabeleceu-se como uma das me-
didas mais diretas de avaliação e prioriza-

ção de investimentos os estudos de viabi-
lidade técnica e econômica, com os quais, 
pelos indicadores econômicos resultantes, 
setores governamentais, instituições finan-
ciadoras e até o setor privado passaram a 
subsidiar suas tomadas de decisões (QUA-
DROS, 2014). No caso do DNIT, o pro-
cesso de avaliação econômica de empre-
endimentos de transportes rodoviários é 
realizado através de estudos conhecidos 
como Estudos de Viabilidade Técnica Eco-
nômica e Ambiental.

No âmbito do DNIT, de acordo com 
BRASIL (2006a, p. 31), os Estudos de Via-
bilidade Técnica, Econômica e Ambiental de 
empreendimentos rodoviários são: “o con-
junto de estudos desenvolvidos para avalia-
ção dos benefícios sociais e econômicos de-
correntes dos investimentos em implantação 
de novas rodovias ou melhoramentos de ro-
dovias já existentes”. A técnica utilizada na 
avaliação econômica é a ACB.

Como essência, a ideia por detrás da 
ACB é muito simples. É uma técnica para 
verificar se os benefícios (melhoria do nível 
de bem-estar humano ou utilidade) espera-
dos de uma ação são maiores que os custos 
(redução no nível de bem-estar), avaliados 
do ponto de vista da sociedade como um 
todo. Trata-se uma forma racional de de-
cidir sobre a adequabilidade e aceitabilida-
de de realizar algum empreendimento (PE-
ARCE et al., 2006; HANLEY e BARBIER, 
2009; MOURA, 2011).

Um dos pré-requisitos para que os custos 
e benefícios sejam confrontáveis entre si é 
que os mesmos sejam mensurados ou repre-
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sentados em uma mesma unidade, em geral 
a monetária (HANLEY e BARBIER, 2009). 
O objetivo de tais análises é verificar se o 
valor presente dos benefícios é maior que o 
valor presente dos custos (DIXON, 2012).

2.2.2. Externalidades, mudanças climáticas 
o setor de transportes

Uma das principais falhas de mercado que 
envolve o meio ambiente e geram difi-
culdades na realização de uma avaliação 
econômica por meio de uma ACB são os 
efeitos (custos ou benefícios) externos ou 
externalidades. 

As externalidades podem ser definidas 
como a diferença existente entre os custos 
privados e os custos sociais (PEARCE et al., 
2006). Elas ocorrem quando uma ativida-
de produz benefícios ou custos para outras 
atividades que não possuem preços diretos 
no mercado. Ou seja, nenhuma compensa-
ção é recebida ou pagamento é realizado 
pelo gerador do impacto na renda afetada 
(PERMAN et al., 2003).

O setor de transportes é uma considerá-
vel fonte de danos ambientais que afetam 
uma ampla faixa de receptores. A extensão 
de parte destes danos pode ser representa-
da por externalidades cujo valor geralmen-
te não é refletido em preços de mercado 
(TSOLAKIS et al., 2003; BICKEL et al., 
2006), fazendo-se necessário estimar um 
valor monetário para que tais externalida-
des possam ser incorporadas em um pro-
cesso de avaliação econômica que utiliza 
uma análise custo benefício. Maibach et al. 

(2008) citam que projetos de pesquisa têm 
mostrado que a internalização das externa-
lidades dos transportes através mensuração 
do seu custo (ou benefício) pode ser um efi-
ciente meio de reduzir os impactos negati-
vos do setor de transportes.

Entre as principais fontes de externa-
lidades resultantes da infraestrutura de 
transportes estão as mudanças climáticas 
geradas pelas emissões de gases de efeito 
estufa, entre os quais o CO2 (TSOLAKIS 
et al., 2003; MAIBACH et al., 2008; GI-
BSON et al., 2014; UK GOVERMENT, 
2015; ARE, 2016). Bocanegra (2017), ao 
analisar externalidades no setor de trans-
portes rodoviárias, verificou que as exter-
nalidades relacionadas às mudanças climá-
ticas são economicamente relevantes entre 
as externalidades ambientais.

As Mudanças Climáticas são uma das 
principais externalidades relacionadas ao 
setor de transportes, podendo ser defini-
das como alterações no clima, atribuídas 
à alteração da atmosfera global, causa-
das direta ou indiretamente pela ativida-
de humana. Tais alterações na atmosfera 
devem-se ao aumento da concentração 
de gases de efeito estufa e geram um efei-
to comumente chamado de aquecimento 
global (NOCERA e CAVALLARO, 2012; 
ZAWIESKA et al., 2013).

A contribuição da infraestrutura de 
transportes às mudanças climáticas deve-se 
às emissões de gases de efeito estufa como 
o dióxido de carbono - CO2, óxido nitroso 
- N2O e metano - CH4 (MAIBACH et al., 
2008; CRAVIOTO et al., 2013). Ao nível 
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global o principal poluente é o CO2, que 
pode representar mais de 75% do total de 
emissões de gases de efeito estufa (SAN-
TOS et al., 2010; NOCERA e CAVALLA-
RO, 2012).

Diferente de outros tipos de emissões, 
que podem ter apenas um impacto local, os 
impactos gerados pelas mudanças climáti-
cas possuem uma posição especial nas exter-
nalidades da infraestrutura de transportes, 
devido ao fato que as mudanças climáticas 
não dependem necessariamente da localiza-
ção das emissões e seus efeitos são globais.

O setor de transportes é responsável 
por 14% do total de emissões de gases de 
efeito estufa a nível global, de acordo com 
dados do IPCC (2015). As emissões indi-
retas de CO2 do setor de transportes cor-
respondem a 0,3% das emissões globais 
(IPCC, 2015). Becker et al. (2012) citam 
que na Europa o setor de transportes é 
responsável por um quarto das emissões 
de gases de efeito estufa - com dados de 
2009 - e dentro das emissões de transpor-
tes, o setor rodoviário contribui com qua-
se 70% do total de emissões.

No Brasil, com dados estimados para o 
ano de 2012, o transporte rodoviário con-
tribui com mais de 90% das emissões de 
gases de efeito estufa no setor de transpor-
tes e, aproximadamente, 16% do total de 
emissões de gases de efeito estufa (MCTI, 
2014). No estado de São Paulo a contri-
buição do transporte rodoviário para as 
emissões de gases de efeito estufa chega a 
aproximadamente 25% do total de emis-
sões (CETESB, 2011).

As emissões de CO2 no setor de trans-
portes rodoviários dependem de vários fa-
tores que podem dificultar a quantificação, 
como o tipo de veículo - tanto modelo como 
idade, equipamentos de controle de emis-
sões, combustível utilizado, velocidade de 
viagem, nível de manutenção dos veículos, 
comportamento do condutor, geometria da 
rodovia e nível de tráfego (PRATT, 2002). 
Tal quantificação pode apresentar algumas 
dificuldades no caso brasileiro devido a não 
homogeneidade da frota e a existência de 
veículos com muito tempo de uso - princi-
palmente veículos de carga.

2.2.3. Métodos de valoração ambiental  
na infraestrutura de transportes 

Para realizar uma avaliação econômica por 
meio de Análises Custo Benefício - ACB é 
necessário estimar todos os custos e benefí-
cios envolvidos, porém muitos desses cus-
tos e benefícios não possuem um valor mo-
netário de mercado que permita que sejam 
estimados diretamente. Grande parte des-
ses custos e benefícios que não podem ser 
estimados diretamente refere-se a atributos 
ambientais. Então, para que estes atribu-
tos ambientais possam ser valorados faz-se 
necessário o uso de métodos de valoração 
ambiental (MUELLER, 2012).

Na literatura há vários métodos de valo-
ração ambiental que permitem estimar um 
valor para algumas externalidades associadas 
à infraestrutura de transportes rodoviários. 
Porém, como observado por Castro (2015), 
nenhum desses métodos é inteiramente apro-
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priado para se avaliar alguma externalidade 
ambiental, inclusive às relacionadas à infra-
estrutura de transportes, sendo então mui-
tas vezes necessário realizar a combinação de 
mais de um método e/ou adaptação de tais 
métodos às diferentes especificidades e carac-
terísticas das externalidades ambientais da 
infraestrutura de transportes.

Perman et al. (2003) citam que a lite-
ratura sobre técnicas de valoração ambien-
tal é muito extensa, motivo pelo qual estão 
apresentadas apenas as técnicas de valora-
ção ambiental com conceitos utilizados no 
artigo para valorar os efeitos das mudanças 
climáticas causadas pela emissão de CO2 
advindas da infraestrutura de transportes.

2.2.3.1. Método Dose Resposta - MDR

O Método de Dose Resposta (Nogueira et 
al., 2000; Hanley e Barbier, 2009), que en-
tre suas variações também é chamado de 
método da produtividade marginal (MOT-
TA, 2006) ou função de danos (Jensen et 
al., 2008), baseia-se no princípio de esti-
mar o valor de um atributo ambiental, por 
meio de uma variação de uma função de 
produção ocasionada pela variação do fa-
tor ambiental objeto da valoração1.

1	 DEFRA (2007) argumenta que o MDR não é uma técnica de valoração, pois a valoração é realizada através do resultado 
quantificado pelo uso das relações dose resposta, sendo então necessário o uso de uma outra técnica para obter o valor dos 
bens ambientais. Como mencionado anteriormente, existe um desacordo entre nomenclatura, terminologias, classificações 
e conceitos sobre os métodos de valoração ambiental, deste modo o MDR às vezes é considerado como todo o processo de 
valoração, ou apenas a quantificação do impacto. Como o propósito deste trabalho não é discorrer sobre a divergência entre 
classificações, terminologias e conceitos, quando menciona-se o MDR, considera-se que abrange todo o processo de valora-
ção e não apenas as relações dose resposta.

2	 O que denominamos MCC neste artigo, pode receber outras denominações na literatura especializada: Método Custos Evi-
tados (MCE), Método Gastos Preventivos (MCP).

Para aplicação do Método Dose Res-
posta são necessárias duas etapas básicas: 
a identificação da relação de dose (poluen-
te) resposta (do receptor). Ou seja, primei-
ro deve-se determinar os efeitos físicos de 
uma mudança ambiental em uma atividade 
econômica, e na sequência, é necessária a 
escolha e aplicação do modelo econômico. 
Nessa segunda etapa, o impacto desta alte-
ração ambiental é avaliado em termos da 
mudança correspondente na produção co-
mercializada da atividade relevante (HAN-
LEY e BARBIER, 2009; JENSEN et al., 
2008; DANIELIS e CHIABAI, 1998; NO-
GUEIRA et al., 2000).

2.2.3.2. Método de Custos de  
Controle (MCC)2

A receita líquida de uma atividade econômica 
pode ser afetada pela variação de um recurso 
ambiental, não apenas pela redução da pro-
dução, mas também pelo aumento de custos. 
O método de custos de controle recebe este 
nome devido a estimar o valor do recurso 
ambiental, com base nos custos incorridos 
por empresas ou consumidores para contro-
lar ou evitar a perda de qualidade ou quan-
tidade do bem ambiental (MOTTA, 2006).
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Como exemplo da aplicação do MCC 
na infraestrutura de transportes, pode-se 
citar o estudo de Landmann et al. (2007). 
Eles valoram a poluição do ar com base 
nos custos incorridos para controlar que as 
emissões veiculares não ultrapassem deter-
minado nível de concentração. Neste caso, 
considera-se que se forem adotadas medi-
das de controle para as emissões veiculares, 
a qualidade do ar não seria afetada. Então 
ao estimar todos os custos relativos ao con-
trole de emissões a níveis aceitáveis, pode-se 
inferir que este seria um valor para a emis-
são gerada pelos veículos.

2.2.4. Transferência de benefícios

Para Boyle e Bergstron (19923 apud PEAR-
CE et al., 2006 p.255), a transferência de 
valores ou transferência de benefícios pode 
ser definida como: “a transferência de es-
timativas existentes de bens sem valor de 
mercado para um novo estudo que é dife-
rente do estudo do qual os valores foram 
originalmente estimados”.

O processo de utilizar valores para ex-
ternalidades ambientais obtidas em outros 
estudos, nem sempre é tão simples (muitas 
vezes sendo necessários vários ajustes), mas 
pode ser muito útil ao evitar a necessidade 
de realizar um estudo original ou primário 
para cada externalidade de um novo proje-
to, assim podendo-se economizar recursos 

3	 Boyle, K.J. and J.C. Bergstrom, Benefits Transfer Studies: Myths, Pragmatism and Idealism, Water Resources Research, 
Vol. 28, n. 3, p. 657-663. 1992.

financeiros e principalmente tempo (DI-
XON e PAGIOLA, 1998; PEARCE et al., 
2006; SCHWEMER, 2012).

Há duas principais abordagens para trans-
ferência de benefícios (SCHWEMER, 2012):

a.	 Transferência de valores: que seria a 
transferência simples de valor (assumin-
do que ambos os locais são muito se-
melhantes) e transferências com ajustes 
de renda (na maioria dos casos). Geral-
mente o resultado da transferência é um 
valor marginal para algumas externa-
lidades (ex. Emissão de CO2 em Euros 
por km/veículo rodado); e

b.	 Transferência de funções: que é o uso 
de funções de outros estudos, princi-
palmente dose resposta. A transferência 
pode ser realizada a partir de apenas um 
estudo original, ou um conjunto de es-
tudos, mas de qualquer modo é necessá-
ria uma análise minuciosa para verificar 
a possibilidade de uso de dados de ou-
tros estudos.

Entre algumas condicionantes para rea-
lizar a transferência de valores em externa-
lidades ambientais, é necessário conhecer a 
linha de base do estudo original, dados so-
cioeconômicos, variações temporais e prin-
cipalmente a existência de estudos originais 
de boa qualidade. Devido à falta de bons 
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estudos originais de qualidade para muitos 
tipos de externalidades, além do fato de es-
tudos bons tipicamente não serem desen-
volvidos para aplicações de transferência de 
benefícios, muitos cuidados devem ser to-
mados (DIXON e PAGIOLA, 1998; PEAR-
CE et al., 2006; SCHWEMER, 2012):

a.	 As características da externalidade a ser 
avaliada devem mostrar uma considerá-
vel concordância com o estudo primário;

b.	 As condições socioeconômicas da po-
pulação afetada devem ser muito seme-
lhantes. A precisão de uma transferência 
internacional de dados é consideravel-
mente menor que a de uma transferên-
cia regional dentro de um país, porém, 
mesmo dentro de um país, pode haver 
muita disparidade;

c.	 O estudo primário precisa ser suficiente-
mente bem documentado para permitir a 
variação de certos parâmetros para per-
mitir a transferência com confiabilidade;

d.	 A definição do mercado deve ser plau-
sível e lógica. Deve ser possível tirar 
conclusões sobre a disposição a pagar 
(DAP). Para calcular o valor agregado 
com base em uma transferência de valo-
res, é usual multiplicar a DAP do estudo 
primário pelo número de famílias afeta-
das pelo dano ambiental em questão; e

e.	 Os resultados devem ser o mais atua-
lizado possível. Muitas vezes é neces-

sário ajustar os resultados dos estudos 
mais antigos.

PIARC (2008) menciona que não há uma 
razão fundamental para que a transferência 
de benefícios de impactos socioambientais 
não possa ser utilizada em países com eco-
nomias menos desenvolvidas. No entanto, 
no caso de transferência de valores, a utili-
zação de valores europeus poderia ser uma 
aproximação um pouco grosseira. O uso de 
transferência de valores para externalidades 
relacionadas a poluição do ar e mudanças 
climáticas, poderia ser realizada com a justi-
ficativa de que é impraticável a realização de 
alguns estudos de valoração (principalmen-
te por questões financeiras em países com 
economias em desenvolvimento).

A maioria dos estudos relacionados à 
valoração de externalidades ambientais do 
transporte rodoviário é derivada da Eu-
ropa e de países com características mui-
to distintas do Brasil, o que poderia tornar 
o uso da transferência de benefícios um 
processo com uma incerteza grande, prin-
cipalmente se o dado a ser transferido for 
apenas à transferência de valores e, conse-
quentemente, neste caso, não ter um uso 
recomendado conforme mencionado por 
De Rus et al. (2006).

2.2.5. Guias de Avaliação Econômica  
de Projetos de Transportes

O governo de muitos países, como forma 
de orientar as avaliações econômicas de in-
vestimentos em projetos de infraestrutura 
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de transportes, desenvolve guias ou manu-
ais de procedimentos com instruções e me-
todologias que orientam a realização de 
avaliações econômicas e internalização de 
algumas externalidades. Embora muitos 
manuais identifiquem as externalidades, 
não são todos que apresentam diretrizes 
para valorar atributos ambientais como as 
mudanças climáticas.

PIARC (2008), ao fazer uma análise 
sobre as práticas de monetização de im-
pactos ambientais em metodologias de 
avaliação econômica de projetos de rodo-
vias que são utilizadas ao redor do mun-
do, menciona que impactos e custos de 
tabelas derivadas da União Europeia (re-
lativas aos guias avaliados), do modo que 
se encontram, não são aptos para serem 
transferidos para países fora da União Eu-
ropeia, em particular para economias de 
transição ou em desenvolvimento.

Ao avaliar um conjunto de guias de 
modo a extrair informações de como as 
variáveis ambientais são incorporadas na 
avaliação econômica, Bocanegra (2017) 
verificou que embora existam manuais 
muito bem detalhados, inclusive apresen-
tando valores monetários do custo margi-
nal de algumas externalidades ambientais 
para serem utilizados na formulação de 
políticas públicas, tais valores foram obti-
dos de projetos com características muito 
locais, tanto físicas como socioeconômicas, 
e não poderiam ser replicáveis sem várias 
adaptações, assim como as propostas de 
quantificação de fontes de externalidades 
não poderiam ser utilizadas sem a necessi-

dade de adequações à realidade brasileira e 
ao objetivo da avaliação econômica.

No Brasil embora não haja um guia de 
referência propriamente dito, o DNIT por 
meio do Instituto de Pesquisas Rodoviá-
rias - IPR, em suas publicações 726/2006 
e 727/2006, apresentam diretrizes de como 
deve ser realizada uma avaliação econô-
mica no âmbito dos EVTEA de empreen-
dimentos rodoviários (BRASIL, 2006a; 
2006b). Em relação ao meio ambiente, 
apenas há referência a serem determina-
dos custos relativos às medidas de prote-
ção ambiental e custos de recuperação do 
passivo ambiental. 

2.2.6. HDM - Highway Development and 
Management Model (HDM-4)

A produção de um modelo de avaliação de 
projetos rodoviários teve origem com inicia-
tivas do Banco Mundial em 1968, por meio 
de estudos em conjunto com o Transport 
and Road Research Laboratory - TRRL e 
o Laboratoire Centrale des Ponts et Chaus-
seés – LCPC. O Massachusetts Institute of 
Technology - MIT elaborou o modelo Hi-
ghway Cost Model baseado nas condições 
disponíveis na época, que foi um avanço na 
análise das interações entre custos de cons-
trução, de manutenção e de operação dos 
veículos. Apesar desta evolução, ainda fal-
tava uma base empírica que se adequasse a 
diversas regiões, assim como países em de-
senvolvimento, que em tese seriam os que 
mais necessitavam realizar avaliações eco-
nômicas em seus projetos (KLEIN, 2005).
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A base empírica, adequação a diversas 
regiões, incluindo países em desenvolvi-
mento, ocorreu por meio de estudos rea-
lizados pelo TRRL e pelo Banco Mundial 
no Quênia, no Caribe, na Índia e no Bra-
sil. No caso brasileiro, houve um convênio 
entre o governo brasileiro, através do Gru-
po de Estudos para Integração da Política 
de Transportes - Geipot e o Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento - 
PNUD, o que resultou na elaboração do 
HDM-III (KLEIN, 2005; NUNES, 2012).

Com o passar dos anos, constatou-se que 
as relações técnicas presentes nos modelos 
ficaram ultrapassadas. Foi necessário que os 
modelos até então utilizados fossem refor-
mulados para a incorporação de maior va-
riedade de tipos e estruturas de pavimentos e 
condições de utilização, além de considerar 
efeitos de congestionamentos, climas frios, 
aspectos relacionados a acidentes e efeitos 
ambientais. Diante disso, o International 
Study of Highway Development and Ma-
nagement - ISOHDM, projeto internacio-
nal coordenado pela World Road Associa-
tion - PIARC, foi conduzido para estender 
o alcance do modelo HDM-III, obtendo-se 
o programa de análise técnico-econômica 
HDM-4 - Highway Development & Mana-
gement (KLEIN, 2005; NUNES, 2012).

O HDM-4, Highway Development 
and Management Model, é uma ferramen-
ta computacional destinada ao auxílio no 
gerenciamento de pavimentos, assim como 
na avaliação econômica de projetos de in-
fraestrutura de transportes rodoviários. O 
HDM-4 simula as condições físicas e eco-

nômicas do modal de transporte rodoviá-
rio em um determinado período de análise, 
para uma série de alternativas de estraté-
gias de intervenções e cenários de investi-
mentos especificados pelo usuário (PRA-
SAD et al., 2013), sendo uma ferramenta 
mundialmente reconhecida no que diz res-
peito ao auxílio a engenheiros em Sistemas 
de Gerência Rodoviários, principalmente 
para análises econômicas de alternativas 
de investimentos (NUNES, 2012).

A grande utilidade e disseminação do 
HDM-4 devem-se ao fato de ser um modelo 
capaz de reunir as principais características 
do modal de transporte rodoviário (condi-
ções da rodovia, custos de manutenção, cus-
tos de operação, custos de tempo de viagem, 
entre outros) e apresentar auxílio no estudo 
de viabilidade econômica através dessas in-
formações, remetendo dados finais de saída, 
indicadores econômicos como Taxa Interna 
de Retorno - TIR, Valor Presente Líquido - 
VPL e relação benefício Custo, para cada al-
ternativa de análise (NUNES, 2012).

O uso do software HDM-4 na análise de 
viabilidade técnica e econômica em obras 
de infraestrutura de transportes é obriga-
tório para obtenção de recursos para inves-
timento no Banco Mundial, sendo exigido 
também na solicitação de financiamentos 
em outras agências de fomento, como o 
BID, CAF e BNDES (BRASIL, 2016).

O software HDM-4, se calibrado cor-
retamente, apresenta um potencial a con-
tribuir no auxílio da valoração de exter-
nalidades relativas à poluição atmosférica 
e mudanças climáticas. Entre suas opções 
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de uso, o HDM-4 pode fornecer dados 
de emissão de gases (BENNETT e GRE-
ENWOOD, 2004).

Em EVTEA de empreendimentos rodo-
viários do DNIT analisados por Bocanegra 
(2017), observa-se a utilização do HDM-4 
como ferramenta de avaliação econômica 
em todos os estudos, porém, em nenhum 
deles foram atribuídos dados relativos ao 
meio ambiente (emissões).

Pelo fato do HDM-4 incorporar uma 
grande quantidade de parâmetros de en-

trada de modo a obter dados mais pre-
cisos, observa-se uma maior potenciali-
dade de resultados mais consistentes na 
quantificação das emissões comparando-
-se a outros métodos utilizados em guias 
de avaliação econômica de projetos de 
transportes. Os parâmetros de entrada 
que tornam seu uso relevante para serem 
utilizados no processo de valoração das 
emissões de CO2 em EVTEA ou outros 
processos de avaliação econômica são 
apresentados no Quadro 1.

QUADRO 1 | Parâmetros Avaliados no HDM-4

Característica Descrição Relevância

Divisão em 
 segmentos  

homogêneos

Permite que a rodovia seja dividida em segmentos 
que apresentam características semelhantes de 

geometria ou interferência em áreas urbanas

As emissões dependem de características  
geométricas da rodovia

Calibração por tipo 
de combustível

Cada classe de veículo pode utilizar um tipo de 
combustível diferente

As emissões dependem do tipo  
de combustível utilizado

Dados geométricos  
e topográficos  

da rodovia

As emissões dependem de características  
geométricas e topográficas da rodovia 

16 classes de  
veículos 16 tipos diferentes de veículos

Pode haver uma variação muito maior que sim-
plesmente separar em veículos de carga e leves.

As emissões dependem da tecnologia  
do sistema de combustão.

Volume de tráfego Quantidade de veículos transitam  
no intervalo de uma hora As emissões dependem da quantidade de veículos

Velocidade  
dos veículos Velocidade média percorrida no segmento As emissões dependem da velocidade dos veículos

Combustível Combustível utilizado em cada classe de veículo
As emissões dependem da composição  

do combustível utilizado e são proporcionais  
ao consumo de combustível.

Poluentes  
quantificados

Hidrocarbonetos; Monóxido de carbono; Óxido Nitro-
so; Dióxido sulfúrico; Dióxido de carbono; Material 

Particulado; chumbo.
Possui os principais poluentes objeto de análise.

Taxa de crescimento 
do tráfego

Pode prever a variação do número de veículos ao 
longo do período de análise, não sendo necessaria-

mente a mesma variação para todos os veículos

Permite prever as alterações  
das emissões ao longo do tempo,  

em função do número de veículos.

Fonte: Elaboração própria, com dados de Bennett e Greenwood (2004).
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Com esses parâmetros de entrada é pos-
sível obter uma maior precisão na estima-
tiva das emissões para o conjunto total de 
veículos que circulam pela rodovia, que 
apenas utilizar valores médios de emissões 
por veículo, ou uma função que dependa 
apenas do tipo de veículo e combustível sem 
considerar as características da rodovia.

Foi verificado que existem estudos que já 
realizaram quantificações de emissões vei-
culares utilizando o HDM-4 em rodovias 
brasileiras no estado de Santa Catarina (JU-
NIOR et al., 2016). No entanto, foi realiza-
da apenas a quantificação de emissões, sem 
um processo de valoração ambiental e não 
necessariamente foram utilizados todos os 
16 tipos de veículos que o software permite. 
Assim, preliminarmente não se recomenda 
que nos EVTEA do DNIT sejam adotados 
os mesmos parâmetros utilizados por SAN-
TA CATARINA (2012), antes de uma pro-
funda avaliação no processo de calibração.

2.3. PROPOSTA DE VALORAÇÃO AMBIENTAL 
DAS EMISSÕES DE CO2

Como verificado na fundamentação teórica, 
as externalidades relacionadas às mudanças 
climáticas apresentam relevância econômi-
ca entre as externalidades ambientais. Por 
meio de técnicas de valoração ambiental é 
possível estimar um valor monetário para as 
externalidades ambientais. 

A avaliação econômica utilizada em um 
EVTEA é realizada ex ante, considerando 
um período de análise de 20 anos, utilizada 
tanto para casos de implantação como ade-

quação de rodovias. Neste contexto, em 
várias situações não se está avaliando ape-
nas uma alternativa que existe fisicamente 
e permanecerá igual, mas sim situações hi-
potéticas (de projeto) e/ou simulações de si-
tuações futuras que serão comparadas com 
a situação atual. 

O objetivo da proposta de valoração das 
emissões de CO2 da infraestrutura de trans-
portes é, portanto, apresentar diretrizes que 
permitam a realização de um processo de 
valoração das emissões aplicável a qualquer 
EVTEA do DNIT -ou outra avaliação eco-
nômica semelhante, com um nível de preci-
são razoável para a tomada de decisões.

Os resultados obtidos podem ser utili-
zados tanto para estimar o custo das exter-
nalidades em uma rodovia em seu estado 
atual, como em situações de projeto, e ve-
rificar se, com o novo projeto, tanto de im-
plantação como adequação de capacidade, 
é possível reduzir o valor das externalida-
des geradas pela emissão de gases de efeito 
estufa - gerando assim um benefício.

Maibach et al. (2008) citam que resulta-
dos mais precisos ocorrem quando a meto-
dologia é elaborada para o caso concreto, 
baseada em processos de valoração e dados 
próprios, e há uma precisão menor quando 
ocorre a transferência de valores para áreas 
específicas e situações de tráfego próprias, 
que seria o caso dos EVTEA do DNIT. 
Consequentemente, não é conveniente uti-
lizar dados de outros estudos que forneçam 
um valor para cada externalidade ambien-
tal em termos de unidade monetária para 
cada quilômetro de rodovia, veículo, pas-
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sageiro ou tonelada de carga transportada, 
pois aqueles valores provavelmente são váli-
dos apenas no local do estudo original.

De Rus et al. (2006) observam que a 
avaliação econômica pode pecar por dois 
erros extremos que afetam os impactos am-
bientais: o primeiro, por omissão, quando 
os aspectos ambientais não são levados em 
consideração; o segundo, quando há um 
dispêndio grande de esforço em quantificar 
custos e benefícios. 

Partindo do pressuposto afirmado por 
ARE (2016) de que é impossível calcular 
externalidades sem fazer considerações e 
simplificações, levando em consideração 
as observações de Maibach et al. (2008), 
de De Rus et al. (2006) e de DEFRA 
(2007)4 no desenvolvimento de uma abor-
dagem para valoração das externalidades 
ambientais originadas pelas emissões de 
CO2, a proposta procurou fazer uso das 
práticas mais viáveis, considerando os re-
cursos e o tempo disponível para a reali-
zação dos estudos. A proposta inclui tam-
bém a transferência de benefícios em casos 
onde possa ser aplicável, como no caso da 
transferência de funções dose resposta ou 
preços sombra.

O processo de valoração proposto para 
as emissões é composto, então, por duas 
etapas principais:

4	 Uma grande vantagem da transferência de benefícios é a redução da necessidade da realização estudos primários de valo-
ração para cada ACB realizada, principalmente em ACBs que envolvam um grande número de impactos sem valor de mer-
cado, pois nestes casos poderia ser inviável a realização de todos os estudos primários de valoração ambiental necessários 
(DEFRA, 2007).

5	 Criando concorrência com outra molécula que não seja emitida por veículos no processo de assimilação pela natureza.

a.	 Quantificação das emissões; e

b.	 Valoração Monetária: sendo que nesta 
etapa utilizando-se dos dados de entra-
da da etapa anterior, ocorrem de modo 
simultâneo a identificação das externa-
lidades geradas, quantificação e valora-
ção monetária.

Como as mudanças climáticas são uma 
fonte de externalidades em nível global, o 
impacto não depende diretamente da loca-
lização das emissões. Portanto, de modo a 
realizar simplificações, adota-se a premissa 
que todo CO2 (ou gás equivalente) emitido 
contribuirá para as mudanças climáticas, 
seja de modo direto ou indireto5.

2.3.1. Quantificação das Emissões de Gases 
de Efeito Estufa

A quantificação física das emissões veiculares 
depende do tipo e idade do veículo, veloci-
dade, composição do combustível, sistema de 
exaustão e tratamento de gases, tamanho e 
carga do veículo, geometria da rodovia, com-
portamento do condutor, entre outros fatores 
(TSUNOKAWA e HOBAN, 1997; BICKEL 
et al., 2006; MAIBACH et al., 2008).

Para quantificar as emissões de gases 
de efeito estufa, recomenda-se a utilização 
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do software HDM-4, pois tal software já 
é uma ferramenta utilizada no processo de 
avaliação econômica das alternativas nos 
EVTEA, assim como permite apresentar 
dados de emissões em cada segmento ho-
mogêneo. Para que o HDM-4 apresente re-
sultados consistentes é necessária a calibra-
ção do modelo para as características da 
frota e combustíveis utilizados no Brasil.

Em consulta a Bennett e Greenwood 
(2004), verificou-se que o modelo utiliza o 
consumo de combustível para quantificar 
as emissões. Assim, caso o modelo esteja 
corretamente calibrado no que se refere ao 
consumo de combustíveis, com um pouco 
de conhecimento de termodinâmica, com-
posição dos combustíveis e dados sobre ca-
talisadores utilizados da frota brasileira, 
pode-se ajustar o HDM-4 para quantificar 
as emissões dos veículos brasileiros.

Após a simulação no HDM-4 correta-
mente calibrados em cada segmento ho-
mogêneo, pode-se obter a quantidade de 
Dióxido de Carbono - CO2 e Óxido Nitro-
so - N2O emitida pelos veículos em dado 
intervalo de tempo. A quantificação das 
emissões será utilizada como dados de en-
trada para a etapa de valoração monetária.

2.3.2. Valoração Monetária

As principais abordagens utilizadas para a 
valoração monetária das emissões de CO2 

6	 Watkiss et al.The Social Cost of Carbon (SCC) Review: Methodological Approaches for Using SCC Estimates in Policy As-
sessment, Final Report November London: UK Defra, 2005.

envolvem custos e danos e custo de abati-
mento das emissões. Medidas que estimem 
o custo de abatimento do carbono, de acor-
do com Watkiss et al.6(2005, apud Maiba-
ch et al. 2008 p.244), não são a primeira 
melhor solução da perspectiva de bem-es-
tar econômico, mas poderiam ser utilizadas 
assumindo que a redução de carbono re-
presenta a preferência das pessoas.

Para Gibson et al. (2014), uma medida 
que pudesse estimar por completo os cus-
tos e danos, embora seja desejável do pon-
to de vista científico, é difícil de ser utili-
zada devido a grandes incertezas quanto 
aos efeitos do aquecimento global, assim 
como muitos danos podem surgir apenas 
em um horizonte de tempo mais distante. 
BECKER et al. (2012) citam que de uma 
perspectiva científica, o cálculo de custos 
dos danos deveria ser o modo teoricamente 
preferível, porque os efeitos e custos exter-
nos são quantificados diretamente.

Uma alternativa que pode simplificar 
todo o processo de valoração, envolven-
do as etapas de identificação dos impactos, 
quantificação dos impactos e valoração 
monetária das externalidades geradas, sem 
utilizar métodos de custo de abatimento, 
assim como tampouco desenvolver mode-
los próprios para estimar todos os danos 
gerados pelas mudanças climáticas, é a uti-
lização da transferência de benefícios atra-
vés do Custo Social do Carbono - CSC.
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O Custo Social do Carbono representa 
uma estimativa monetária dos danos cau-
sados ao longo do tempo pela emissão de 
uma tonelada de CO2 (ou gás equivalen-
te) em um dado ano ou, em outros termos, 
poderia ser definido como o preço sombra 
dos efeitos do carbono em seu ciclo de vida 
- desde as emissões até que seja novamente 
assimilado pela natureza. Tem a intenção 
de incluir os efeitos das mudanças climá-
ticas na saúde humana, nas alterações na 
produtividade agrícola, riscos de enchentes 
e valor de serviços ecossistêmicos, entre ou-
tros efeitos (NORDHAUS, 2014).

O valor do CSC varia de acordo com 
o ano - devido principalmente ao aumento 
da concentração de CO2 acumulado na at-
mosfera- e da taxa de desconto escolhida, 
assim como também sofre constantes atu-
alizações e revisões, de acordo com aper-
feiçoamento dos modelos escolhidos para 
estimar o seu valor (IAWG, 2016).

O valor do CSC é tipicamente estimado 
através do uso de modelos de simulação re-
lativamente complexos que combinam pro-
cessos climáticos, crescimento econômico e 
relações entre ambos em uma única estru-
tura de modelagem, muitas vezes referidos 
como modelos de avaliação integrada, In-
tegrated Assessment Models - IAM. Não há 
uma unanimidade quanto o valor monetá-
rio do custo social do carbono e do mode-
lo escolhido para estimar os efeitos das al-
terações da concentração do CO2 no meio 
ambiente, cada modelo utiliza um método 
de estimar os danos, assim o valor do CSC 
pode ser distinto de acordo como o mode-

lo utilizado. Os principais modelos utiliza-
dos são: Dynamic Integrated Climate and 
Economy - DICE, Climate Framework for 
Uncertainty, Negotiation, and Distribution 
- FUND, Policy Analysis of the Greenhouse 
Effect - PAGE e World Induced Technical 
Change Hybrid - WITCH (NEWBOLD et 
al., 2010).

Em alguns casos, com em IAWG (2016), 
o valor do CSC é obtido pela combinação 
de mais de um modelo, no caso: o DICE 
2010, FUND 3.8, e PAGE 2009. Na tabe-
la 1, a título de exemplo, são apresentados 
valores do custo social do carbono, para 
diferentes taxas de desconto com sua va-
riação ao longo do tempo.

Ressalta-se que os dados da tabela 1 
são apresentados apenas a título de ilus-
tração, assim, para o uso de valores do 
CSC em um processo de avaliação econô-
mica, recomenda-se que seja consultada 
a fonte, para obter os valores mais atuais 
disponíveis, bem como se utilizem os da-
dos para cada ano do período de análise 
e na mesma taxa de desconto utilizada na 
avaliação econômica.

Com os dados de emissões de CO2 (ou 
gás equivalente) a cada ano do período de 
análise e os valores do CSC, é possível ob-
ter uma estimativa de um valor monetário 
para as externalidades geradas por mu-
danças climáticas.

Embora, em grande parte dos casos, o 
uso de valores obtidos através da transfe-
rência de benefícios não seja recomenda-
do, devido principalmente a características 
locais que determinam o grau de danos, 
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como as externalidades geradas pelas mu-
danças climáticas ocorrem a nível global, o 
uso da transferência de benefícios apenas 
referente ao valor do CSC apresenta uma 
incerteza muito menor que utilizar a trans-
ferência de benefícios para obter valores 
para os danos gerados a cada quilômetro 
de rodovia percorrido por um veículo, pois 
neste caso há diferenças entre o tipo de ve-
ículo, características da rodovia e compo-
sição do combustível.

Apesar das muitas incertezas envolvidas 
na identificação de todos os potenciais efei-
tos das mudanças climáticas, assim como a 
concentração de CO2 presente na atmosfe-
ra a cada ano, o CSC demonstra ser uma 
medida útil para ser incluída em avaliações 
econômicas como nos EVTEA do DNIT, 
pois, possivelmente, as incertezas geradas 
quanto a obtenção do valor do CSC sejam 
muito menores que um valor obtido em um 
estudo próprio realizado em um EVTEA.

TABELA 1 | Custo Social do Carbono para diferentes taxas de desconto (em US$ de 
2007 por tonelada métrica de CO2)

Ano 5 % 3% 2,5 %

2015 11 36 56

2020 12 42 62

2025 14 46 68

2030 16 50 73

2035 18 55 78

2040 21 60 84

2045 23 64 89

2050 26 69 95

Fonte: IAWG (2016). Adaptado.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Com a conclusão do presente artigo, verifi-
cou-se que as externalidades relacionadas às 
mudanças climáticas são economicamente 
relevantes entre as externalidades ambien-
tais da infraestrutura de transportes rodo-

viários. Embora as externalidades geradas 
pela emissão de gases de efeito estufa na in-
fraestrutura de transportes sejam relevan-
tes, dificilmente são incorporadas em ava-
liações econômicas no Brasil, como no caso 
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dos EVTEA do DNIT que não incorporam 
os custos relacionados às emissões CO2 na 
avaliação econômica.

Verificou-se que é possível internalizar 
os custos relativos às mudanças climáticas 
em avaliações econômicas com a utilização 
de métodos de valoração ambiental. Exis-
tem países que incorporaram as emissões 
de CO2 em avaliações econômicas de pro-
jetos de infraestrutura rodoviária, porém 
os procedimentos utilizados podem não ter 
resultado satisfatório se utilizados no Bra-
sil, pois muitas vezes são constituídos de 
tabelas com valores monetários obtidos em 
estudos com características próprias.

Dessa forma, o artigo apresentou uma 
proposta com diretrizes para realizar a va-
loração ambiental das emissões de CO2 em 
uma avaliação econômica de um EVTEA 
de empreendimentos rodoviários. Tal va-
loração possibilita não apenas identificar 
qual alternativa de investimento emite me-
nos carbono, mas estimar um valor mone-
tário para os custos gerados pela emissão 
de CO2. Com a incorporação deste valor 
monetário nas avaliações econômicas, ao 
se avaliar uma alternativa de investimen-
to, os custos das emissões estarão inter-
nalizados, sendo possível determinar a al-
ternativa mais viável economicamente, 
considerando as externalidades geradas pe-
las emissões de CO2.

A proposta de valoração das externa-
lidades geradas pela emissão de gases de 
efeito estufa foi apresentada para ser apli-
cável aos EVTEA de empreendimentos ro-
doviários do DNIT, mas pode ser replicável 

a outras avaliações econômicas semelhan-
tes que também utilizem o HDM-4. Tal 
proposta de valoração é teórica e baseada 
na literatura, deste modo é relevante que 
haja uma aplicação prática da metodologia 
em um EVTEA - ou avaliação econômica 
semelhante - para confirmar a sua aplica-
bilidade e verificar a relevância econômica 
das emissões de CO2.

A proposta de valoração apresentada 
no artigo expõe diretrizes que devem ser 
seguidas, porém, para serem aplicadas, 
são necessários dados adicionais, como a 
correta calibração - no que se refere a atri-
butos ambientais - do HDM-4 para a fro-
ta e composição de combustíveis do Bra-
sil. Cabe a ressalva que, na proposta de 
quantificação e valoração, são considera-
das apenas as emissões geradas pelos usuá-
rios da rodovia, não sendo consideradas as 
emissões resultantes da construção e manu-
tenção da rodovia.

De modo geral, na avaliação econômica 
dos EVTEA, o objetivo não é verificar ape-
nas em uma alternativa de investimento se 
os benefícios superam os custos, mas sim, 
comparar os indicadores econômicos entre 
mais de uma alternativa de investimento. Se 
ocorrer um processo de valoração para as 
principais externalidades ambientais relati-
vas a emissões de CO2 por meio de um mes-
mo critério em cada alternativa avaliada, o 
peso das externalidades exercerá influên-
cia na avaliação econômica de um EVTEA, 
evitando que haja total omissão dos efeitos 
econômicos da infraestrutura de transpor-
tes rodoviários no meio ambiente.
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BOAS PRÁTICAS COMO MEDIDAS  
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TRANSPORTE HIDROVIÁRIO E GESTÃO INTEGRADA  
DE RECURSOS HÍDRICOS: PROJETO PILOTO NOS RIOS 
TAPAJÓS E AMAZONAS

RESUMO

Impulsionado pela pavimentação da BR-163/PA, o volume de cargas transportadas na hidrovia do 

Rio Tapajós quintuplicou entre 2015 e 2019. Com o aumento do tráfego, surgiu a necessidade de 

uma proposta que associe o transporte hidroviário interior à Gestão Integrada de Recursos Hídri-

cos - GIRH. O presente trabalho visa suprir essa lacuna, com a análise de um modelo em imple-

mentação pelo Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT para incrementar 

a sustentabilidade do transporte por hidrovias na Amazônia. Foi realizada pesquisa documental e 

observação não participante para descrever a concepção do Programa de Monitoramento Aqua-

viário – PROMAQ e a implementação das ações de educação ambiental junto a populações ribei-

rinhas na Amazônia Oriental, nos rios Tapajós (HN-110) e Amazonas (HN-100) e na região dos 

Estreitos. Utilizou-se a metodologia de mapas conceituais para demonstrar a integração entre o 

PROMAQ e as ações educativas com conceitos de segurança hídrica, GIRH, mudança climática, 

resiliência de ecossistemas e juventude. Constata-se que operação, manutenção e melhoramentos de 

infraestruturas de transporte não podem estar dissociados do empoderamento das comunidades, a 

fim de perseguir o objetivo de assegurar a necessária disponibilidade de água em padrões de qua-

lidade adequados para as gerações atual e futura. Concluiu-se que, após consolidação do modelo 

em implementação no Tapajós, a iniciativa deverá ser expandida para outras hidrovias brasileiras.

Palavras-chave: Educação Ambiental; Gerenciamento Integrado de Recursos Hídricos; Mapas 

Conceituais; Monitoramento Aquaviário.
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1. INTRODUÇÃO
O transporte sustentável é tema transver-
sal da Agenda 2030 para o desenvolvimen-
to sustentável. A mudança modal rumo ao 
transporte hidroviário interior - THI é re-
conhecida como alternativa ambiental e so-
cialmente sustentável para o transporte de 
carga, devido à grande capacidade e bai-
xos custos (SLOCAT, 2019). Como signa-
tário do Acordo de Paris, o Brasil assumiu 
o compromisso de adotar medidas para re-
duzir a emissão de gases do efeito estufa, 
por meio da Contribuição Nacionalmente 
Determinada – NDC (MCTIC, 2017). O 
transporte hidroviário interior pode contri-
buir significativamente para a sustentabili-
dade do no que diz respeito às mudanças 
climáticas, devido à eficiência energéti-
ca e aos níveis mais baixos de emissão de 
CO2, quando comparado às operações ro-
doviárias e ferroviárias (PPMC, 2017). 
O THI é adequado para a exportação de 
commodities agrícolas devido às grandes 
capacidades de embarcação e baixa velo-
cidade, apropriadas para itens não perecí-
veis (BARROS et al., 2015). Ao conside-
rar consumo de combustível, emissões de 
poluentes, capacidade de armazenamento 
a granel e acidentes, as vias navegáveis in-
teriores tendem a ser mais eficientes que as 
rodoviárias e ferroviárias, desde que sejam 
usadas grandes combinações de barcaças, 
com conexão direta ao porto de destino fi-
nal (MELO et al., 2017). 

Nas últimas três décadas, uma nova 
fronteira agrícola foi criada na região cen-

tral do Brasil, com a produção de soja con-
centrada no estado de Mato Grosso, onde 
foram colhidas 69,4 milhões de tonela-
das de milho e soja, 31,18% da produção 
brasileira, na safra 2019/2020 (COSTA 
et al., 2001; ARAÚJO et al., 2019; CO-
NAB, 2020). Escoar essa produção para os 
portos do Arco Norte (acima do paralelo 
16ºS) é mais vantajoso, pois de caminhão, 
é possível efetuar duas viagens mensais en-
tre Sinop/MT, e o Porto de Santos/SP, en-
quanto no mesmo período viaja-se seis ve-
zes da mesma origem até Miritituba/PA, 
no Rio Tapajós (FREITAS et al., 2016). 
Em uma comparação entre 17 rotas para a 
exportação brasileira de produção de mi-
lho, uma combinação da BR-163 com as 
hidrovias do Tapajós e do Amazonas foi a 
mais eficaz ao considerar custos de logís-
tica, preferências do cliente e questões de 
desenvolvimento sustentável, como consu-
mo de combustível, idade da frota e com-
posição de a matriz de transporte (OLI-
VEIRA e CICOLIN, 2016). 

A Gestão Integrada de Recursos Hídri-
cos – GIRH pode ser definida como um pro-
cesso que visa assistir países no esforço de 
lidar com as questões relacionadas à água 
de maneira economicamente viável e sus-
tentável (GWP, 2000). É necessário garantir 
água para produção de alimentos, desenvol-
ver estratégias de trabalho para o desenvol-
vimento econômico, e proteger ecossistemas 
vitais: os aquáticos têm papel fundamental 
em áreas de cabeceiras, por causa da infil-
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tração de águas pluviais, recarga de lençóis 
freáticos e regimes hídricos dos rios; os ter-
restres produzem uma gama de benefícios 
econômicos, como produção de madeira, 
lenha e plantas medicinais, além de servi-
rem de habitat e locais de reprodução para 
diversas espécies da fauna. Os ecossistemas 
têm a vazão e a qualidade da água como 
determinantes fundamentais, por isso é pre-
ciso lidar com a variação da água no tem-
po e no espaço. Em outras palavras, é pre-
ciso garantir segurança hídrica, que pode 
ser definida como “disponibilidade de água 
em quantidade e qualidade aceitáveis para 
a saúde, subsistência, ecossistemas e produ-
ção, associada a um nível aceitável de riscos 
para pessoas, meio ambiente e economia” 
(GREY e SADOFF, 2007). 

Desde a Conferência de Dublin sobre 
Água e Desenvolvimento Sustentável em 
1992, o conceito de GIRH tem atraído aten-
ção. No mesmo ano foi realizada a Confe-
rência das Nações Unidas sobre Meio Am-
biente e Desenvolvimento no Rio de Janeiro, 
na qual foi aprovada a Agenda 21, que re-
comenda que se preservem as funções hidro-
lógicas, biológicas e químicas dos ecossiste-
mas, adaptando as atividades humanas aos 
limites da capacidade da natureza (SAITO, 
2018). Mais recentemente foram estabele-
cidos os 17 Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável – ODS na Agenda 2030, dos 
quais os ODS 6 – Água potável e saneamen-
to e 14 – Vida na Água referem-se explicita-
mente ao tema (UN, 2015). 

As ações que integram a proposta de 
gestão descritas neste trabalho foram con-

cebidas em 2018, quando começou a Dé-
cada Internacional para Ação “Água para 
o Desenvolvimento Sustentável”, que vai se 
estender até 2028 (UN, 2016). A aborda-
gem adotada foi a de expandir o foco tra-
dicional na engenharia, incluindo perspecti-
vas múltiplas de ecologia, governança, ética 
e cultura para o desafio de garantir água em 
quantidade e qualidade suficiente, pois se 
trata de elemento indispensável à vida hu-
mana (VÖRÖSMARTY et al., 2018). 

Nessas etapas estrutura-se a implemen-
tação de uma proposta de gestão integra-
da de recursos hídricos no Rio Tapajós com 
dois elementos: um programa de monitora-
mento operacional aquaviário no Rio Ta-
pajós e atividades de educação ambiental 
de ribeirinhos na região. O Departamento 
Nacional de Infraestrutura de Transportes 
– DNIT é responsável pela execução da po-
lítica de transportes e tem, entre as atribui-
ções, operar, manter, restaurar e adequar 
vias navegáveis e infraestrutura de embar-
que e desembarque de passageiros em hi-
drovias. Em 2018, a autarquia idealizou o 
Programa de Operação e Monitoramento 
Aquaviário – PROMAQ a ser implementa-
do de forma experimental no trecho de 280 
quilômetros de extensão onde há transpor-
te comercial de cargas no Rio Tapajós, en-
tre Miritituba/Itaituba/PA e a Foz, no Rio 
Amazonas. Trata-se da construção de uma 
rede de informações para atingir a eficiência 
da gestão, da operação e do planejamento 
do setor. Serão coletadas informações sobre 
variação do nível d’água e velocidades de 
correntes; imageamento do rio; dados me-
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teorológicos e sedimentológicos; acompa-
nhamento e registro da operação das Ins-
talações Portuárias Públicas de Pequeno 
Porte – IP4 sob jurisdição do DNIT. Com 
essas ferramentas, espera-se aumentar a se-
gurança da navegação e melhorar a análise 
dos ciclos hidrológicos. Assim será possível 
montar uma série histórica confiável e de 
fácil acesso para planejar intervenções es-
truturadas de manutenção e ampliação da 
capacidade da via, bem como prevenir e 
amenizar os efeitos de cheia e vazante.

Paralelamente, um programa de cons-
cientização de comunidades ribeirinhas em 
mais de dois mil quilômetros de extensão 
nos rios Tapajós, Amazonas, Tocantins e na 
região dos Estreitos foi implementado pela 
autarquia em parceria com a Universida-
de Federal do Pará e a Marinha do Brasil, 
com a colaboração de diversas instituições. 
O projeto foi estruturado com duração de 
cinco anos, com ações para educação am-
biental nas escolas das comunidades aten-
didas e no navio que transporta a equipe do 

projeto, a fim de que as populações locais 
compreendam sua relação com o transpor-
te hidroviário e participem ativamente da 
proteção do seu direito a um meio ambien-
te ecologicamente equilibrado. A estratégia 
de combinar o programa de monitoramen-
to ao de educação visa auxiliar no atendi-
mento aos objetivos da Política Nacional de 
Recursos Hídricos de assegurar às gerações 
futuras a disponibilidade de água com qua-
lidade, utilização racional e integrada de re-
cursos, incluindo o transporte aquaviário e 
prevenção e defesa contra eventos hidroló-
gicos críticos (BRASIL, 1997).

Além desta breve introdução, o pre-
sente trabalho está dividido nas seguintes 
partes: fundamentação teórica, nas quais 
serão apresentados conceitos de seguran-
ça hídrica, gestão adaptativa e a metodo-
logia de mapas conceituais; discussão, que 
inclui os resultados e análise dos progra-
mas descritos, além do mapa conceitual e, 
finalmente, a conclusão.

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
A natureza, o caráter e a intensidade dos 
problemas relacionados à água, recursos 
humanos, capacidades institucionais, forças 
e características dos setores público e priva-
do, aspectos culturais, condições naturais e 
diversos outros fatores variam entre países 
e regiões. Sob essa premissa, o presente tra-
balho alicerça o modelo proposto na gestão 
adaptativa, um processo sistemático para 

melhorar políticas e práticas de gerencia-
mento. Trata-se de reconhecer que nossa ha-
bilidade de conhecer o comportamento de 
um sistema e prever os fatores que influen-
ciam o futuro é limitada. Assim, é necessário 
ter habilidade para mudar as práticas de ge-
renciamento, incorporando o conhecimen-
to adquirido com a experiência. No regime 
adaptativo integrado, a governança é poli-



76 Transporte hidroviário e gestão integrada de recursos hídricos:  
projeto piloto nos rios Tapajós e Amazonas

cêntrica e horizontal, com grande participa-
ção dos atores envolvidos (PAHL-WOSTL, 
2009). A escala de análise e operação é múl-
tipla, trazendo um entendimento abrangen-
te, com o compartilhamento de informações 
que preenche lacunas e facilita a integração. 
Medir a capacidade de um regime ser adap-
tativo pode ser resumido nos seguintes pas-
sos: primeiro, informações precisam ser co-
letadas e disponibilizadas, com indicadores 
que apontem para efeitos desejados e inde-
sejados, e o monitoramento deve ser feito 
em uma escala de tempo maior do que ob-
jetivos políticos de curto prazo. Posterior-
mente, passam-se às demais fases: habilitar 
os atores envolvidos para que eles proces-
sem as informações e tirar conclusões de-
las. Por fim, as mudanças precisam ser com-
preendidas por todos os atores envolvidos 
(PAHL-WOSTL et al., 2007). 

As duas ações descritas no presente tra-
balho foram concebidas e estruturadas em 
torno dos conceitos da estratégia de segu-
rança hídrica da Global Water Partner-
ship - GWP. A GWP é uma rede de ação 
global com mais de três mil organizações 
parceiras em 183 países. O objetivo é pro-
mover conhecimento e construir capacida-
des para melhorar o gerenciamento de re-
cursos nos níveis local, regional, nacional 
e global, a fim de obter segurança hídrica 
para o planeta (GWP, 2018). A ToolBox é 
uma plataforma online de conhecimento 
com manuais, artigos técnicos e instruções 
para unir ciência, tecnologia, políticas pú-
blicas e prática. A estratégia da GWP está 
organizada sobre seis temas centrais rela-

tivos à segurança hídrica: resiliência cli-
mática, zonas transfronteiriças, alimen-
tos, energia, urbanização e ecossistemas. 
Há ainda dois temas transversais: juven-
tude e gênero. A intenção é maximizar o 
bem-estar social e os resultados econômi-
cos de maneira equitativa, sem compro-
meter a sustentabilidade de ecossistemas 
vitais (FÁBREGA et al., 2017). 

Mapas conceituais são ferramentas grá-
ficas para organizar e representar relações 
entre conceitos. Essas relações são estabe-
lecidas por meio de palavras ou frases de 
ligação, escritas nas linhas que ligam con-
ceitos. O mapa conceitual pode ser per-
tinente a uma situação ou evento que se 
deseja compreender por meio da organiza-
ção do conhecimento (NOVAK e CAÑAS, 
2007). Com origem na década de 1970, o 
uso de mapas conceituais baseia-se na psi-
cologia cognitiva, para a qual o aprendi-
zado acontece por meio de assimilação de 
novos conceitos e proposições a conheci-
mentos pré-existentes. 

Uma função crítica da GIRH é assegu-
rar a proteção de ecossistemas, usuários le-
gítimos de recursos hídricos. É preciso ga-
rantir reservas de água a fim de construir 
resiliência no longo prazo. É um desafio 
combinar perspectivas antropocêntricas e 
ecocêntricas nos projetos de infraestrutu-
ra, em que aspectos técnicos, financeiros 
e utilitaristas predominam no ambiente de 
tomada de decisão (JANÁČ et al., 2016; 
WILLEMS et al., 2018). Aponta-se para a 
necessidade de rever esse ambiente, no sen-
tido de adotar novas práticas mais inclusi-
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vas na formulação de políticas de infraes-
trutura hidroviária (WILLEMS, 2018).

Uma alfabetização ecológica que envol-
va a apropriação de conceitos e as habili-
dades para aplicá-los e resolver problemas 
deve ser baseada em três aspectos: biodiver-
sidade, integridade ecológica e saúde eco-
lógica (TROMBULAK et al., 2004). É ne-
cessária articulação para desenvolver mais 
competências, conhecimentos, habilidades e 
comportamentos a fim de ajudar a resolver 
os problemas existentes, como a mudança 
climática, e evitar novos problemas ambien-
tais no futuro, por meio do desenvolvimen-
to de uma cultura e de uma sociedade mais 
ecológicas (MARCINKOWSKI, 2010). 
Existem diversos modelos de sustentabilida-
de, e tipicamente todos incluem elementos 
de igualdade, empoderamento, coesão so-
cial e participação (DIDUCK, 1999). 

Existem exemplos de reconhecimen-
to de ecossistemas como detentores de di-
reito à água na China. No Rio Amarelo, 
a água necessária para carrear sedimentos 
para trechos à jusante foi deduzida duran-
te os cálculos de alocação para diversas re-
giões administrativas. No Rio Hai, as ne-
cessidades hídricas dos lagos Luyan foram 
explicitadas na alocação de água, que foi 
determinada levando em consideração a 
disponibilidade sazonal, no Rio Daling, e, 
a descarga mínima em direção aos oceanos 
é respeitada para garantir a qualidade da 
água, e no Rio Shiyang os níveis dos len-
çóis freáticos foram escolhidos como parâ-
metro de controle (ZHANG et al., 2012). 
Óleo lubrificante, combustível e esgoto são 

os principais poluentes lançados pelas em-
barcações, ameaçando a segurança am-
biental. Supervisão específica, monitora-
mento, sistema de resposta a emergências e 
educação ambiental do pessoal em relação 
ao problema são medidas preventivas para 
prevenir e controlar danos (Li et al., 2017). 
A navegação para atividades recreativas 
também pode ter impactos nos sistemas 
hidroviários, exigindo atividades de prote-
ção ambiental para evitar perdas ambien-
tais em longo prazo (BACHOK e KADER, 
2015). Tenciona-se utilizar dados obtidos 
no programa de monitoramento para de-
finir parâmetros de garantia dos direitos 
à água dos ecossistemas do Rio Tapajós 
e torná-lo resiliente à mudança climática, 
como ocorreu nos casos chineses. 

Na China, na bacia do Rio Yangtze fo-
ram implementadas Áreas de Conserva-
ção da Função de Ecossistemas, com o ob-
jetivo de aumentar a retenção de água e 
reduzir o carreamento de sedimentos, mas 
também trazer benefícios para a biodiver-
sidade, o sequestro de carbono e o geren-
ciamento sustentável do uso do solo. Em 
cada província onde o modelo foi ado-
tado, foi formado um comitê com repre-
sentação dos principais públicos interes-
sados, com um objetivo estratégico em 
mente: construir a capacitação necessária 
para participação ativa das comunidades. 
Como resultado, houve o desenvolvimen-
to de meios de subsistência alternativos, 
para promover incremento da renda das 
famílias locais e o desenvolvimento eco-
nômico da região, com iniciativas de in-
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centivo ao ecoturismo e ao plantio sus-
tentável de ervas medicinais tradicionais e 
cultivo de frutas da região (YAN, 2013). 

Na Holanda, no rio Waal, gestores de 
recursos hídricos envolveram pescadores 
profissionais no monitoramento de peixes 
e operadores de embarcação na medição 
do uso de combustível para avaliar os im-
pactos de um projeto de estruturas de trei-
namento sobre diferentes partes interessa-
das da hidrovia, mas grupos mais difusos 
não estavam interessados em participar 
do processo participativo (VERBRUG-
GE et al., 2017). Os sistemas da Internet 
das Coisas são uma maneira econômica 
de planejar e monitorar embarcações, for-
necendo informações em tempo real para 
operadores de comboios sobre profundi-
dade, neblina, risco de inundação, qua-
lidade da água e tráfego de embarcações 
(MUÑUZURI et al., 2020). Embarcações 

dentro de uma área de água podem formar 
uma rede de comunicação e ser uma fonte 
potencial para mitigar incidentes e minimi-
zar perdas, aumentando a conscientização 
sobre os riscos e, portanto, a resiliência do 
sistema (WANG et al., 2019).

Até o momento não foi apresentada 
proposta que associe o sistema de opera-
ções hidroviárias interiores à gestão in-
tegrada de recursos hídricos no Brasil - 
GIRH. A existência de um modelo assim 
visa promover a sincronização de opera-
ções no sistema, prover os gestores com 
ferramentas para explorar os resultados de 
decisões alternativas e capacitar as comuni-
dades locais, afetadas por essa operação, a 
participar da gestão da operação do trans-
porte por hidrovias, bem como suprir a ne-
cessidade de dados precisos do ponto de 
vista da GIRH (CARIS et al., 2014).

3. MATERIAIS E MÉTODOS
A região de estudo é a área do Rio Tapajós 
(HN-110), que teve expressivo crescimen-
to no volume de cargas nos últimos anos, 
à medida que a recém-concluída pavimen-
tação da BR-163 avançava (DNIT, 2010; 
2017; 2019). Isso gerou uma relação de in-
terdependência entre os modos rodoviário e 
hidroviário, pois mais caminhões utilizavam 
a infraestrutura rodoviária para usufruir das 
Estações de Transbordo de Cargas – ETC, 
cuja construção se intensificou em Mirititu-
ba/PA a partir de 2013 (RODRIGUES et al., 

2019). Como resultado da intermodalidade 
verificada na região, a carga transportada 
pelo Tapajós saltou de cerca de 1,8 milhão 
de toneladas em 2015 para 10,7 milhões em 
2019 (ANTAQ, 2020). 

De Miritituba até a Foz, no Rio Ama-
zonas (HN-100), são 280 quilômetros de 
extensão a serem percorridos por embarca-
ções de até 40 mil toneladas de capacidade 
até os portos marítimos no estuário do Rio 
Amazonas (BARROS et al., 2019). O tre-
cho comporta embarcações de até 40 mil 
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toneladas de capacidade e conecta grandes 
centros de produção de grãos aos portos 
marítimos no estuário do Rio Amazonas, 
de onde essa carga pode ser exportada por 
via marítima. A intenção é que o modelo 
analisado neste trabalho, depois de ama-
durecido, seja implementado em todos os 
principais rios navegáveis sob responsabili-
dade do DNIT no âmbito do Plano Hidro-
viário Estratégico – PHE (MT, 2013).

Espera-se complementar o chamado Eixo 
Tapajós do Corredor Logístico Norte com a 
construção da Ferrogrão - EF-163, ferrovia 
de 933 quilômetros de extensão ligando Lu-
cas do Rio Verde/MT à hidrovia em Miri-
tituba/PA (MTPA, 2017; BRANCO et al., 
2020). Todos esses fatores motivaram a es-
colha do Tapajós como projeto-piloto para a 
aplicação de uma proposta de GIRH. 

Foi elaborada pesquisa documental no 
projeto do PROMAQ, nos relatórios das 
Campanhas de Conscientização de Ribeiri-
nhos na Amazônia Oriental – denominadas 
“Operação Educação na Hidrovia I e II”, 
bem como a observação não-participante 
durante a condução da primeira expedição 
efetuada para as atividades educativas, re-
alizada entre os dias 29 de outubro e 13 
de novembro de 2018, entre as cidades pa-
raenses de Santarém, Almeirim, Porto de 
Moz e Breves, nos rios Tapajós, Amazonas 
e na região dos Estreitos, em escolas locais 
e a bordo do navio que leva a equipe das 
campanhas. A Operação Educação na Hi-
drovia II foi iniciada entre 6 de março de 
2020 e, inicialmente prevista para encerrar 
em 1º de abril de 2020. Entretanto, devi-

do às medidas de combate à COVID-19 foi 
abreviada, regressando a Belém no dia 20 
de março e atracando em 23 de março na 
Base Naval de Val de Cães. Por força da 
Instrução Normativa nº 21, de 16 de mar-
ço de 2020, não foi possível o acompanha-
mento presencial da Operação Educação 
na Hidrovia 2 pelos autores do presente 
trabalho (BRASIL, 2020).

A análise desse material foi efetuada 
por meio da técnica de mapeamento con-
ceitual, que visa explicitar as relações entre 
o conhecimento já possuído com novas in-
formações a serem incorporadas em sua es-
trutura cognitiva (CHAIBEN et al., 2011). 
O mapa conceitual do presente artigo foi 
elaborado com o software CMapTools, 
desenvolvido pelo Florida Institute of Hu-
man & Machine Cognition - IHMC, que 
permite desenvolver modelos de conheci-
mento baseados no raciocínio sistêmico. 
O pensamento sistêmico parte da premis-
sa de que a dificuldade em solucionar os 
problemas vem do estreitamento dos laços 
entre vários sistemas físicos e sociais (RI-
CHMOND, 1993). Estruturas sistêmicas 
são reflexos de visões compartilhadas so-
bre os valores desejados, para os quais nos-
sas ações podem ser generativas, ou seja, 
criar as condições para que o desejado exis-
ta (FOLLEDO, 2000). Mapas conceituais 
facilitam a compreensão do conjunto de re-
lações e melhoram a comunicação entre es-
pecialistas que, geralmente, estão isolados 
em suas disciplinas (SAITO, 2016). 

No presente trabalho o método de 
construção de mapa conceitual foi utiliza-
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do para facilitar a análise das interdepen-
dências entre um projeto de educação co-
munitária para segurança da navegação e 
meio ambiente e um projeto de engenharia 
de monitoramento hidroviário. Sistemati-

zar essas interdependências é uma premis-
sa para a elaboração de políticas públicas 
interdisciplinares e conferir sustentabilida-
de às ações de infraestrutura desenvolvidas 
pelo DNIT.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO
4.1. PROGRAMA DE OPERAÇÃO E 
MONITORAMENTO AQUAVIÁRIO

A análise de sistemas complexos como o 
Rio Tapajós requer grande quantidade de 
dados e conhecimento. A coleta de dados 
operacionais de monitoramento se dará 
por meio de sensores para a leitura do ní-
vel d’água, velocidade de corrente, pressão 
e pluviometria, bem como da qualidade da 
água, com dados de turbidez, resíduos só-
lidos e oxigênio dissolvidos, pH e tempera-
tura. Também serão realizadas campanhas 
periódicas de levantamentos hidrográfi-
cos, a fim da obtenção da profundidade 
do canal navegável e do mapeamento do 
leito do rio para subsidiar a elaboração e 
atualização de cartas náuticas, e de levan-
tamentos hidrossedimentológicos para a 
medição de descarga total (sedimentação). 
Complementarmente haverá serviços de 
imageamento das margens, por meio dos 
quais será possível verificar o alcance e o 
comportamento do pulso de inundação do 
Tapajós.  Compreender as relações entre 
precipitação, escoamento superficial (run-
-off) e vazão é fundamental para modelar o 
comportamento de sistemas hidrológicos, a 

fim de gerenciar e negociar usos dos recur-
sos hídricos diante de desafios atuais e fu-
turos (GREY et al., 2013). 

O PROMAQ apoia-se no conceito Relia-
bility, Availability, Maintainability and Sa-
fety – RAMS (GAPANOVICH et al., 2015) 
de operação de infraestruturas de transpor-
tes, que pode ser traduzido como requisitos 
de Confiabilidade, Disponibilidade, Manu-
tenção e Segurança. Os objetivos de segu-
rança e disponibilidade de um sistema em 
funcionamento são alcançados se todos os 
requisitos de confiabilidade, e as atividades 
de manutenção e de exploração forem con-
trolados ao longo do ciclo de vida do siste-
ma (SOBRAL e FERREIRA, 2016). O ob-
jetivo, portanto, é manter o nível de risco 
o mais baixo possível, em outras palavras, 
diminuir as vulnerabilidades. 

Uma estrutura baseada no risco provê 
potencial para ligar o transporte hidroviário 
ao conceito de segurança hídrica sob uma 
abordagem rigorosa, baseada em conheci-
mento científico, para descrição, mensura-
ção, análise e gerenciamento. Adotou-se a 
definição de Grey et al. (2013) enraizada na 
ciência do risco: “segurança hídrica é um ní-
vel tolerável de riscos associados à água para 
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a sociedade”. A ênfase recai em um evento 
disruptivo, que afeta o propósito fundamen-
tal do sistema hídrico. É preciso analisar es-
sas disrupções para antecipar, prevenir, mi-
tigar e restaurar o funcionamento. 

O PROMAQ foi desenvolvido basea-
do no conceito de gestão adaptativa inte-
grada. O programa prevê a participação 
dos atores interessados na formulação de 
políticas, em uma governança policêntri-
ca. Instituições parceiras, como Marinha 
do Brasil, Serviço Geológico Nacional - 
CPRM, Centro Gestor e Operacional do 
Sistema de Proteção da Amazônia - Censi-
pam, Agência Nacional de Águas – ANA, 
Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade - ICMBio, empresas de na-
vegação, comunidades de ribeirinhos terão 
acesso a todas as informações do monito-
ramento. Por meio de aplicativo para smar-
tphone e do sítio eletrônico da autarquia, 
todos serão atualizados sobre as condições 
do rio. Em contrapartida, eles poderão 
contribuir para o monitoramento contínuo 
do sistema, retroalimentando-o. Esta inte-
ração poderá aprimorar o processo de veri-
ficação da resiliência do sistema em caso de 
um evento disruptivo, bem como auxiliar 
na tomada de decisão na aplicação de con-
tramedidas efetivas.

4.2. AÇÕES DE EDUCAÇÃO E 
CONSCIENTIZAÇÃO DE RIBEIRINHOS

A educação de ribeirinhos é a vertente im-
plementada pelo DNIT da estratégica para a 
GIRH da Hidrovia do Tapajós. Trata-se de 

uma parceria com a Marinha do Brasil e a 
Universidade Federal do Pará - UFPA para 
capacitar as comunidades locais para a par-
ticipação na gestão da hidrovia. A iniciati-
va visa atender o Acórdão nº 351/2006 do 
Tribunal de Contas da União - TCU, por 
meio do qual a Corte apontou lacunas infor-
macionais quanto à produção, tratamento 
e disponibilização de dados relevantes para 
as populações ribeirinhas e empresas de na-
vegação (BULHÕES et al., 2016). O Navio 
Auxiliar Pará, que presta atendimento médi-
co e odontológico às populações da Amazô-
nia Oriental (DNIT, 2018), serve de base ao 
trabalho educativo. A UFPA foi encarregada 
da elaboração de material pedagógico para 
promover a consciência ambiental emba-
sada em termos científico-tecnológicos por 
meio da interação entre educador e educan-
do, contextualizada pela realidade concreta. 

Na Operação Educação na Hidrovia I, 
realizada em outubro e novembro de 2018, 
mais de 2.000 crianças e jovens do ensino 
público fundamental e médio participaram 
das ações educacionais nas cidades paraen-
ses de Santarém, Almeirim, Porto de Moz 
e Breves (Figura 1). Também participaram 
a Empresa de Assistência Técnica e Exten-
são Rural – Emater e a Empresa Brasilei-
ra de Pesquisa Agropecuária – Embrapa, 
que trouxeram capacitações para imple-
mentação de projetos de desenvolvimento 
sustentável para a região, como uso de co-
nhecimentos tradicionais para auxiliar na 
irrigação de áreas para agricultura familiar 
e filtros de água com a utilização de deriva-
dos da palmeira do açaí. 
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FIGURA 1 | Ação com crianças na escola indígena Borari em Santarém durante 
Operação Educação na Hidrovia I.

Fonte: Elaboração própria.

Durante a Operação Educação na Hi-
drovia II, realizada em março de 2020, 
3.205 jovens e crianças assistiram pales-
tras sobre a prevenção de vandalismo nos 
sinais náuticos, acidentes de motor com es-
calpelamento, e as formas de prevenção ao 
COVID-19 somaram-se aos conteúdos re-
lacionados à navegação em um total de 30 
encontros nos quais se reuniram as popula-
ções paraenses de Porto de Moz, Santarém 
e Alter do Chão. Nas ocasiões trabalhou-
-se com material didático específico para 
o projeto, que incorpora, além de ques-
tões sobre segurança da navegação e cui-
dados com o meio ambiente, temas trans-

versais identificados pela equipe do projeto 
durante a Operação conduzida em 2018: 
o combate à exploração sexual infantil e 
ao tráfico de drogas em embarcações. Es-
ses conteúdos são trabalhados por meio do 
livro-gibi “O Uso Seguro e Sustentável de 
Embarcações nos Rios da Amazônia” e do 
jogo colaborativo de tabuleiro “Navegan-
do a Amazônia”, elaborados pela equipe 
docente e discente de antropologia, ciência 
social, pedagogia e arte-educação do Nú-
cleo Transdisciplinar de Educação Básica e 
da Engenharia Naval da UFPA sob orien-
tação da equipe de Operações Aquaviárias 
do DNIT (Figura 2).  
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FIGURA 2 | Ação educativa com material didático específico durante a Operação 
Educação na Hidrovia 2.

Fonte: Fonte: Marinha do Brasil.

O elemento norteador dessas ações é 
o empowerment: fortalecimento político-
-organizacional de uma coletividade, que 
se autorreferencia nos interesses comuns e 
transforma a realidade por meio da ação so-
lidária e colaborativa (SAITO, 1999). Mo-
nitorar a qualidade da água na região ama-
zônica é importante para os moradores de 
lá porque os rios têm grande variação de ní-
vel da água ao longo do ano. Isso provoca 
inundações periódicas das áreas marginais 
que são utilizadas normalmente para assen-
tamentos humanos, agricultura e pecuária. 
Esses usos do solo podem levar a índices ele-
vados de eutrofização do sistema e ameaçar 
a saúde das comunidades ribeirinhas, inclu-
sive com a presença de algas tóxicas (AF-

FONSO et al., 2011). Em outras palavras, o 
problema na região amazônica não é o aces-
so à água, mas o acesso à água própria para 
o consumo humano e de animais. 

A Assembleia Geral da Organização das 
Nações Unidas - ONU em 2009 reconheceu 
as qualidades dos jovens como facilitadores 
da troca intergeracional que é uma questão 
central do desenvolvimento sustentável. A 
estratégia para juventude da GWP (2015) 
foi estruturada em torno dessa troca, e con-
sidera os desafios que os jovens irão herdar 
e a importância de engajá-los na proteção 
do meio ambiente e na promoção da sus-
tentabilidade à medida que a demanda por 
água aumenta. Envolver a juventude no de-
senvolvimento comunitário significa fazer 



84 Transporte hidroviário e gestão integrada de recursos hídricos:  
projeto piloto nos rios Tapajós e Amazonas

com que eles desenvolvam um senso profun-
do e ativo de pertencimento, contribuir para 
a sustentabilidade e construir a confiança e 
o capital social fundamentais para que eles 
atuem como agentes de mudança.

Em áreas rurais da Romênia observou-
-se problema semelhante – poluição antro-
pogênica da água, em uma região na qual 
o abastecimento se dava por meio de poços 
(SAMWEL et al., 2010). A partir disso, im-
plementou-se um pacote educacional para 
escolas desenvolverem Planos de Segurança 
Hídrica (WSP, acrônimo em inglês) em co-
munidade. A ação concentrou-se em oito 
escolas de comunidades abastecidas exclu-
sivamente por poços e bicas públicas e sem 
sistema de esgoto. Os professores receberam 

capacitação para realizar atividades com as 
crianças, o que se mostrou uma forma eficaz 
de engajamento da comunidade. A partir 
daí construíram-se a conscientização sobre 
importância da qualidade da água na pre-
venção de doenças, sobre o papel do poder 
público no abastecimento de água e sobre 
a necessidade de se implementar estratégias 
de segurança hídrica. Essa conscientização 
estimulou a comunidade a agir para ga-
rantir seus direitos. As cidades visitadas na 
Operação Educação na Hidrovia I também 
têm problemas no abastecimento e na qua-
lidade da água dos municípios visitados. A 
Tabela 1 mostra os percentuais de domicí-
lios com esgotamento sanitário adequado 
nos municípios visitados.

TABELA 1 | Percentual de domicílios com esgotamento sanitário nos municípios 
visitados pelas operações Educação na Hidrovia I e II.

Município População Domicílios com esgotamento  
sanitário adequado (%)

Almeirim 33.614 30,0

Breves 92.860 6,1

Porto de Moz 33.956 11,5

Santarém 294.580 38,1

Fonte: (IBGE, 2018).

Assim como no estudo de caso de 
Romênia, o projeto de GIRH no Tapajós 
aposta no trabalho com as crianças e jo-

vens das escolas locais para conscientiza-
ção quanto à qualidade da água. As cam-
panhas de educação na hidrovia buscam 
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refletir sobre como a constituição de mu-
danças na paisagem geradas pelo uso da 
infraestrutura de transportes, como o in-
cremento no tráfego de grandes embarca-
ções, e mitigar questões de natureza eco-
lógica e social. Estão previstas mais três 
operações Educação na Hidrovia a serem 
efetuadas até 2023, durante as quais, com 
base na gestão adaptativa, visa-se incre-
mentar o capital social das populações 
atendidas. O capital social pode ser defi-
nido como a união de recursos ligados a 
uma rede duradoura de relacionamentos 
de conhecimento ou reconhecimento mú-
tuos, em relações sociais construídas, das 
quais advêm benefícios (PORTES, 1998). 
Por meio da busca do diálogo com as co-
munidades locais, o DNIT aproxima-
-se para evitar uma situação de anomia, 
quando o componente estrutural – socie-
dade – cruza com a integração social (SU-
ASSUNA, 2004). 

4.3. MAPA CONCEITUAL DA GIRH  
NO TAPAJÓS

A intenção do mapa conceitual do presente 
artigo é facilitar o entendimento dos concei-
tos de Gestão Integrada de Recursos Hídri-
cos subjacentes aos dois projetos implemen-
tados pelo DNIT no Rio Tapajós. O mapa 
construído visa estabelecer graficamen-
te a relação entre o PROMAQ e as ações 
de educação na hidrovia com a promoção 
da GIRH daquele corpo hídrico, mostran-
do que a manutenção de infraestruturas de 
transporte não pode estar dissociada do en-

gajamento das comunidades, a fim de per-
seguir o objetivo de assegurar a necessária 
disponibilidade de água em padrões de qua-
lidade adequados para os respectivos usos 
para as gerações atual e futura. 

O mapa proposto na Figura 3 repre-
senta a forma como as iniciativas do PRO-
MAQ e Ações Educativas integram os 
conceitos de Segurança Hídrica e GIRH, 
Mudança climática, Ecossistemas e Juven-
tude, para as ações do DNIT no Rio Tapa-
jós. Observa-se a gestão operacional, por 
meio das Tecnologias da Informação e Co-
municação - TIC como instrumento para 
construção de uma base de registros con-
fiável e pública que vai permitir a modela-
gem de ações de garantia da navegabilida-
de e a qualidade da água. As informações 
serão disponibilizadas para uso da rede de 
parceiros, integrada por órgãos públicos 
como Agência Nacional de Águas - ANA, 
Serviço Geológico Nacional - CPRM, Ma-
rinha do Brasil e Universidades, agentes 
econômicos como empresas transportado-
ras e comunidades locais. Estas poderão 
atuar, fortalecidas pelas ações educacio-
nais por meio das quais construirão conhe-
cimentos e habilidades de que necessitam 
para participarem do processo de gestão 
dos recursos no Rio Tapajós, o que incre-
menta as chances de garantia da susten-
tabilidade do uso daquele corpo d’água. 
Espera-se que o mapa auxilie no cumpri-
mento correto dos objetivos estabelecidos, 
que precisam estar em sinergia para que a 
GIRH de fato aconteça, e na mensuração 
dos resultados obtidos com as ações.
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5. CONCLUSÃO
Os fundamentos da Política Nacional de 
Recursos Hídricos - PNRH trazem a neces-
sidade de garantir o uso múltiplo das águas 
em uma gestão com a participação do Po-
der Público – no caso estudado, o DNIT, 
os usuários – as empresas de navegação – e 
as comunidades – os ribeirinhos (BRASIL, 
1997). Usar a GIRH como instrumento de 
garantia da segurança hídrica indispensá-
vel às comunidades locais e à navegação 
implica a superação da abordagem mono-
disciplinar, voltada para o ponto de vista 
da engenharia, mais comum nas políticas 
de infraestrutura de transportes. 

Por meio do PROMAQ espera-se viabi-
lizar condições mais seguras de navegação, 
planejar a operação de uma forma mais pre-
cisa e dar recursos para o planejamento lo-
gístico dos usuários. Ressalta-se a importân-
cia dos fundamentos da gestão adaptativa 
integrada, pois a partir da primeira experi-
ência do Rio Tapajós pretende-se aprimorar 
o modelo e replicá-lo para demais rios na-
vegáveis comercialmente, até que as princi-
pais vias estejam monitoradas. Essas vias se-
rão inseridas no conceito RAMS, com dados 
abundantes e precisos para prover confiabi-
lidade, disponibilidade, manutenção e segu-
rança, requisitos indispensáveis à atração de 
investimentos dos atores envolvidos na pro-
dução e no transporte de commodities agrí-
colas e minerais, cuja exportação é um im-
portante motor da economia brasileira. 

Construir o capital social necessário 
para lidar com a gestão de recursos natu-
rais requer que formuladores de políticas 
públicas reconheçam formas de media-
ção, tradução, produção conjunta de co-
nhecimento e negociação para lidar com 
sistemas complexos interligados (BRON-
DIZIO et al., 2009). As ações de educação 
ambiental visam integrar as comunidades 
locais no processo, para que elas partici-
pem do processo de gestão de forma efe-
tiva. Conscientizar os atores envolvidos 
na hidrovia significa promover a convi-
vência harmoniosa entre ribeirinhos, de-
tentores legítimos de direitos sobre o uso 
da água, e infraestrutura logística, neces-
sária para apoiar o desenvolvimento eco-
nômico do Brasil. Em outras palavras, 
conclui-se que o setor de navegação e as 
comunidades locais precisam se ver como 
parceiros porque têm algo em comum: 
sem água em quantidade e qualidade, não 
conseguem desenvolver suas atividades. 
Espera-se que o trabalho contribua para 
a futura formação do Comitê da Bacia do 
Rio Tapajós, instância essencial de articu-
lação das entidades intervenientes em cor-
pos hídricos. Propõem-se estudos futuros 
para avaliar a efetividade da implementa-
ção do PROMAQ e das Operações Edu-
cação na Hidrovia do Tapajós ao longo 
dos próximos anos.
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DO APOGEU AO DECLÍNIO, COMPREENDENDO A CONSTRUÇÃO 
NAVAL SOB A ÓTICA DA CAPACIDADE OPERACIONAL E SUA 
CONTRIBUIÇÃO PARA REDUÇÃO DE EMISSÃO DE CO2

RESUMO

O objetivo desta pesquisa foi compreender o declínio da construção naval, sob a ótica da capacidade 

operacional. Para tal objetivo, foi dado continuidade a trabalhos anteriores que identificaram as capa-

cidades operacionais encontradas nos estaleiros brasileiros. Os processos dos estaleiros foram aborda-

dos pelo levantamento bibliográfico, pesquisa documental e realização de entrevistas. A pesquisa é um 

estudo qualitativo de múltiplos casos, tendo como unidades de análise os casos dos estaleiros Atlânti-

co Sul e Vard Promar. Os principais resultados indicam que no segmento empírico da construção na-

val as categorias de capacidade operacional de melhoria, cooperação e controle são importantes, mas 

não foram suficientes para manter os estaleiros em funcionamento, uma vez que os dois estaleiros, 

no momento, estão sem demanda para dar continuidade em suas atividades. Os resultados indicam 

que as capacidades de responsividade e reconfiguração que foram fracamente identificadas em traba-

lhos anteriores, são fundamentais para adequação dos estaleiros a condições ambientais atuais que 

envolvem escassez de demanda e mudanças nas estratégias das políticas de fomento. À vista disso, o 

trabalho ratifica a importância da capacidade de responsividade e de reconfiguração, sobretudo em 

mercados complexos, com fortes tendências globais e dependência de políticas governamentais, com 

características predominantemente financeiras, ratificando a indústria naval como um pilar funda-

mental para o desenvolvimento de uma matriz de transporte com baixa emissão de carbono, sendo, 

portanto, estratégica para o desenvolvimento de políticas voltadas a um maior balanceamento da ma-

triz de transportes, contribuindo para tríade: meio ambiente, economia e lucratividade.

Palavras-Chave: Capacidade Operacional; Emissão de CO2; Reconfiguração; Responsividade.
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1. INTRODUÇÃO
A Petrobras Transporte S.A – TRANSPE-
TRO, em 2006, lançou o Programa de Mo-
dernização e Expansão da Frota - PRO-
MEF, tendo como objetivo a redução da 
idade média de sua frota para dez anos. O 
planejamento previa a construção de 49 na-
vios de grande porte, em duas fases de en-
comendas: a primeira, com 23 navios, e a 
segunda fase, com 26. O PROMEF estabe-
leceu como premissas a construção dos na-
vios no Brasil, com Conteúdo Nacional de 
65%, na primeira fase, e de 70%, na segun-
da, focando na garantia da competitividade 
dos estaleiros em nível internacional. 

Depois de mais de uma década, dos 49 
navios planejados, 20 foram cancelados, 
26 foram entregues e 03 não foram conclu-
ídos. Além disso, todos os estaleiros envol-
vidos estão sem atividades produtivas. As 
mudanças políticas reduziram as deman-
das governamentais e as demandas glo-
bais se tornaram escassas com a crise do 
petróleo mundial. Neste contexto, apesar 
de haver um consenso sobre a importância 
desse segmento para a sociedade, os deba-
tes voltam à tona sobre a credibilidade e a 
viabilidade do parque industrial brasileiro, 
sobretudo em virtude de uma forte compe-

titividade internacional dos países asiáti-
cos, mais especificamente, o Japão, a Co-
reia do Sul e a China.

O segmento empírico da construção na-
val é muito conservador e de difícil levan-
tamento de dados exploratórios de campo. 
Recentemente alguns trabalhos explorató-
rios Oliveira et. al (2018), Oliveira (2016), 
Moser (2016), Amaro (2016), levantaram 
informações importantes acerca dos es-
taleiros em Pernambuco, tendo como elo 
teórico a capacidade operacional, recorte 
teórico, convergente na compreensão do 
processo produtivo da construção naval. 

Dessa forma, este trabalho justifica-se 
uma vez que apresenta uma fonte de infor-
mações complementares para a literatura 
de capacidade operacional, mais especifi-
camente num segmento pouco explorado 
como a construção naval, compreendendo 
à luz de trabalhos anteriores a recente de-
sarticulação do segmento.

Diante do exposto esse trabalho tem por 
objetivo compreender à luz da capacidade 
operacional, as possíveis causas da nova de-
sarticulação do setor de construção naval no 
Brasil, sugerindo possíveis alternativas para 
continuidade desse importante segmento.

2. CAPACIDADE OPERACIONAL 
Flynn, Wu e Melnyk (2010), com base na 
literatura de gestão estratégica e aplicando 
os traços essenciais do domínio da gestão de 

operações, definem capacidades operacio-
nais como sendo um conjunto de habilida-
des, processos, rotinas e práticas organiza-
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cionais específicos da empresa desenvolvida 
no âmbito do sistema de gestão de opera-
ções, que são usados regularmente na reso-
lução de seus problemas a partir da configu-
ração dos seus recursos operacionais. 

As pesquisas encontradas apresentam 
um consenso entre os diversos autores, os 
quais consideram a capacidade operacional 
como um constructo de maior nível, desen-
volvido a partir da interação de recursos 
para atingir objetivos específicos. No entan-
to, apesar desse consenso, as capacidades 
operacionais são frequentemente negligen-
ciadas por não serem perceptíveis e estarem 
embutidas nos recursos dos sistemas opera-
cionais. A atenção dos gestores tende a ser 
atraída para o que é mais facilmente perce-
bível, como ativos, recursos e práticas ope-
racionais. Consequentemente, a maior parte 
do impacto das capacidades operacionais é, 
muitas vezes, atribuída a práticas ou recur-
sos (FLYNN; WU; MELNYK, 2010). 

A capacidade operacional pode ser 
identificada a partir das categorias de ca-
pacidade operacional, inicialmente pro-
postas por Swink e Hegarty (1998), estu-
dadas por Flynn, Wu e Melnyk (2010) e 
mais recentemente discutidas por Oliveira 
(2016). Estas categorias, conjuntamente, 
tornaram-se bases teóricas para o desen-
volvimento deste trabalho.

2.1. CAPACIDADE OPERACIONAL DE 
MELHORIA (EXPLOITATION)

A capacidade operacional de melhoria, 
termo usado como tradução de exploi-

tation, proposto inicialmente por Mar-
ch, em 1991, refere-se a um diferencia-
do conjunto de habilidades, processos e 
rotinas para, de forma incremental, refi-
nar e reforçar os processos de operações 
existentes. O conceito, usado também 
por Brady e Davies (2004) no modelo de 
Construção da Capacidade em Projeto – 
CCP tem como foco os processos de pe-
quenas mudanças, criando melhorias que 
se traduzem em maior desempenho. Por 
meio do uso dos recursos e a aplicação de 
práticas operacionais já existentes, este 
tipo de capacidade procura sistematica-
mente desenvolver novas formas de fazer 
o trabalho para os clientes, de forma bem 
diferente das grandes melhorias ou mu-
danças radicais de processos (BENNER; 
TUSHMAN, 2003; PENG; SCHROE-
DER; SHAH, 2008; FLYNN; WU; MEL-
NYK, 2010). 

Embora alguns gestores tenham reco-
nhecido a importância da capacidade ope-
racional quando relacionada à melhoria 
contínua, muitos acreditam que a sua ges-
tão é um desafio. Outros consideram que 
o seu efeito acumulativo pode ser bastan-
te significativo, beneficiando tanto os pro-
dutos existentes, quanto as futuras gera-
ções. Sua obtenção está relacionada com 
o aumento da compreensão do processo, 
a identificação e eliminação de atividades 
que não agregam valor e os elevados níveis 
de esforço e eficácia em recursos humanos. 
(WHEELWRIGHT; HAYES, 1985; HAR-
RINGTON; MATHIAS, 1997; SWINK; 
HEGARTY, 1998).
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2.2. CAPACIDADE OPERACIONAL DE 
INOVAÇÃO (EXPLORATION)

A capacidade operacional de inovação, ter-
mo usado como tradução de exploration, 
também é um conceito proposto inicial-
mente por March (1991). Trata-se de um 
conjunto diferenciado de habilidades, pro-
cessos e rotinas para melhorar radicalmen-
te, criando e implementando processos de 
operações novos e únicos. Usada de forma 
semelhante por Brady e Davies (2004) no 
modelo de Construção da Capacidade em 
Projeto - CCP, este tipo de capacidade se 
concentra na busca de mudanças e experi-
mentação, a fim de alterar trajetórias e tec-
nologias associadas às competências orga-
nizacionais (BENNER; TUSHMAN, 2003; 
PENG; SCHROEDER; SHAH, 2008; 
FLYNN; WU; MELNYK, 2010). 

De maneira convergente com essa abor-
dagem, Swink e Hegarty (1998) definiram 
a inovação como a capacidade de criar e 
implementar processos únicos de fabri-
cação que melhorem radicalmente o de-
sempenho através da percepção, da cria-
tividade e da engenhosidade. A percepção 
corresponde à habilidade de identificar 
problemas, novos processos e desenvolvi-
mentos tecnológicos, dentro e fora da in-
dústria. A criatividade permite a criação e 
avaliação de novas ideias que satisfaçam 
objetivos organizacionais. A engenhosida-
de é descrita como a aplicação de novas 
tecnologias ou métodos para resolver pro-
blemas, sempre com o foco de mudanças 
radicais que buscam novos conhecimentos 

ou competências usando o comportamen-
to inovador e a experimentação de alterna-
tivas desconhecidas, de forma distinta das 
mudanças incrementais propostas na ca-
pacidade operacional de melhoria (MAR-
CH, 1991; BENNER; TUSHMAN, 2003; 
PENG; SCHROEDER; SHAH, 2008).

2.3. CAPACIDADE OPERACIONAL  
DE COOPERAÇÃO 

Inicialmente, Swink e Hegarty (1998) pro-
puseram o conceito de integração como 
sendo a habilidade de incorporar novos 
produtos ou processos através da flexibili-
dade de introduzir e fabricar rapidamente 
novos produtos, de aprender novas habili-
dades e novos processos e de ajustar os pro-
cessos de incorporação e alterações do pro-
duto, além de adaptar-se às mudanças de 
mercado. Posteriormente, Kim (2006) am-
pliou o conceito e propôs o termo de coope-
ração como a habilidade de criar e manter 
relacionamentos saudáveis com os mem-
bros da cadeia de suprimento, relacionados 
com desenvolvimento de produtos.

A partir desses trabalhos, Fynn, Wu e 
Melnyk (2010) desenvolveram um con-
ceito de capacidade operacional de coo-
peração mais abrangente. Para elas, a ca-
pacidade operacional de cooperação se 
constitui como a habilidade de reunir as 
partes envolvidas para compartilhar in-
formações, convergindo para uma inter-
pretação comum do que precisa ser feito. 
Como a incerteza aumenta, o aumento da 
capacidade operacional de cooperação é 
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necessário para ajudar as empresas a lidar 
com a imprecisão de seus ambientes e pro-
mulgar uma visão compartilhada, a fim de 
adquirir informações, interpretar o am-
biente, resolver conflitos organizacionais 
e chegar a um entendimento mútuo acerca 
de uma tarefa específica. 

A capacidade operacional de coope-
ração é baseada no uso de tecnologias 
avançadas para processamento de infor-
mações, proporcionando mecanismos que 
possibilitem à empresa lidar com as com-
plexidades de se competir em um ambien-
te globalizado. Com o intuito de respon-
der ao aumento dessa complexidade, as 
empresas buscam mecanismos de coorde-
nação que lhes permitam processar mais 
informações rapidamente (GALBRAITH, 
1973; KOUFTEROS; VONDEREMBA-
SE; DOLL, 1998; FLYNN, B.; FLYNN E., 
1999; BOZARTH et al., 2009).

Essa complexidade presente em ambien-
tes globalizados foi estudada por muitos 
autores ao longo do tempo, os quais con-
vergiram para o conceito de diversidade a 
fim de explicar sua existência. A diversida-
de pode ser vista em relação à perspectiva 
do produto, dos clientes, dos fornecedores, 
da produção e do trabalho. A diversidade 
de produto corresponde à variedade dos 
produtos, dos mercados atendidos e dos 
volumes de produtos individuais (BOZAR-
TH et al., 2009). A diversidade do cliente 
é caracterizada pela quantidade de clien-
tes, pelos relacionamentos com os clien-
tes, pelos diferentes volumes comprados e 
pela distância entre a empresa e os clientes 

(ANDERSON; NARUS, 1998). De forma 
semelhante, a diversidade dos fornecedores 
corresponde ao número de fornecedores, 
à natureza do relacionamento com os for-
necedores e à localização dos fornecedores 
(GONZALEZ-BENITO, 2007; KOUFTE-
ROS; CHENG; LAI, 2007; HOLWEG; PIL, 
2008; NARASIMHAN; TALLURI, 2009). 
Por sua vez, a diversidade de produção 
está relacionada às mudanças nas vendas, 
à prioridade de expedição e a quantidade 
e tipo de materiais a serem comprados. A 
diversidade de trabalho corresponde aos 
diferentes tipos de atividades nas organi-
zações, incluindo as demissões de funcio-
nários (KOUFTEROS; VONDEREMBA-
SE; DOLL, 1998; BOZARTH et al., 2009). 

2.4. CAPACIDADE OPERACIONAL  
DE CUSTOMIZAÇÃO

A capacidade operacional de customiza-
ção tem suas raízes na obra de Wheelwri-
ght e Hayes (1985), que apresentaram os 
benefícios do desenvolvimento de proces-
sos e equipamentos difíceis para os con-
correntes imitarem, bem como a habili-
dade dos seus funcionários em manter e 
melhorar esses processos e equipamentos, 
permitindo o domínio da empresa no que 
é fundamental para o negócio. 

Swink e Hegarty (1998) complemen-
taram esta abordagem, usando o concei-
to de percepção como sendo a capacidade 
de compreender as necessidades dos clien-
tes para adquirir, desenvolver e transmitir 
informações valiosas sobre os produtos ou 
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processos, usando a consultoria, o compar-
tilhamento de informações e a apresentação 
do produto. A consultoria tem por objeti-
vo ajudar os clientes internos e externos na 
resolução de problemas (por exemplo, no 
desenvolvimento de novos produtos, no de-
sign de fabricação e na melhoria da quali-
dade). O compartilhamento de informações 
fornece dados críticos sobre o desempenho 
do produto e parâmetros de processo e de 
custos para os clientes. Já a apresentação 
do produto, que vai delinear a tecnologia, 
o equipamento e os sistemas de produção, 
transmite o valor dos recursos de fabrica-
ção, proporcionando o aumento das vendas 
e da participação no mercado. 

Schroeder, Bates e Junttila (2002) regis-
traram que o caminho da aprendizagem 
inerente a empresas específicas resultou no 
desenvolvimento de processos únicos, que 
conferem vantagem competitiva. Mas, em-
bora existam muitas semelhanças nas prá-
ticas associadas com o desenvolvimento 
desses processos, cada empresa reflete uma 
capacidade subjacente para personalizar 
um processo e atender às necessidades ex-
clusivas de um produto e de seus mercados-
-alvo. Contribuindo com essa abordagem, 
Brady e Davies (2004) se preocuparam em 
compreender o caminho da aprendizagem 
e a sua absorção, apresentando o modelo 
CCP - já detalhado na seção anterior. 

Fynn, Wu e Melnyk (2010), associando 
a categoria de capacidade operacional de 
percepção proposta por Swink e Hegarty 
(1998) e as vantagens obtidas com relação 
ao desenvolvimento de processos específi-

cos, propuseram o conceito de capacidade 
operacional de customização. Para elas, essa 
capacidade é definida como sendo um con-
junto diferenciado de competências, proces-
sos e rotinas que desenvolve a criação de co-
nhecimento por meio da personalização de 
processos e sistemas de operações. 

2.5. CAPACIDADE OPERACIONAL  
DE RESPONSIVIDADE

Inicialmente apresentada por Swink e He-
garty (1998), a capacidade operacional de 
responsividade foi conceituada como sen-
do a habilidade de reagir, em tempo hábil, 
a mudanças nos materiais (substituições 
ou variações de matérias-primas), no en-
caminhamento da produção (alterações no 
produto), no sequenciamento da produção 
(reorganização da ordem no processo de 
fabricação) e nas entregas (aceleração ou 
redirecionamento de entregas). Comple-
mentando essa categoria, Swink e Hegar-
ty (1998) propuseram outra, chamando de 
flexibilidade a habilidade de mover-se fa-
cilmente de um estado de fabricação para 
outro, atendendo tanto às mudanças de 
volume (produção de altos volumes com 
eficiência) quanto aos tipos de produtos 
(fabricar uma variedade de produtos, ao 
longo de um curto período de tempo, sem 
modificar instalações). 

Fynn, Wu e Melnyk (2010), abrangendo 
simultaneamente as duas categorias descri-
tas acima, definiram a capacidade operacio-
nal de responsividade como a habilidade di-
ferenciada, dentro dos processos e rotinas, 
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de reagir de forma rápida e fácil às mudan-
ças nos requisitos de entrada e de saída, de 
modo que um processo possa, consistente-
mente, atender às necessidades dos clientes, 
demandando pouco tempo ou custo. Defi-
nida também como a aptidão de gerenciar 
recursos de produção (máquinas, materiais 
e planejamento da produção), ela estabelece 
a base para o desempenho da flexibilidade 
fortemente relacionada à produção tecno-
lógica e especialização, permitindo o aten-
dimento a diversas combinações de produ-
tos (flexibilidade de variedade) e variações 
no tamanho dos lotes (flexibilidade de vo-
lume) (vide ZHANG; VONDEREMBSE; 
LIM, 2003; MARTINEZ; PEREZ, 2005; 
SWINK; NARASIMHAN; KIM, 2005).

2.6. CAPACIDADE OPERACIONAL  
DE RECONFIGURAÇÃO 

A capacidade operacional de reconfigura-
ção se concentra na remodelação dos re-
cursos de operações, através de decisões 
de investimento e desinvestimento, com 
o objetivo de lidar com as mudanças am-
bientais. É baseada no conceito das ca-
pacidades dinâmicas, lançado por Teece, 
Pisano e Shuen (1997), que por sua vez 
usaram os fundamentos Resource Based 
View - RBV. Porém, enquanto a RBV se 
concentra no desempenho durável (em vir-
tude das diferenças de recursos assimétri-
cos e produtividades entre as empresas), a 
capacidade dinâmica descreve as diferen-
tes habilidades que as empresas desenvol-
vem para acumular, implantar, renovar e 

reconfigurar recursos, em resposta a mu-
danças em seu ambiente externo (PAND-
ZA et al., 2003a). A capacidade dinâmica 
corresponde aos processos desenvolvidos 
pela empresa que geram a integração, a 
reconfiguração e, até mesmo, a criação de 
mudança de mercado. 

Para Teece, Pisano e Shuen (1997), a 
capacidade operacional de reconfigura-
ção é um conjunto diferenciado de compe-
tências, processos e rotinas, realizando as 
transformações necessárias para restabe-
lecer o ajuste entre as operações estratégi-
cas e o ambiente de mercado, quando seu 
equilíbrio for perturbado. É um instrumen-
to valioso quando uma empresa se depara 
com um ambiente externo em rápida mu-
dança. A capacidade operacional de recon-
figuração permite que as rotinas se adap-
tem às mudanças inesperadas, mantendo 
respostas flexíveis e implementando o sin-
cronismo nas operações.  De acordo com 
essa definição, Pandza et al. (2003b) des-
creve a capacidade operacional de recon-
figuração como sendo o investimento em 
recursos tangíveis e intangíveis que forne-
ce à empresa, em ambientes incertos, as 
condições necessárias à mudança. É impor-
tante em ambientes de negócios incertos e 
voláteis, onde as empresas enfrentam ino-
vações, crises econômicas, perdas de pro-
dução e eventos políticos.  

Trabalhos recentes de Girod e Whittin-
gton (2016), a partir da análise de grandes 
empresas americanas entre 1985 e 2004 en-
contraram resultados de desempenho con-
trastantes para reconfiguração, onde a alta 
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capacidade de reconfiguração é associada 
a resultados positivos de desempenho, en-
quanto a reconfiguração mais limitada está 
associada com resultados negativos de de-
sempenho, ratificando que em ambientes 

dinâmicos, a reconfiguração apresenta um 
papel fundamental. O Quadro 1 a seguir 
apresenta um resumo das categorias de 
capacidade operacional que serão usadas 
como recorte teórico nesse trabalho.

QUADRO 1 | Categorias de capacidade operacional

Categorias Conjunto diferenciado de habilidades, 
processose rotinas para: Autores

Melhoria (exploitation)
Refinar e Reforçar os processos de operações existentes, 

de forma incremental.

March (1991) 
Swink e Hegarty (1998) 

Benner e Tushman (2003) 
Davis e Brady (2004) 

Penh, Schroeder e Shah (2008) 
Flynn, Wu e Melnyk (2010)

Inovação (exploration)
Melhorar radicalmente processos 
de operações existentes ou criar 

novos processos.

March (1991) 
Swink e Hegarty (1998) 

Davis e Brady (2004) 
Penh, Schroeder e Shah (2008) 

Flynn, Wu e Melnyk (2010)

Cooperação

Criar e manter relacionamentos saudáveis internamen-
te com os diversos departamentos e externamente com 
a cadeia de suprimento, relacionada com desenvolvi-
mento de produtos. Convergente com a categoria de 
integração apresentada por Swink e Hegarty (1998).

Swink e Hegarty (1998) 
Droge, Jayaram e Vickery (1999) 
Escrig-Tena e Bou-Llusar (2005) 

Kim (2006) 
Flynn, Wu e Melnyk (2010)

Resposta eficaz

Reagir de forma rápida e facilmente às mudanças nos 
requisitos de entrada e de saída, com pouco tempo ou 

custo. Abrange a flexibilidade de produto e volume 
proposta por Swink e Hegarty (1998).

Hayes, Pisano (1994) 
Hayes, Upton (1998) 

Swink e Hegarty (1998) 
Flynn, Wu e Melnyk (2010)

Customização

Criar conhecimento por meio da extensão e customiza-
ção de processos e sistemas de operações. Convergente 

com o conceito de percepção proposto por Swink e 
Hegarty (1998).

Wheelwright e Hayes (1985) 
Schroeder, Bates e Junttila (2002) 

Swink e Hegarty (1998) 
Flynn, Wu e Melnyk (2010)

Reconfiguração
Realizar a transformação necessária para restabelecer 
o ajuste entre a estratégia de operações e ambiente de 

mercado, quando seu equilíbrio foi perturbado.

Teece, Pisano e Shuen (1997) 
Pandza et al. (2003a) 

Flynn, Wu e Melnyk (2010)

Controle

Dirigir e regular os processos operacionais, compre-
endendo e monitorando seus limites, ajustando e 

remediando variações indesejáveis nos resultados de 
fabricação além de identificação das fontes variação 

dos resultados.

Swink e Hegarty (1998)

Fonte: Elaborado pelos autores
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2.7. TRANSPORTE AQUAVIÁRIO UM 
DIFERENCIAL NA SUSTENTABILIDADE

Atualmente, a malha logística do país mostra, 
em relação ao ano de 2007, um crescimento 
do fluxo de transportes no modal aquaviário, 
incluindo os transportes hidroviários e cabo-
tagem, partindo de 5% para 16%, conforme 
pode ser visualizado na Tabela 1 a seguir.

De acordo com dados da International 
Energy Agency (2015), o setor de transpor-
tes, no Brasil, é o que tem maior participa-
ção na emissão total de CO2 no Brasil, res-
ponsável por 46%, seguido pela indústria 
de manufatura e construção (25%); eletri-
cidade (17%); outros usos de energia (6%) 
e outros setores (4%), conforme apresenta-
do no Gráfico 1.

TABELA 1 | Evolução da matriz de transportes brasileira.

Modo\Fonte ILOS
(2008)

ILOS
(2013)

PNLI
(2015)

Rodoviário 65% 67% 65%

Ferroviário 19% 19% 15%

Hidroviário 2% 2% 5%

Cabotagem 10% 9% 11%

Dutoviário 4% 3% 4%

Fonte: Baseado em PNLI (Panorama 2015).
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GRÁFICO 1 | Distribuição percentual de emissão de CO2

Fonte: International Energy Agency (2015)

De acordo com CNT (2013), dentre os 
modais de transporte é o modal rodoviário 
que se destaca como o maior vilão das emis-
sões de CO2 contribuindo com 62, 5 milhões 
de toneladas de CO2, sendo 92% do total 
das emissões de transportes, seguida de 5% 
do rodoviário e apenas 3% para o aquavi-
ário. Com relação ao quantitativo propria-
mente dito de emissão de CO2 em gramas 
por Tonelada transportada por quilômetro 
útil (TKU) os resultados também indicam 
uma discrepância significativa para as emis-

sões de CO2 no transporte rodoviário, quan-
do comparado aos outros modais, conforme 
pode ser visualizado no Gráfico 2.

De forma convergente aos estudos ante-
riores, o antigo Ministério da Ciência, Tec-
nologia e Inovação - MCTI em 2014 estu-
dou as correlações entre emissões totais de 
CO2 do setor de transporte indicando além 
de uma forte correlação com o modal ro-
doviário, mais uma forte tendência de au-
mento ao longos dos anos, conforme pode 
ser visualizado nos gráficos 3 e 4.
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GRÁFICO 2 | Quantitativo de emissão de CO2

Fonte: CNT (2013)

GRÁFICO 3 | Emissão de CO2 e transporte Rodoviário

Fonte: MCTI (2014) apud João et. Al. (2016).
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GRÁFICO 4 | Emissão de CO2 e Transporte aéreo, Ferroviário e Hidroviário

Fonte: MCTI (2014) apud João et. Al. (2016).

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
A pesquisa desenvolvida ao longo desse tra-
balho foi caracterizada como aplicada e 
exploratória. Aplicada em virtude da uti-
lização, na prática, de conhecimentos dis-
poníveis da capacidade operacional, para 
responder às demandas da sociedade em 
contínua transformação; e exploratória, 
por proporcionar uma maior familiarida-
de com o problema de pesquisa (CERVO, 
BERVIAN, 2007). 

Em virtude da complexidade do seg-
mento empírico da construção naval, foi 
necessária uma maior flexibilidade no 
processo de condução da pesquisa de cam-
po, não permitindo uma definição exata 
e a priori dos caminhos a serem segui-
dos. O levantamento convergiu para uma 
abordagem predominantemente qualita-
tiva, baseada na coleta, redução, organi-
zação, análise, interpretação, verificação 
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e validação dos dados (MILES, HUBER-
MANN, 1994).

Neste trabalho, a pesquisa de campo 
foi desenvolvida por meio de entrevistas 
e observação de fatos, visitas aos estalei-
ros, onde o ambiente natural foi uma das 
fontes de dados. A partir dos relatos dos 
entrevistados, dos dados observados e dos 
documentos secundários descrevemos de-
talhadamente os fatos e dados, agregando 
informações ao conhecimento acadêmico e 
evidenciando a característica descritiva da 
pesquisa qualitativa (BOGDAN, BIKLEN, 
1994; GODOY, 1995; MERRIAM, 1998). 

No campo empírico, o nosso interes-
se foi caracterizado pela continuidade de 
pesquisas anteriores e o entendimento dos 
significados no processo da pesquisa em 
si. Nosso foco foi a compreensão da situ-
ação atual dos estaleiros e os resultados 
entrados no trabalho de Oliveira et. al, 
(2018), (BOGDAN, BIKLEN,1994; GO-
DOY, 1995; MERRIAM,1998). 

A forma escolhida para conduzir esta 
investigação foi o estudo de múltiplos ca-
sos, alternativa metodológica de respaldo 
no meio científico em se tratando do estudo 
de eventos contemporâneos e complexos, 
explicando tanto os processos como os re-
sultados e se mostrando compatível com o 
segmento empírico da construção naval que 
abrange essas características (MERRIAM, 
1998; MILES, HUBERMAN, 1994). Com 
base nesses dados, delimitamos nossa pes-
quisa, aos estaleiros EAS e Vard Promar fru-
to das pesquisas anteriores Oliveira et. al. 
(2018) e a atual situação dos estaleiros. Des-

sa forma delimitamos como unidade de aná-
lise, os estaleiros EAS e Vard Promar.

Após a definição dos casos a serem es-
tudados, bem como a unidade de análise, 
foi necessária à determinação de quais in-
tegrantes dos estaleiros responderiam às 
entrevistas. Para este delineamento, defini-
mos o gestor responsável por cada estalei-
ro, por se tratar de uma abordagem com-
plementar a abordagem exploratória do 
trabalho anterior. 

Tomando por alicerce os trabalhos de 
Morse (1994), Godoy (1995) e Bogdan e 
Biklen (1994), e a partir da análise de con-
teúdo proposta por Bardin (2011), a orga-
nização e análise de dados em nossa pes-
quisa retrataram a compreensão, a divisão 
e a síntese do fenômeno estudado (à pro-
cura de um padrão, da categorização, da 
descoberta de aspectos importantes que fo-
ram apreendidos e da recontextualização 
do novo conhecimento). Para os fins desta 
pesquisa, adotamos a sequência de etapas 
preconizada por Bardin (2011), tendo em 
vista sua ampla utilização e popularidade 
nas pesquisas em administração. Tal sequ-
ência é composta por análise prévia, explo-
ração do material, tratamento e interpreta-
ção dos resultados com a inferência.

Na análise prévia, fizemos a leitura das 
entrevistas e identificamos o corpus de aná-
lise. Usamos, também, regras de represen-
tatividade, homogeneidade e pertinência. A 
representatividade foi respeitada, uma vez 
que os casos escolhidos corresponderam 
aos estaleiros que foram construídos, es-
pecificamente, para atender ao PROMEF. 
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Com relação à homogeneidade, tanto a 
unidade de análise quanto os sujeitos en-
trevistados foram definidos de forma seme-
lhante, seguindo esse critério. No que con-
cerne à pertinência, verificamos que a fonte 
de dados, tanto primária quanto secundá-
ria, correspondia adequadamente ao obje-
tivo suscitado pela análise. 

Inicialmente, a partir dos dados secun-
dários, identificamos quais categorias de 
capacidade operacional foram encontradas 
nos estaleiros e quais categorias seriam ne-
cessárias serem desenvolvidas. A partir das 
entrevistas – Apêndice- identificamos a si-
tuação atual dos estaleiros e as percepções 
de seus gestores. A última fase compreen-
deu o tratamento dos resultados, inferên-
cia e interpretação, consistindo em captar 
os conteúdos manifestos e latentes contidos 
em todos os materiais coletados (entrevis-
tas, documentos e observação). A análise 

comparativa foi realizada a partir da jus-
taposição das diversas categorias existentes 
em cada análise, ressaltando os aspectos 
considerados semelhantes e os que foram 
concebidos como diferentes. 

Outra consideração a ser seguida nas 
análises de dados está associada ao trata-
mento dos múltiplos casos, que devem ser 
feitos em dois níveis de análise: dentro de 
um caso e cruzando os casos (MERRIAM, 
1998). De forma convergente com essa pro-
posta, a pesquisa usou inicialmente uma 
análise em profundidade em cada estaleiro 
e, posteriormente, houve o cruzamento dos 
dados entre os dois estaleiros (com o intuito 
de descobrir variações dos dados, conside-
rando as diferenças no que tange aos pro-
cessos produtivos e às especificidades de 
seus sistemas de gestão). Tais considerações 
serviram de embasamento para a geração de 
proposições úteis a estudos futuros. 

4. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
Tomando por base o recorte teórico de ca-
pacidade operacional e a entrevista semies-
truturada aplicada aos gestores dos estalei-
ros e o trabalho de Oliveira et. al (2018), 
foi possível realizar o levantamento e a dis-
cussão dos dados apresentados.

O Estaleiro Atlântico Sul S.A., cria-
do em novembro de 2005 e concluído em 
abril de 2010, tem como sócios os grupos 
Camargo Corrêa e Queiroz Galvão. O em-
preendimento recebeu como investimento 
o valor de R$ 2,2 bilhões. Com uma capa-

cidade instalada de processamento da or-
dem de 160 mil toneladas de aço por ano, 
foi o primeiro estaleiro a ser construído em 
Pernambuco e produz todos os tipos de na-
vios cargueiros de até 500 mil Toneladas de 
Porte Bruto - TPB, bem como plataformas 
offshore. Concluiu-se as quinze embarca-
ções contratadas pelo programa PROMEF 
em junho de 2019, estando atualmente sem 
demanda para continuar suas atividades. 

Segundo Oliveira et. al (2016), das ca-
tegorias da capacidade operacional as ca-
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pacidades de customização, responsividade 
e reconfiguração foram as capacidade fra-
camente percebidas, indicando assim sinais 
de problemas para rápidas adequações as 
mudanças do ambiente externo, que foram 
consolidadas com as mudanças de estraté-
gias governamentais, a falta de demanda 
nacional e a necessidade de busca de mer-

cados globais. A dificuldade de desenvol-
vimento dessas capacidades ratifica a falta 
de adequação as instabilidades provocadas 
sejam pelo ambiente externo (alta competi-
ção, excedente de demanda internacional, 
crise do petróleo), seja pelo ambiente inter-
no (mudança de políticas governamentais), 
conforme Tabela 2.

TABELA 2 | Visão geral das capacidades operacionais - EAS

Categorias analisadas Resultados encontrados

Melhoria Fortemente percebida

Inovação Percebida

Cooperação Fortemente percebida

Customização Fracamente percebida

Responsividade Fracamente percebida

Reconfiguração Fracamente percebida

Controle Fortemente percebida

Legenda:

Não percebida Não foi identificada

Fracamente percebida Identificada, muito vagamente. Exemplos escassos e raros quase não lembrada. 

Percebida Identificada com menos intensidade, mas percebida nas entrevistas. 

Fortemente percebida Identificada facilmente com muita intensidade, citada por muitos entrevistados e 
presente na organização

Fonte: Oliveira et. al. (2018)



108 Eixo II: Boas práticas como medidas  
de resiliência nos transportes

O estaleiro Vard Promar, localizado em 
Ipojuca/PE), pertence à multinacional Fin-
cantieri. Tem foco na construção de navios 
gaseiros e de apoio offshore, e contou com 
investimentos no valor de R$ 350 milhões, 
iniciando sua construção em 2011 e s ua 
operação, em 2013. Com capacidade para 
processar 18 mil toneladas de aço por ano, 
gera cerca de 1.600 empregos diretos.  De 
forma semelhante ao EAS, em 2018 en-
tregou a última embarcação do programa 

PROMEF e atualmente apresenta seu par-
que industrial abrangendo apenas as ma-
nutenções e reparos navais, sem apresentar 
novas demandas. Semelhante ao EAS, a ca-
pacidade de responsividade e reconfigura-
ção também foram fracamente percebidas 
conforme sugere o trabalho de Oliveira et. 
al. (2018) apresentado na Tabela 3, ratifi-
cando assim, uma estrutura com dificulda-
des de adequação as mudanças estratégicas 
do ambiente interno e externo.

TABELA 3 | Resumo das categorias da capacidade operacional - Vard Promar

Categorias Resultados analisados

Melhoria Fortemente percebida

Inovação Fracamente percebida

Cooperação Fortemente percebida

Customização Percebida

Responsividade Fracamente percebida

Reconfiguração Fracamente percebida

Controle Fortemente percebida

Legenda:

Não percebida Não foi identificada

Fracamente percebida Identificada, muito vagamente. Exemplos escassos e raros quase não lembrada. 

Percebida Identificada com menos intensidade, mas percebida nas entrevistas. 

Fortemente percebida Identificada facilmente com muita intensidade, citada por muitos  
entrevistados e presente na organização.

Fonte: Oliveira et. al. (2018)
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A partir dos resultados encontrados 
nos dois estaleiros, cruzamos as informa-
ções consolidadas na Tabela 4 a seguir. 
Quando comparamos as informações, ra-
tificamos que, nos dois estaleiros, foram 

fortemente percebidas as categorias de 
capacidade operacional de melhoria, co-
operação e controle e fracamente perce-
bida as capacidades de responsividade e 
reconfiguração. 

TABELA 4 | Cruzamento dos resultados

Categorias de capacidade  
operacional EAS Vard Promar

Melhoria Fortemente percebida Fortemente percebida

Inovação Percebida Não percebida

Cooperação Fortemente percebida Fortemente percebida

Customização Fracamente percebida Percebida

Responsividade Fracamente percebida Fracamente percebida

Reconfiguração Fracamente percebida Fracamente percebida

Controle Fortemente percebido Fortemente percebida 

Fonte: Fonte: Oliveira et. al. (2018)

Os resultados de Oliveira et. al. (2018), 
com relação à responsividade, indicavam 
uma dificuldade dos estaleiros no atendi-
mento a mudanças rápidas, seja de proje-
to, processo ou produto, culminando com 
uma capacidade de responsividade muito 
baixa, o que torna a organização muito 
frágil em situações de grandes mudanças 
no ambiente interno ou externo.

No que se refere à reconfiguração, os re-
sultados de Oliveira et. al. (2018) a partir 
dos conceitos apresentados por Flynn et al. 
(2010) também indicaram uma baixa capa-
cidade de reconfiguração, pois muitos en-
trevistados consideram a construção naval 
mais estável, chegando a citar o tempo de 
duração do próprio produto, que varia en-
tre 25 a 30 anos. Porém, essa observação é 
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míope, pois ambiente externo depende de 
muitos fatores como o petróleo, as políti-
cas e demandas sazonais e no caso brasilei-
ro de demandas induzidas por estratégias 
governamentais, indicando um mercado 
extremamente instável e dinâmico. 

Infelizmente a falta do desenvolvimento da 
capacidade de responsividade e reconfigura-
ção cobrou um preço alto, os dois estaleiros, 
não conseguiram rapidamente se adequar as 
oscilações do mercado internacional e as mu-
danças das políticas governamentais internas, 
findando a praticamente encerramento das 
atividades em virtude da falta de demanda.

Um ponto importante a ser destacado é 
que um dos estaleiros de forma embrioná-
ria buscava uma reconfiguração no uso de 
um dos equipamentos, o dique flutuante, 
que foi citado no trabalho anterior como 
uma tentativa de reconfiguração. De fato, 
atualmente o estaleiro Vard Promar, apre-
senta o uso de sua estrutura operacional 
para reparos navais, ratificando a impor-
tância da reconfiguração para sobrevivên-
cia em ambientes instáveis. Ele está bus-
cando essa reconfiguração, atendendo as 
mudanças do mercado nacional.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
A partir dos dados pesquisados, identifi-
camos que apesar das capacidades opera-
cionais de melhoria, cooperação e controle 
terem sido fortemente percebidas, elas não 
foram suficientes para gerar a adequação 
necessária às mudanças no ambiente exter-
no. A baixa importância dada às capaci-
dades de responsividade e reconfiguração, 
em um ambiente extremamente dinâmi-
co, criando uma lentidão para as devidas 
adequações ao ambiente, cobrou um preço 
alto gerando, praticamente o encerramento 
das atividades desses estaleiros. 

A indústria naval em Pernambuco che-
gou a empregar diretamente cerca de treze 
mil empregados diretos e sessenta mil em-
pregos indiretos, o que atualmente corres-
ponde a menos de cem postos de trabalho. 
Destacamos ainda que apesar das limita-

ções do trabalho no que tange a abrangên-
cia, essa pesquisa, além de dar continuida-
de a uma pesquisa exploratória, ela ratifica 
conceitos fundamentais da importância da 
capacidade operacional associando a com-
petitividade e principalmente a sobrevivên-
cia organizacional, sugerindo assim, que as 
capacidades operacionais de responsivida-
de e reconfiguração estão associadas dire-
tamente a essa sobrevivência. 

Essa pesquisa abre um leque de opor-
tunidades para outras pesquisas em capa-
cidade operacional sendo uma rica fonte 
de dados sobre a retomada e declínio da 
construção naval brasileira. Divergente 
das críticas recebidas com relação à falta 
de competitividade internacional e a efi-
cácia das políticas de fomento ao longo 
desses últimos dez anos no Brasil, a pes-
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quisa apresenta que a capacidade ope-
racional é um processo único, gradual e 
lento para os diversos segmentos indus-
triais, inclusive a construção naval. Po-
rém é fundamental que as políticas públi-
cas de fomento, não tenham um caráter 
exclusivamente financeiro, proporcionan-
do apenas financiamento. Esses financia-
mentos deveriam ser atrelados a gatilhos 
de desenvolvimento de capacidade ope-
racionais, criando assim uma motivação 
para a implementação de uma cultura na-
val mais voltada para o processo e menos 
voltada apenas para os resultados.

Na contramão das políticas de redução 
de emissão de CO2, balanceamento da ma-
triz de transporte e aumento de competitivi-
dade logística no país, encontramos o des-
mantelamento e declínio da indústria naval. 
A falta de um parque industrial competiti-

vo da construção naval torna a política de 
equalização da matriz de transporte depen-
dente de outros países construtores. Confor-
me disto anteriormente, temos uma distri-
buição inadequada da matriz de transporte, 
onde o foco no desenvolvimento do trans-
porte rodoviário, em detrimento aos outros 
modais, ratifica uma tendência de aumento 
de evolução nas emissões de CO2, que con-
tribui com 92% das emissões em compara-
ção com os outros modais. 

À luz do exposto, à construção naval 
é um pilar fundamental para o desenvol-
vimento de uma matriz de transporte com 
baixa emissão de carbono, sendo, portan-
to, uma indústria estratégica para o de-
senvolvimento de políticas voltadas a um 
maior balanceamento de nossa matriz de 
transporte, contribuindo para tríade: meio 
ambiente, economia e lucratividade.
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APÊNDICE

BREVE HISTÓRICO: 

Por que o estaleiro está sem demanda? Qual a dificuldade de encontrar novos merca-
dos? Quais são os atores (internos e externos) que participaram do desenvolvimento do 
estaleiro? Após a entrega de todos os produtos quais as dificuldades mais vivenciadas? 
Vocês conseguiram evoluir a responsividade? E a reconfiguração? Quais ações para 
conseguir novas demandas?

CAPACIDADES OPERACIONAIS DE:

RESPONSIVIDADE:

Existe flexibilidade no atendimento a mudanças rápidas seja de projeto, processo e/ou 
produto? Essas mudanças afetam o custo? Como é cobrado? Ajustes de variações ines-
peradas nos componentes e materiais de insumos são realizados de modo fácil e rápido 
(volume, projeto e produto)? Ajustes nas variações inesperadas das exigências traba-
lhistas são fácil e rapidamente realizados?

RECONFIGURAÇÃO: 

Você considera o mercado de construção naval mais estável ou com muitas mudanças? 
Por quê? Quando o ambiente é modificado, existem possibilidades de mudanças nos 
arranjos internos, e nos processos para atender ao mercado? Essas alterações são ba-
seadas nas melhores práticas do mercado? Existem habilidades para responder às mu-
danças do mercado?
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RESUMO

Em 2018 foi lançada a plataforma on-line Sistema de Inteligência Territorial Estratégica da Macrolo-

gística Agropecuária Brasileira - Site-MLog pela Embrapa Territorial a pedido do Ministério da Agri-

cultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA. O presente estudo apresenta uma avaliação tecnológica 

desta plataforma junto a gestores públicos e privados e analisa pressupostos em relação a possíveis 

impactos econômicos e ambientais pela substituição de modais na indicação de obras prioritárias. Os 

usuários obtiveram uma economia de tempo de trabalho de mais de R$ 3,1 milhões. Quanto à subs-

tituição do trabalho de um especialista o uso do Site-MLog gerou uma economia superior a R$ 1,3 

milhão. A maior eficiência do ganho energético com a substituição de modais rodoviários para fer-

roviários e hidroviários gerou uma projeção de R$ 4,7 bilhões de economia para o setor produtivo 

agropecuário até 2031. A previsão de redução de emissões de gases de efeito estufa com a implantação 

de três obras logísticas alcançou 8,5 milhões de toneladas de CO2 retirados da atmosfera até 2031. 

A tecnologia Site-MLog tem oferecido suporte direto ao planejamento governamental e às entidades 

ligadas ao agronegócio e na tomada de decisão para modelos de transporte de baixa emissão de car-

bono e para o financiamento verde. 
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1. APRESENTAÇÃO
O Sistema de Inteligência Territorial Es-
tratégica da Macrologística Agropecuá-
ria Brasileira - Site-MLog oferece infor-
mações sobre a produção e exportação 
agropecuária, de modo a contribuir com 
a avaliação da situação da infraestrutu-
ra dos modais de escoamento. Adicio-
nalmente, identifica prioridades de inves-
timento atuais e projeção de demandas 
futuras utilizando o inovador conceito de 
bacias logísticas. É uma ferramenta, fo-
cada nos setores público e privado, que 
auxilia na tomada de decisão, com vistas 
a promover maior competitividade para 
a cadeia produtiva do agro brasileiro. O 
sistema está disponível para toda a socie-
dade no website da Embrapa em https://
www.embrapa.br/macrologistica. Ele uti-
liza uma visão integrada e multifatorial 
que favorece a contextualização e a análi-
se integrada das situações territoriais que 
permite a geração de cenários evolutivos 
(Miranda et al., 2014, Daltio; Carvalho, 
2014). Além disso, a plataforma dispo-
nibiliza dezessete estudos customizados 
desenvolvidos sob demanda para o setor 
privado e, principalmente, órgãos do go-
verno, podendo-se citar o Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento - 
MAPA, a Casa Civil e a Secretaria de Go-
verno da Presidência da República.

A base de dados para o planejamento lo-
gístico da agropecuária estava disponibiliza-
da em diversos órgãos governamentais, em 
bancos de dados diferentes e sem comunica-

ção entre si. Os dados sobre infraestrutura 
portuária foram obtidos na Agência Nacio-
nal de Transportes Aquaviários - Antaq e na 
Secretaria Nacional de Portos e Transportes 
Aquaviários do Ministério da Infraestrutu-
ra; a base sobre infraestrutura viária veio 
do Departamento Nacional de Infraestru-
tura de Transportes - DNIT, do Ministério 
da Infraestrutura, do Ministério da Econo-
mia e da Agência Nacional de Águas - ANA; 
os dados sobre infraestrutura de armazena-
mento foram obtidos da Companhia Nacio-
nal de Abastecimento - Conab, do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE 
e do MAPA. Também foram levantadas fon-
tes de dados sobre a produção agropecuária 
do Sistema IBGE de Recuperação Automá-
tica - Sidra/IBGE, da Conab e do MAPA, e, 
sobre o comércio exterior, do Sistema Inte-
grado de Comércio Exterior - Sicomex do 
Ministério da Economia e das Estatísticas 
de Comércio Exterior do Agronegócio Bra-
sileiro - Agrostat/MAPA. Salienta-se que os 
órgãos e siglas foram atualizados, mas po-
dem sofrem alterações em virtude das mu-
danças governamentais.

Desde seu lançamento até junho de 2020 
o Site-MLog foi acessado por 70.298 usuá-
rios do Brasil e do mundo. Usuários de 31 
países acessaram a plataforma, com desta-
que para Estados Unidos, Portugal, Alema-
nha, Argentina, Hong Kong, Holanda, Chi-
na e Inglaterra (Google Analytics, 2020). 

Neste estudo, apresentamos uma avalia-
ção tecnológica da plataforma, onde a men-
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suração dos benefícios e problemas no uso 
foi realizada pelo ponto de vista do cliente 
e o indicador considerado foi a eficiência de 
trabalho para gestores públicos e privados. 

Como mudanças em logística são im-
pactos de médio e longo prazo, realiza-
mos uma análise de dois pressupostos em 

relação à influência da indicação de obras 
pelo Site-MLog, um de alcance econômi-
co e outro ambiental. O primeiro avalia 
o benefício econômico gerado pelo ganho 
energético e o segundo avalia a redução de 
emissões de CO2 na atmosfera, por mudan-
ças de modal logístico de novas obras.

2. BREVE HISTÓRICO DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS EM INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA  
E A PARTICIPAÇÃO DA EMBRAPA TERRITORIAL

Em 2004, o Ministério dos Transportes - 
atualmente Ministério da Infraestrutura 
- começou a trabalhar com o conceito de 
Corredores Logísticos com o apoio da Con-
federação da Agricultura e Pecuária do Bra-
sil - CNA e no ano seguinte, em 2005, foi 
criada a Câmara Temática de Infraestrutura 
e Logística do Agronegócio - CTLog vincu-
lada ao Ministério da Agricultura, Pecuá-
ria e Abastecimento - MAPA. Esta Câmara, 
de caráter consultivo, apoia o MAPA nas 
decisões estratégicas relacionadas ao tema, 
recebendo informações e contribuições de 
mais de 80 entidades que aliam interesses 
logísticos e atuam nas diversas cadeias do 
agronegócio nacional.

Em 2016 foi lançado o Programa de Par-
cerias de Investimentos vinculado ao Mi-
nistério dos Transportes, Minas e Energia e 
Cidades. Neste ano, a Embrapa Monitora-
mento por Satélite (hoje Embrapa Territo-
rial) passou a integrar a CTLog. Ainda em 

2016, o MAPA, a Secretaria-Geral da Pre-
sidência da República e a Secretaria Exe-
cutiva do Programa de Parceria de Investi-
mentos solicitaram estudo de indicação de 
obras prioritárias à Embrapa Territorial. Os 
detalhamentos decorrentes desta demanda 
foram apresentados pela Embrapa Territo-
rial à diretoria Empresa de Planejamento 
e Logística - EPL e gestores do Ministério 
dos Transportes. O Governo Federal lançou 
o Programa Crescer, um conjunto de vinte 
e cinco projetos que seriam desencadeados 
nas modalidades de concessão e privatiza-
ção em 2017 e 2018, dentro do Programa 
de Parceria em Investimento - PPI.

Em 2017 o Ministério do Planejamento 
lançou o Programa Avançar e a Embrapa 
Territorial participou na indicação de obras 
prioritárias. A partir dos trabalhos de parce-
ria e do reconhecimento da contribuição da 
unidade da Embrapa Territorial no monito-
ramento de obras e vias de escoamento, em 
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2017 foi encomendado à Embrapa Territo-
rial um Sistema de Inteligência Territorial 
Estratégica (Site) para a logística agropecu-
ária pelo Ministério da Agricultura.

O Sistema de Inteligência Territorial Es-
tratégica da Macrologística Agropecuária 
(Site-MLog) foi lançado em março de 2018 
(Figura 1). Entidades parceiras do setor agro-
pecuário, como a Aprosoja, o Movimento 
Pró-Logística e a CNA colaboraram no de-
senvolvimento da plataforma e na sua trans-
ferência, o qual foi apresentado e validado 
dentro da CTLog. Desde então, o Site-MLog 
tem sido utilizado por equipes de trabalho do 

MAPA para o fornecimento de apoio aos es-
tudos e definições das obras prioritárias do 
Ministério da Infraestrutura e seus progra-
mas de concessão. O foco da priorização 
de obras por conta da Embrapa Territo-
rial resultou no aumento da competitivida-
de dos produtos da agropecuária brasilei-
ra nos mercados interno e externo, porque 
teve como meta a resolução dos principais 
gargalos logísticos das cadeias de armaze-
namento e escoamento das produções, uti-
lizando seu inovador conceito de bacias 
logísticas em detrimento do tradicional 
conceito de corredores logísticos.

FIGURA 1 | Tela principal do Site-MLog.
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Os dados estão apresentados na plata-
forma nas camadas Produção agropecuá-
ria, Exportação agropecuária, Caminhos 

da safra e Bacias logísticas descritas no 
Quadro 1 e na Figura 1.  

QUADRO 1 | Camadas da plataforma Site-MLog.

PRODUÇÃO  
AGROPECUÁRIA

500 mil mapas interativos sobre produção, área plantada, área colhida e produtividade  
para os 10 produtos que respondem por mais de 90% da carga da produção agropecuária  

nacional – algodão, café, cana-de-açúcar, laranja, madeira para papel e celulose, milho, soja, 
aves, bovinos e suínos – por recortes espaciais do Brasil – regiões, estados e bacias logísticas.

EXPORTAÇÃO  
AGROPECUÁRIA

Dados cartográficos e numéricos sobre exportação, portos de destino e países  
de destino dos dez produtos agropecuários e recortes citados. A camada oferece  
acesso rápido a mapas e dados que revelam a infraestrutura de portos utilizada  

pelo agronegócio para escoamento das safras.

CAMINHOS  
DA SAFRA

Identifica o fluxo do escoamento dos grãos (soja e milho) desde as propriedades rurais,  
sua origem, até a chegada aos portos, seu destino, e permite fazer o download de mapas  

dos caminhos da safra pelos diferentes modais logísticos.

BACIAS  
LOGÍSTICAS

Apresenta uma delimitação geográfica baseada no conceito de bacias hidrográficas,  
que agrega os municípios produtores e os modais utilizados para fluir a produção de grãos  

para o comércio exterior. Essas delimitações possibilitam categorizar e interpretar problemas  
e demandas dessas bacias e de seus respectivos portos, traçando cenários com base nas  

previsões oficiais de safra e de exportações nacionais de milho e soja.

3. AVALIAÇÃO DA TECNOLOGIA QUANTO  
AOS GANHOS EM EFICIÊNCIA DE GESTORES 
PÚBLICOS E PRIVADOS

O Site-MLog está sendo utilizado por equi-
pes de trabalho do Ministério da Infraestru-
tura, suas empresas e secretarias, e do MAPA, 
que possui acesso direto ao sistema por meio 
do Painel da Agropecuária Brasileira. Entre 
os gestores privados, as entidades de classe, 

empresas do ramo logístico e empreendimen-
tos agrícolas fazem uso do sistema. O uso da 
plataforma facilitou a obtenção dos dados e 
gerou economia de tempo de trabalho na ela-
boração de mapas e estatísticas das equipes 
de trabalho do setor público e privado.
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3.1. ECONOMIA DE TEMPO DE TRABALHO 

O fato da plataforma oferecer os dados 
agrupados em um mesmo ambiente e a 
possibilidade de cruzamento a partir de vá-
rios parâmetros de busca evitou que os ges-
tores tivessem que acessar as informações 
em diversos locais e em diferentes forma-
tos, o que ofereceu, desta forma, uma gran-
de economia de tempo de trabalho.

Segundo informação de gestores do setor 
público houve uma economia de três meses de 
trabalho com o uso da plataforma. Conside-
rou-se as equipes da Secretaria de Fomento, 
Planejamento e Parcerias, da Câmara Temáti-
ca de Infraestrutura e Logística do Agronegó-
cio (CTLog) do MAPA e de suas secretarias, 
com um total de 30 funcionários. Para os cál-
culos de economia do tempo de trabalho do 
gestor público foi considerado um valor sala-
rial base de R$ 8 mil (Catho, 2019).

As entidades do setor privado usuárias 
do Site-MLog consideradas nesta avaliação 
foram a Confederação da Agricultura e Pe-
cuária do Brasil -CNA, o Serviço Nacional 
de Aprendizagem Rural - Senar e a Asso-
ciação Brasileira dos Produtores de Soja - 
Aprosoja. Essas entidades contam com uma 
equipe de 150 pessoas. Foi considerado um 
valor salarial base de R$ 5 mil para o gestor 
privado, e de R$ 3 mil para um especialista 
que faz uso da plataforma on-line (Catho, 
2019). O cálculo da economia de tempo 
para o gestor privado considerou o estu-
do produzido pela consultoria McKinsey 
& Company (Bughin et al., 2011) que esti-
ma uma economia média de 15 minutos do 

tempo de trabalho dos usuários que utilizam 
ferramentas de tecnologias de informação.

A partir desses dados, foi estimado um 
valor para a economia de trabalho propor-
cionada pelo uso do Site-MLog desde seu 
lançamento, em março de 2018, até no-
vembro de 2019 (Tabela 1). O total econo-
mizado pelos agentes públicos e privados 
desde o lançamento da tecnologia Site-M-
Log, considerando a economia de tempo, 
ultrapassou R$ 3,1 milhões (Tabela 1). 

3.2. VALOR DO SERVIÇO ESPECIALIZADO

A utilização do Site-MLog também aumen-
tou a eficiência na obtenção de resultados 
pelo setor de logística. Empresas do setor 
logístico utilizam a plataforma para sub-
sidiar seu planejamento na execução de 
obras. Essa eficiência pode ser traduzida 
pelo valor de contratação de serviço espe-
cializado em logística agrícola, o qual seria 
necessário para fornecer os dados contidos 
no Site-MLog. Com base nessa premissa, 
foi estimado o valor do serviço de consul-
toria oferecido pela plataforma. Em 2018, 
o Site-MLog recebeu um total de 22.885 
usuários e, em 2019, os usuários chegaram 
a 30.177, segundo o relatório de dados ob-
tidos pelo Google Analytics (2020).

Considerando o valor médio de uma con-
sultoria especializada em logística agrope-
cuária como R$ 150,00/hora (Catho, 2019) 
e que cada usuário acessa a plataforma por 
15 minutos em média (Bughin et al., 2011), 
a economia gerada pelo uso do Site-MLog é 
superior a R$ 1,3 milhão (Tabela 2).
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TABELA 1 | Economia de tempo oferecida pela plataforma.

Ano Usuário Número  
de usuários

Tempo médio 
economizado (h)

Participação da 
Embrapa (%) Economia (R$)

2018

Gestor público 30 600 70 473.760

Gestor privado 150 200 70 1.480.500

Plataforma 22.885 0,25 70 56.469

Parcial/2018 2.010.729

2019

Gestor público 30 600 70 504.000

Gestor privado 150 200 70 525.000

Plataforma 30.177 0,25 70 79.215

Parcial/2019 1.108.215

Total 3.118.943,00

Fonte: Catho (2019).

TABELA 2 | Valor do serviço especializado prestado pela plataforma.

Ano Número  
de usuários Tempo (hora) Valor (hora) Participação da 

Embrapa (%)
Valor do serviço

(R$)

2018 22.885 0,25 141 70 564.687

2019 30.177 0,25 150 70 792.146

Total 1.356.834,00

Fonte: Catho (2019), Google Analytics (2020).
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4. PROJEÇÃO DE BENEFÍCIOS  
ECONÔMICOS E AMBIENTAIS 

Especialistas em logística agropecuária afir-
mam que o agronegócio brasileiro é extre-
mamente competitivo da porteira para den-
tro, que o grande gargalo está da porteira 
para fora e que há necessidade de ampliação 
do modal ferroviário (Fayet, 2018).

O Site-MLog tem auxiliado os gesto-
res públicos do Ministério da Infraestrutu-
ra nos estudos de obras prioritárias para a 
formulação de planos estratégicos governa-
mentais destinados à melhoria da infraes-
trutura logística do País. 

A partir de pressupostos assumidos 
quanto aos benefícios econômicos e am-
bientais oferecidos pela melhoria logística 
e mudança de modais a curto, médio e lon-
go prazo foram realizados cálculos dos be-
nefícios econômicos e ambientais.

4.1. BENEFÍCIOS ECONÔMICOS

Uma rodovia em péssimo estado aumen-
ta o custo em 30%, e a produtividade do 
caminhoneiro diminui (CNA, 2019; CNT, 
2009). Com melhorias logísticas, há aumen-
to do rendimento do trabalho dos caminho-
neiros, decorrente do aumento do número 
de viagens propiciado e, consequentemente, 
aumento da geração de empregos e de recur-
sos financeiros. O serviço prestado pelo Si-
te-MLog foi considerado fundamental neste 
critério, pelas informações sobre produção 
e capacidade de demanda nas bacias logísti-

cas que podem ser disponibilizadas pelo sis-
tema. Uma ferrovia pode gerar economia de 
40% a 50% e uma hidrovia, economia de 
80% a 95% no custo final de transporte em 
comparação ao modal rodoviário (Empresa 
de Planejamento e Logística S.A., 2019). 

É apresentada aqui uma simulação dos 
ganhos econômicos obtidos por três obras 
indicadas pelo Site-MLog quanto à substi-
tuição de modais (Tabela 3). A análise con-
siderou a substituição do modal rodoviário 
pelas ferrovias e pela hidrovia. O cálculo 
foi feito a partir da distância percorrida em 
quilômetros pela carga utilizando-se o si-
mulador de custo de transporte da Empre-
sa de Planejamento e Logística S.A. (2019) 
e as projeções de transporte de carga foram 
retiradas de estudos de impacto ambiental 
e estudos governamentais dos empreendi-
mentos Ferrogrão (EDLP, 2016) e Pedral 
do Lourenço (MT, 2013).

Os impactos foram calculados em curto, 
médio e longo prazo (2022, 2025 e 2031) 
(Tabela 4). O custo estimado de transporte 
das cargas de grãos foi considerado para os 
modais rodoviários e para os modais subs-
titutos, ferroviário e hidroviário. A diferen-
ça entre eles representou a economia obti-
da com a obra.

A projeção de economia bruta obtida 
com a execução das obras indicadas pelo 
Site-MLog é de R$ 4,7 bilhões para o setor 
produtivo agropecuário até 2031. 
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TABELA 3 | Projeção dos benefícios econômicos por substituição de modais das 
obras indicadas.

  Obra Distância
(km)

Custo de 
transporte por 
tonelada (R$)

Toneladas
(106)

Custo
(R$ em 106)

Economia
(R$ em 106)

Substituição do 
modal rodoviário 
pelo ferroviário

Rodovia BR-163 993 163,29

29
(2022)

4.735

2.491

Ferrogrão 912 77,39 2.244

Substituição do 
modal rodoviário 
pelo ferroviário

Rodovia BR-153 1400 223,96

7,2
(2025)

1.613

981

Ferrovia  
de Integração  

Oeste-Leste (Fiol)
1100 87,67 631

Substituição do 
modal rodoviário 
pelo hidroviário

Rodovias BR-010, 
BR-153, BR-226 916 151,81

8,6
(2031)

1.306

1.246
Hidrovia do  

Tocantins 
via Pedral do  

Lourenço

43 6,98 60

Total 4.718

Fonte: Empresa de Planejamento e Logística S.A. (2019), VALEC (2019), EDLP, 2016, MT, 2013.

4.2. BENEFÍCIOS AMBIENTAIS

Mudanças em logística no País ocorrem 
em prazo de médio a longo, portanto os 
efeitos de impactos ambientais aqui ava-
liados são projeções do futuro. Entende-

-se que o investimento em logística, em 
modais mais eficientes do ponto de vista 
energético, poderá provocar impacto am-
biental positivo. O cumprimento das exi-
gências legais quanto aos Estudos de Im-
pacto Ambiental pertinentes e a adequada 
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aplicação das medidas de mitigação dos 
impactos das obras são fundamentais para 
o alcance dos efeitos ambientais positivos. 
O modal rodoviário é o que mais impac-
ta negativamente o meio ambiente por 
gerarem maiores emissões atmosféricas e 
gastos de combustíveis fósseis. Quando o 
modal rodoviário é substituído ou com-
plementado por modais energeticamente 
mais eficientes, como o modal ferroviário 
e o modal hidroviário, há redução dos im-
pactos ambientais, notadamente na emis-
são de gases de efeito estufa. 

A substituição do modal rodoviário 
pelo ferroviário ou hidroviário retira das 
rodovias caminhões movidos a diesel. O 
setor de transportes responde por cer-
ca de 20% das emissões globais de CO2, 
que é um dos principais gases causadores 
do efeito estufa, sem considerar a emissão 
de outros gases também nocivos ao meio 
ambiente (Carvalho, 2011). No Brasil, se-
gundo informações do Ministério da Ci-

ência e Tecnologia, o setor de transportes 
responde por cerca de 9% das emissões 
totais de CO2, e as queimadas respondem 
por mais de 70% (Confederação Nacional 
do Transporte, 2009). Entre os modelos de 
transporte existentes, o caminhão pesado 
usado como graneleiro é o mais poluente. 
Segundo Carvalho (2011), as emissões qui-
lométricas médias de CO2 de um veículo 
pesado, como o caminhão graneleiro, é da 
ordem de 1,28 KgCO2/km.

Entre as obras de logística agropecuá-
ria apresentadas no PPI do governo fede-
ral, foram selecionadas três obras prioriza-
das pelo Site-MLog para serem avaliadas 
quanto ao seu impacto nas emissões gaso-
sas (Tabela 4). Partindo-se do pressuposto 
da retirada dos caminhões graneleiros pela 
substituição do modal rodoviário pela fer-
rovia ou hidrovia foram feitos os cálculos 
de redução de emissões, considerando a ex-
tensão em quilômetros da rodovia e a reti-
rada de 1,28 KgCO2 por quilômetro.

TABELA 4 | Projeção dos benefícios ambientais a serem alcançados na redução de 
emissões atmosféricas pelas obras priorizadas.

Obra Tipo Redução de emissão 
(milhões de t de CO2)

Ferrogrão Ferrovia 5,3 em 2022

Fiol Ferrovia 1,8 em 2025

Pedral do Lourenço Hidrovia 1,4 em 2031

Total 8,5 em 12 anos

Fonte: Carvalho, 2011; VALEC, 2009; EDLP, 2016, MT, 2013.
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4.2.1. Obra nº 1: Ferrogrão 

A Ferrogrão é uma ferrovia que irá ligar o 
norte de Mato Grosso ao Porto de Miriti-
tuba, em Itaituba, no Pará, e irá a leilão em 
2020, com prazo de dois anos para conclu-
são. A ferrovia será construída ao longo da 
rodovia BR-163. A safra de soja de Mato 
Grosso foi de 29 milhões de toneladas na 
média dos últimos três anos (IBGE, 2019). 
Para transportar essa safra pela rodovia, 
serão necessários 2 milhões de caminhões 
em circulação, o que representa emissões 
de 5,3 bilhões de kg de CO2 (EDLP, 2016). 

Com a instalação da ferrovia, esses poluen-
tes deixarão de ser emitidos para a atmos-
fera (Carvalho, 2011).

4.2.2. Obra nº 2: Ferrovia de Integração 
Oeste–Leste - FIOL – EF-334

Com a FIOL, pretende-se integrar áreas 
produtivas das regiões Norte, Centro-Oes-
te e Nordeste e com conexão com a Ferro-
via Norte-Sul. Será uma opção ferroviária 
para o escoamento da safra atualmente fei-
to pela Rodovia BR-153. A finalização da 
ferrovia é prevista para 2023. A previsão de 
transporte de cargas agrícolas em 2025 é de 

7,2 milhões de toneladas (VALEC, 2009), 
volume que demandaria quase 520 mil ca-
minhões em circulação. A implantação da 
obra representará uma redução de 1,8 bi-
lhão de kg de CO2 na atmosfera. 

4.2.3. Obra nº 3: Pedral do Lourenço

A obra consiste na dragagem e derrocagem 
do Pedral do Lourenço e na viabilização da 
navegação pela Hidrovia do Tocantins du-
rante todas as estações do ano. O proces-
so de licenciamento ambiental do Pedral 
do Lourenço teve início em 2016 e recebe-
rá apoio governamental para a sua conclu-
são pelo PPI. A previsão é que as obras te-
nham início em 2021. A produção agrícola 
do Matopiba pode utilizar esta rota para 
escoamento e obter altos ganhos competiti-
vos em relação a outros modais. A previsão 
para transporte de grãos é da ordem de 8,6 
milhões de toneladas em 2031 (MT, 2013). 
A hidrovia retiraria mais de 600 mil cami-
nhões das estradas e 1,4 milhão de tonela-
das de CO2 da atmosfera.

A redução total de emissões gasosas 
prevista com a implantação das três obras 
chega a 8,5 milhões de toneladas de CO2 
retirados da atmosfera até 2031.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Existem muitas variáveis para o cálculo dos 
cenários apresentados. Por exemplo, o me-
lhor modal para uma determinada região 

produtora agrícola, se ferroviário, rodovi-
ário ou hidroviário, dependerá de quanto 
o transporte conseguirá cobrir os gastos 
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de implantação e manutenção a cada ano, 
pois à medida que se eleva o volume to-
tal da carga, o custo por tonelada trans-
portada diminui. O fato das substituições 
de modais apresentadas integrarem o pla-
nejamento estratégico governamental há 
muitos anos e as obras estarem em vias de 
execução demonstra que as variáveis foram 
ponderadas e avaliadas como positivas a 
curto, médio e longo prazo.

O Site-MLog possui algumas limitações 
que lhe são impostas. Exemplificamos pela 
dificuldade de acesso de informações refe-
rentes ao transporte ferroviário de cargas, 
especialmente quanto ao fornecimento de 
dados pelas concessionárias operantes, 
destacadamente trechos operantes, capa-
cidade e movimentação atual. O mesmo 
se repete com a dificuldade de contabiliza-
ção da movimentação de cargas pelo mo-
dal rodoviário, este ainda mais complexo 
pelo número de players envolvidos. Por 
fim, as incertezas dos cenários, haja vis-
ta não só a dinâmica espaço-temporal da 
agropecuária brasileira, mas também sua 
susceptibilidade a variações climáticas, 
fitossanitárias, cambiais, acordos comer-
ciais internacionais e de consumo. Tudo 
isso, aliado à execução de obras prioritá-
rias, impacta os cenários e as constantes 
atualizações do sistema, tornando-o dinâ-
mico e atualizável de forma a transformar 
estas limitações em oportunidades.

A tecnologia Site-MLog é um sistema 
novo, com dois anos de implementação. 
Apesar disso, por ter sido desenvolvida 
para oferecer apoio direto ao planejamen-

to governamental, os indicadores dire-
tamente relacionados à sua abrangência 
mostram grau elevado de impactos positi-
vos na eficiência do trabalho dos gestores 
públicos e privados e no apoio à implan-
tação de políticas públicas. O número de 
acessos, de usuários e sua capilaridade no 
Brasil e exterior demonstram que as fer-
ramentas estão sendo utilizadas de forma 
regular pelos públicos-alvo.

O Site-MLog terá atualizações e incre-
mentos em sua base de dados e estudos 
previstos para os próximos anos. Serão in-
corporados dados sobre demanda, oferta 
e importação de fertilizantes e jazidas mi-
nerais em apoio a políticas públicas que 
busquem diminuir o custo de fertilizantes 
e corretivos e ampliar o uso de reminerali-
zadores regionais contribuindo assim com 
as principais cadeias logísticas de produ-
tos agrícolas. 

Cada vez mais a agricultura 4.0 está pre-
sente no setor agropecuário desde o plantio 
até o armazenamento. Os dados e informa-
ções obtidas pelo uso de drones, imagens 
de satélites, sensores e colheitadeiras auto-
máticas podem fornecer informações para 
melhorar a logística de toda a cadeia pro-
dutiva (Massruhá et al., 2014). Um desafio 
será utilizar estas informações pelo uso de 
técnicas de inteligência artificial, modela-
gem e simulação e otimização de sistemas 
complexos para agregar o conhecimento de 
todos os elos das cadeias produtivas e reali-
zar aplicações na predição da produção até 
o armazenamento, na distribuição otimiza-
da dos produtos e na logística reversa.



128 O Site-Mlog e suas contribuições para 
políticas públicas em logística agropecuária

REFERÊNCIAS
1	 UGHIN, J.; CORB, L.; MANYIKA, J.; NOTTEBOHM, O.; CHUI, M.; BARBAT, B. de M.; 

SAID, R. The Impact of internet technologies: search. McKinsey Global Institute, jul. 2011.

2	 CARVALHO, C. H. R. de. Emissões relativas de poluentes do transporte urbano. Boletim re-

gional, urbano e ambiental, IPEA, 05, jun. 2011.

3	 CATHO. Guia de profissões e salários. Disponível em: <https://www.catho.com.br/profissoes/

cargo/>. Acesso em: 06 nov. 2019.

4	 CONFEDERAÇÃO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA DO BRASIL. CNA. INFRAESTRU-

TURA E LOGÍSTICA: Desafios para o escoamento dos produtos agropecuários. Disponível em: 

https://www.cnabrasil.org.br/assets/arquivos/estudos/livrocompleto_infraestrutura_logistica-_

desafios_para_o_escoamento_dos_produtos_agropecuarios_0.07677600%201515000372.

pdf. Acesso em: 06. nov. 2019.

5	 CONFEDERAÇÃO NACIONAL DO TRANSPORTE. Oficina nacional: transporte e mudan-

ça climática. Brasília, DF: CNT, 2009.

6	 DALTIO, J.; CARVALHO, C. A. de. Infraestrutura de Dados Espaciais do MATOPIBA. Cam-

pinas: Embrapa, 2014. 16 p.

7	 EMPRESA DE PLANEJAMENTO E LOGÍSTICA. EPL. Disponível em: <https://www.epl.gov.

br/>. Acesso em: 06 nov. 2019.

8	 ESTAÇÃO DA LUZ PARTICIPAÇÕES. EDLP. EF-170-Trecho Sinop/MT-Itaituba/PA. Relató-

rio VII, Modelagem Econômico-Financeira. Novembro de 2016.

9	 FAYET, L. A. Navegação nacional: buscando o rumo certo. Revista Marítima Brasileira, v. 138, 

n. 10-12, out./dez. 2018.

10	 GOOGLE ANALYTICS. Disponível em:  <https://analytics.google.com/analytics/web/provi-

sion/#/provision>. Acesso: 16 jun. 2020.

11	 IBGE. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Sistema IBGE de Recuperação Automática – SI-

DRA. Censo agropecuário. Disponível em: <http://www.sidra.ibge.gov.br>. Acesso em: 17 nov. 2019.

12	 MASSRUHÁ, S. M. F. S.; LEITE, M. A. de A.; LUCHIARI JUNIOR, A.; ROMANI, L. A. S. 

(Ed.). Tecnologias da informação e comunicação e suas relações com a agricultura. Brasília, 

DF: Embrapa, 2014. Cap. 1.

13	 MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES. Plano Hidroviário Estratégico – PHE, Relatório de 

Diagnóstico e Avaliação, 2013.

14	 MIRANDA, E. E. de; MAGALHÃES, L. A.; CARVALHO, C. A. de. Proposta de delimitação 

territorial do MATOPIBA. Campinas: Embrapa, 2014. 18 p.

15	 VALEC: Engenharia, Construções e Ferrovias S. A. Estudo de impacto ambiental da EEF334. 

2009. Disponível em: <http://www.valec.gov.br/ferrovias/ferrovia-de-integracao-oeste-leste/es-

tudos-de-viabilidade-evtea>. Acesso em: 10 de nov. 2019.



Assinatura do contrato da área STS20 - Porto de Santos - SP - 29/01/2020 - Foto: Alberto Ruy/MInfra

CENÁRIOS DE INFRAESTRUTURA SUSTENTÁVEL  
VIA READEQUAÇÃO DA MATRIZ INTERMODAL  
DE TRANSPORTES DO BRASIL 

RESUMO
No domínio de pesquisas sobre sustentabilidade, um problema alvo potencial de promissores deba-

tes se refere ao fato de que um País de dimensões continentais como o Brasil tem sua matriz inter-

modal desequilibrada, privilegiando o modo rodoviário em detrimento dos transportes ferroviário 

e aquaviário, reconhecidamente mais eficiente energética, econômica e ambientalmente. O IV Semi-

nário VIA VIVA, tem sua temática em torno do financiamento verde, resiliência e baixo carbono, 

evidenciando a oportunidade de busca de soluções metodológicas, visando ajustar a trilogia aponta-

da de eficiências com a sustentabilidade dos projetos de infraestrutura, ao se discutir o reequilíbrio 

da matriz intermodal. Em termos de metodologia de pesquisa, este trabalho apresenta a seguinte 

sequência lógica de idéias: contextualização da qualidade da infraestrutura, governança e novo 

arranjo institucional, competitividade, resultados e matriz SWOT, investimentos e considerações 

finais, fomentando novas pesquisas. Cronologicamente e buscando uma adaptabilidade, podemos 

conceituar este artigo como um levantamento (“survey”) bibliográfico sobre a temática e não um 

estudo-de-caso específico. A atual matriz intermodal de transportes brasileira é predominantemente 

voltada para o modo rodoviário, tendo como consequência um evidente impacto negativo sobre o 

meio-ambiente, além do aumento dos custos logísticos. As forças, fraquezas, oportunidades e ame-

aças estabelecem cenários para as estratégias de ação vinculadas às políticas sustentáveis. Ao final 

desta pesquisa é apresentada simulação de investimentos do mix da infraestrutura, englobando 

energia elétrica, saneamento, transportes e mobilidade.
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1. INTRODUÇÃO
O objetivo principal deste estudo é fomen-
tar o conhecimento e a consequente utiliza-
ção em pesquisas subsequentes sobre a ne-
cessária e urgente readequação da matriz 
de transportes brasileira. 

Na distribuição intermodal de trans-
portes brasileira existe uma irracionalida-
de intrínseca, no âmbito da qual ocorrem 
deseconomias de escala. Não sendo mero 
jogo de palavras, devemos fomentar que a 
economia seja circular - não somente no 
reaproveitamento - como na racionalida-
de de Logística com fluxos de transporte 

adequados, embasados por uma pertinen-
te distribuição intermodal, com rotas e iti-
nerários ótimos, ou seja, que a economia 
circule. É urgente a convergência entre téc-
nicos e políticos para que haja mudança 
desse paradigma. Com um novo desenho 
orgânico e institucional encarado como 
fundamental para a infraestrutura brasi-
leira, será possível definir um modelo que 
contenha as variáveis e restrições para efe-
tiva análise agregada da logística, infraes-
trutura, competitividade, governança e in-
vestimentos necessários.

2. PROBLEMATIZAÇÃO
Quais serão os “stakeholders” desse proces-
so de reequilíbrio? O que será exigido para 
que se alcance o desejável balanceamento 
entre os modos de transporte de maneira a 
fomentar a viabilidade de um cenário analí-
tico homogêneo, fidedigno e sobretudo coe-
rente com projetos sustentáveis? 

A pesquisa da resiliência de uma in-
fraestrutura de transportes de baixo car-
bono, conduz à compreensão de que uma 
matriz verde pode surgir (Donato, 2008), 
gerando a necessidade de financiamentos 
e investimentos compatíveis com tal inte-
resse, ou seja “investimentos verdes” (Re-
latório Infra 19). Qualquer incremento 
de produtividade exige, no entanto, uma 
infraestrutura moderna. Os gargalos in-

fraestruturais de mobilidade são notórios 
quer no transporte de carga quer no trans-
porte urbano. 

Cabe observar que neste trabalho é 
utilizada conscientemente a dicotomia 
TRANSPORTE DE CARGA x TRANS-
PORTE URBANO e não de passageiros 
que é uma terminologia mais abrangente, 
a qual considera passageiros nas cidades, 
mas também incluem passageiros de mé-
dia e longa distância, distâncias que não 
se aplicam ao objeto deste trabalho, qual 
seja o de buscar um arranjo institucional e 
de governança que faça um paralelo real-
mente entre transporte de carga e transpor-
te urbano, focando inclusive nos Planos de 
Mobilidade Urbana - PMU, não tendo sen-
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tido se falar em passageiros, como já reite-
ramos, conceito muito mais amplo.

O próprio conceito de mobilidade sur-
giu em decorrência da constatação de uma 
certa imobilidade no transporte. No pas-
sado, transportar do ponto A para o pon-
to B era a condição necessária e suficiente, 
desde que respeitados os critérios de rapi-
dez, segurança e conforto. Hoje, tais cri-
térios - por si só - não bastam. Outros as-
pectos devem ser agregados, ao se cogitar 
do necessário reequilíbrio da distribuição 
intermodal de transportes, critérios esses 
que privilegiem os modos de transporte 

mais eficientes, sob os aspectos econômi-
co, energético e ambiental.

Este ambiente favorável será enriquecido 
ao serem analisadas suas forças, fraquezas, 
oportunidades e ameaças através de uma 
matriz S.W.O.T., a qual apresenta um in-
teressante referencial para ser estabelecida 
uma listagem de cenários possíveis para a 
infraestrutura brasileira de transportes, caso 
sejam tomadas as decisões corretas. Investi-
mentos correspondentes a esse desafio são 
simulados para um período de quatro anos, 
em conformidade com um período governa-
mental de governo presidencial no Brasil.

3. CONTEXTUALIZAÇÃO – O DESEQUILÍBRIO DA 
MATRIZ INTERMODAL E A INFRAESTRUTURA  
DE TRANSPORTES

Urge um novo desenho organo-institucio-
nal para a infraestrutura em especial para 
o transporte e a consequente logística. Em 
tal contexto, a multimodalidade passa a ser 
uma exigência de modernidade. A busca 
incessante do protagonismo para os modos 
de transporte mais eficientes e os enfoques 
associados de produtividade, competiti-
vidade e qualificação potencializam uma 
“matriz equilibrada”, com integração, lo-
gística e sustentabilidade.

Nessa matriz equilibrada de transporte, 
seja de carga ou urbana deve ser evidencia-
da a necessária revitalização dos modos de 
Transporte sobre trilhos - TST e do modo 

aquaviário (marítimo, cabotagem, fluvial) 
em relação aos demais modos de transpor-
te. Caracterizada a importância dos modos 
de transporte sustentáveis, é formatado um 
arranjo institucional com este objetivo. Esta 
temática envolve esforço conjunto dos políti-
cos (poder legislativo), academia/ universida-
des, empresas de transporte e gestores do po-
der executivo. A partir deste conhecimento é 
insustentável manter a prevalência do trans-
porte rodoviário e uma atenção especial deve 
ser atribuída ao fato de que - mesmo com 63 
% sendo transportados por esse modo de 
transporte - é baixa a qualidade de sua in-
fraestrutura. O estoque de ativos de infraes-
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trutura tem declínio comprovado em relação 
ao PIB nacional, indicador que evidencia tal 
fato, ameaçando a própria manutenção des-
sa precária infraestrutura existente. 

A posição do Brasil no Gráfico 1 é sur-
preendente – associados a países de bai-
xa extensão territorial - em priorização do 
modo rodoviário, de menor eficiência ener-
gética. econômica e ambiental. Conforme 

estudo de transporte de cargas da COPPE-
AD-CNT (2013), nos países de extensão 
geográfica semelhante à do Brasil - locali-
zados na parte inferior à direita do Gráfico 
1 - o modo ferroviário é o preponderante. 
O desbalanceamento da matriz brasileira de 
transportes é notório, conforme constatado 
na participação dos modos de transporte no 
Mundo (em tonelada x quilômetro útil).

GRÁFICO 1 | O desequilíbrio da Matriz Intermodal de Transportes

Fonte: (COPPEAD - CNT) - Estudo de transporte de cargas no Brasil

No Brasil, a infraestrutura é deficiente e 
isso é fato constatado. Nos anos 60 e 70, 
o Brasil tinha boa infraestrutura, através 

dos setores público e privado. Atualmente, 
a crise provocada pelo desaquecimento das 
grandes construtoras nacionais, ampliou o 
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espaço dos investimentos estrangeiros que 
alcança 70 % do total de investimentos. Tal 
gradiente precisa ser acompanhado de in-
vestimentos públicos. Necessária formata-
ção de adequados sistemas de financiamen-
to. Existem duas formas de consolidar uma 
infraestrutura: No setor público: através de 
um sistema único de impostos, sendo um 
para cada modalidade, pago apenas pelo 
usuário (além do desvinculo tributário, se-
melhante a um pedágio, ou seja, pagamen-
to somente pelo serviço prestado). No setor 
privado: Um sistema de concessões – que se 
mostre atrativo para a iniciativa privada - 
sem sobrecarregar a sociedade.

As características dos setores de infraes-
trutura, segundo Turolla e Gabrielli (2013), 
Quadro 1, podem ser delineadas pelo(a): 

a.	 Elevado peso da operação pelo setor 
público, que vem sendo substituída por 
formas de participação privada, identi-
ficadas, principalmente, pelos contratos 
da lei das concessões (lei 8.987 de 1995) 

e da lei das parcerias público-privadas 
(lei 11.079 de 2004); 

b.	 Implantação de mecanismos que possibili-
tem reduzir o risco via regulação indepen-
dente e pelo planejamento de longo prazo; 

c.	 A setorização de marcos regulatórios 
definidos com entidades reguladoras 
autônomas, que - certamente - terão o 
duplo desafio: (1) estarem posicionadas 
na primeira fase da curva de aprendiza-
gem institucional e (2) estarem submeti-
das a uma constante pressão de interes-
ses políticos à busca de decisões de alto 
valor econômico e eleitoral;

d.	 Desequilíbrio de informações na con-
cessão de financiamentos, advindo da 
exigência de garantias. Garantia combi-
nada é fator de inibição da competiti-
vidade em vários setores e dos investi-
mentos em direção à universalização em 
setores de infraestrutura. 

QUADRO 1 | Características dos setores de Infraestrutura

CONSEQUÊNCIA RESPOSTA TÍPICA

ALTO CUSTO FIXO Problemas de monopólio natural Operação pública ou concessões; regulação. 

ATIVOS ESPECÍFICOS Desincentivo ao investimento Contratos longos

EXTERNALIDADES Características de política pública Políticas de acesso e universalização

LONGA VIDA Questões na troca de operadores Processos de escolha, renovação  
e substituição de operadores

DEMANDA ESTÁVEL Ativos defensivos -

Fonte: Financiamento à Infraestrutura no Brasil - F. A. Turolla,  M. F. Gabrielli, I. J. C. Gondim
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A predominância do modo rodoviário é 
insustentável. Contudo, o Brasil ainda será 
dependente das rodovias para viagens de lon-
ga distância e transporte de produtos de bai-
xo valor agregado e de alta tonelagem bruta. 
A oferta de modos de transporte nas áreas de 
expansão das “commodities” agrícolas per-
manece incipiente, situação que exige maior 
densidade de ferrovias e hidrovias para a 
consequente redução dos custos logísticos. 
A rentabilidade do setor rodoviário, em es-
pecial a remuneração dos motoristas pelo 
frete, continuará bastante referenciada pelo 
granel agrícola. A degradação das rodovias 
continuará em ritmo acelerado pela incidên-
cia do alto volume de caminhões pesados, 

estimulados que são pela ineficiência e/ ou 
inexistência de balanças ao longo das rodo-
vias, degradando mais ainda os valores dos 
ativos de infraestrutura. Segundo Frischtak 
(2014), em 1984 o estoque de infraestrutura 
de transportes, índice que representa o valor 
financeiro de todos os ativos físicos em rela-
ção ao PIB era 21,4 %. Em 2016, tal estoque 
teve redução drástica para 12,1 %, confor-
me Gráfico 2. Assim, é evidente a deteriora-
ção do atual nível de serviço das rodovias, ou 
seja, mesmo considerando o quadro de 63 % 
da carga transportada utilizar o modo rodo-
viário, é válido se argumentar que a operação 
está comprometida pelo processo de degra-
dação dessa infraestrutura.

GRÁFICO 2 | A degradação da Infraestrutura no Brasil 

Fonte: Fonte: FRISCHTAK (2017) / Rezende, P. – PILT/ FDC, Jornal Valor Economico de 05/ 10/ 2018
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Outros dados reiteram o estado da qua-
lidade da infraestrutura brasileira conforme 
diagnóstico da Fundação Dom Cabral (2014) 
em pesquisa com 111 empresas foi evidencia-
do um estado geral desolador e longe do ideal. 
Os dados referentes às infraestruturas portuá-

ria, ferroviária e rodoviária, conforme Gráfico 
3, tem o status muito bom de 0,9% para os 
portos, 0,9% para as ferrovias e 1,8% para 
as rodovias. O status muito ruim em 35,8%, 
66,4% e 30% - respectivamente - sinalizando 
o quanto é obrigatória uma melhoria.

GRÁFICO 3 | A qualidade da infraestrutura brasileira

Fonte: Fonte: FDC - Fundação Dom Cabral

A infraestrutura até aqui tratada se re-
fere ao transporte de carga. No entanto, 
também para a infraestrutura do transpor-
te urbano existem problemas de toda or-
dem relacionados a projetos sustentáveis 
no que concerne à redução de emissão de 
gases do efeito estufa - GEE, bem como re-

ferentes à mobilidade propriamente dita. 
No sentido de mitigar tal situação, foram 
instituídas pela Lei Federal 12.587/ 2012 
as diretrizes de uma Política Nacional de 
Mobilidade Urbana e a exigência de que 
municípios com mais de 20 mil habitantes 
elaborassem planos de mobilidade. O Pla-
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no de Mobilidade Urbana - PMU é um ins-
trumento de planejamento de ações de cur-
to, médio e longo prazo. 

Os pressupostos e conteúdos mínimos 
de um PMU são: Transporte Coletivo; Cir-
culação Viária; Infraestrutura de Mobi-
lidade; Acessibilidade Universal; Integra-
ção dos Modos de Transporte; Transporte 
de Carga; Pólos Geradores de Viagens; 
Estacionamentos; Controles de Acesso e 
Circulação; Financiamento da Mobilida-
de Urbana e Avaliação e Atualização do 
PMU a cada 10 anos. 

O potencial brasileiro de investimen-
tos em infraestrutura de transporte urbano 
é estimado em USD 209 bilhões, ou seja, 
cerca de R$ 1 trilhão. O setor de trans-
portes deve reduzir a  pegada de carbono, 
dado que associado à manufatura se alinha 
como um dos principais responsáveis pelas 
emissões de GEE. O setor também precisa 
se adaptar aos desafios impostos pelo rápi-
do crescimento populacional e pela urba-
nização, que acarretarão problemas signi-
ficativos de mobilidade urbana no futuro.

O governo precisa expandir e melho-
rar seus sistemas públicos de transporte 
de passageiros e transporte ferroviário de 
carga para reduzir as emissões de GEE, 
uma vez em que rodovias ainda são a in-
fraestrutura de transporte predominante 
no Brasil. Atualmente, o transporte rodo-
viário responde por 63% do tráfego na-
cional de cargas. Apesar da proporção 
excepcionalmente alta no país de carros 
e caminhões que usam biocombustíveis 
(cerca de 20% em 2016 - maior que em 

qualquer outro país membro da Agência 
Internacional de Energia), os veículos au-
tomotores continuam sendo uma fonte 
significativa de emissões de GEE. 

As oportunidades de transporte de bai-
xo carbono no Brasil incluem sistemas fer-
roviários (passageiros e cargas) e sistemas 
de transporte público (incluindo metrô, 
VLT e BRT), bem como a atualização dos 
sistemas de iluminação rodoviária e a ado-
ção de veículos elétricos (VEs). 

Atualmente, o governo federal está pro-
movendo um dos maiores portfólios de 
concessões de infraestrutura, que prevê 
mais de R$ 64 bilhões em investimentos 
ferroviários, o que levará a uma transfor-
mação modal na logística do país. O Bra-
sil já havia iniciado um processo inovador 
para responder aos desafios de mobilida-
de em 2012, ao aprovar a Política Nacio-
nal de Mobilidade Urbana, que prioriza os 
meios não motorizados sobre o transpor-
te motorizado, e o transporte coletivo so-
bre o transporte individual.  Essa política, 
que abriu caminho para uma maior parti-
cipação do setor privado, oferece uma série 
de oportunidades de investimento para os 
próximos anos no Brasil. 

A eletrificação dos sistemas de transpor-
te terá um aumento particularmente acen-
tuado de demanda no Brasil nos próximos 
anos. A Agência Nacional de Energia Elétri-
ca - Aneel publicou uma regulamentação so-
bre a prestação de serviços de recarga de veí-
culos elétricos. Além disso, foi determinado 
2025 como o prazo para que veículos elétri-
cos ultrapassem os motores de combustão 
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interna em termos de competitividade eco-
nômica, conforme estimativas de associa-
ções e fabricantes do setor. Com o aumento 
da produção de biocombustíveis, a expan-

são de veículos híbridos elétricos/movidos a 
biocombustíveis também é uma realidade. A 
Figura 1 exibe os 7 passos para elaboração 
de um Plano de Mobilidade Urbana.

FIGURA 1 | Plano de Mobilidade Urbana – Passo a Passo

Fonte: Fonte: OPPERMANN. N.M. e CACCIA, L.S. – Os 7 passos para um PMU

PLANO DE 
MOBILIDADE 

URBANA
PASSO A PASSO

1

45

36

27

1 . 1  Mobilização inicial
1 . 2  Análises preliminares
1 . 3  Tomada de decisão
1 . 4  Mapeamento dos atores
1 . 5  Comunicação e 

participação social
1 . 6  Estruturas de gestão e 

participação

2 . 1  Construção da visão
2 . 2  Objetivos e área 

de intervenção
2 . 3  Metas, prioridades 

e horizontes

7 . 1  Avaliação das 
propostas e ações

7 . 2  Revisão e atuali-
zação periódicas

3 . 1  Cooperação para 
elaboração

3 . 2  Termo de referência 
e licitação

3 . 3  Plano de trabalho 
e cronograma

6 . 1  Cooperação para 
implementação

6 . 2  Detalhamento e 
implantação de 
estudos e projetos

6 . 3  Monitoramento 
das ações

4 . 1  Caracterização e diagnóstico
4 . 2  Cenários e avaliação 

de impactos
4 . 3  Formulação e avaliação 

de propostas
4 . 4  Programa de ação
4 . 5  Indicadores de desempenho
4 . 6  Consolidação do plano

5 . 1  Verificação 
da qualidade

5 . 2  Audiência 
pública final

5 . 3  Instituição 
do plano
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4. GOVERNANÇA
Em um momento em que é exigida maior 
racionalidade na aplicação das políticas 
públicas no Brasil, o legado de Keynes, re-
gistrado em seu célebre artigo “O fim do 
Laissez-Faire”, se evidencia como bastante 
atual: “O importante para o governo não é 
fazer coisas que já estão sendo feitas - seja 
de uma forma melhor ou pior - e sim fazer 
aquelas coisas que não são feitas de forma 
alguma”. Mazzucato, em seu instigante “O 
Estado empreendedor”, ressalta a necessá-
ria visão e o compromisso de fazer as coisas 
acontecerem, tendo como requisitos, além 
das habilidades burocráticas, o conheci-
mento específico da tecnologia e do setor. 
É necessária uma política integrada para 
hoje, aqui e agora, sem mais postergação, 
para levar o Brasil - com tal papel proati-
vo – a um cenário de entorno institucional, 
e não reativo como se constata, não sen-
do desejável que tal conhecimento implíci-
to seja negligenciado, quando o assunto é 
transporte, logística, infraestrutura, suas 
inter-relações, stakeholders e característi-
cas institucionais. 

Sendo assim uma das motivações de-
sta pesquisa é sugerir um novo arranjo 
para a configuração organo-institucion-
al da infraestrutura, conforme Figura 2, 
expandindo inclusive o espectro do atu-
al Ministério da Infraestrutura, recriado 

em 01 de janeiro de 2019. Em conformi-
dade com uma política de integração de 
áreas com o mesmo propósito é sugerida a 
criação de uma Agência Reguladora da In-
fraestrutura (englobando a Agência Nacio-
nal de Energia Elétrica - Aneel, a Agência 
Nacional do Petróleo, Gás Natural e Bio-
combustíveis - ANP, a Agência Nacional de 
Telecomunicações - Anatel, a Agência Na-
cional de Transportes Aquaviários - Antaq, 
a Agência Nacional de Transportes Terres-
tres - ANTT e o Departamento Nacional 
de Infraestrutura de Transportes - DNIT, 
atribuindo o status de Secretaria Nacional 
para as áreas de Energia, Telecomunica-
ções e Transportes.

Já - no caso do transporte urbano - é 
sugerida a criação de um quarto nível de 
poder, conforme Figura 2, o metropolita-
no, com poder decisório e não meramen-
te consultivo, institucionalizando a auto-
ridade metropolitana nos níveis federal, 
estadual e municipal, quando as questões 
tiverem a abrangência das metrópoles. Al-
gumas experiências tentadas no Brasil, em 
Porto Alegre (AGRGS) e no Rio de Janeiro 
(FUNDREM E AGETRANS) se limitavam 
justamente à atuação meramente consulti-
va, daí o seu insucesso no que concerne à 
execução de decisões hegemônicas de ca-
ráter metropolitano.
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FIGURA 2 | Governança

Fonte: Fonte: Elaborado pelos autores
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5. COMPETITIVIDADE
A integração dos projetos se faz necessária 
como exigência da modernidade, visando 
a uma logística e infraestrutura condizentes 
com a dimensão do Brasil. Além disso, a mul-
timodalidade tem importante cunho estraté-
gico. A competitividade na origem, submeti-
da à “mão invisível” da logística, desemboca 
em competitividade no destino. O embasa-
mento das plataformas logísticas para a mul-
timodalidade se potencializa, de forma mais 
evidente, pela transferência de cargas da ro-
dovia para outros modos de transporte.

No transporte de cargas, ocorre um 
fenômeno similar ao da logística do trans-
porte urbano, onde o trem metropolitano - 
que deveria ter uma função troncal (atávica, 
como no resto do Mundo) - é substituído 
nessa função precípua pelo ônibus urba-
no, quando este deveria se restringir à sua 
função alimentadora, inerente à sua capaci-

dade de transporte. No transporte de carga, 
o transporte rodoviário é o protagonista, 
quando (a exemplo do ônibus urbano) de-
veria ser coadjuvante. A raiz de tal logística 
anárquica é o cerne desta questão.

Na Figura 3 são apresentadas – na parte 
superior da figura as características de cus-
tos comparativos dos modos de transporte 
e o custo médio por quilômetro. Conforme 
consolidação dos dados pelos autores des-
te trabalho, na parte inferior da Figura 3 
(transporte urbano) são tabuladas as capa-
cidades x custos de implantação de diversos 
tipos de transportes em regiões metropolita-
nas (BRT, VLT, metrô leve, monotrilho, me-
trô urbano e trem metropolitano). Assim, é 
recomendável e se deve ter sempre em men-
te que as decisões políticas sejam norteadas 
pela observância da trilogia de eficiências: 
energética, econômica e ambiental.

FIGURA 3 | Competitividade entre os modos de transporte

EFICIÊNCIAS

ENERGÉTICA

ECONÔMICA

AMBIENTAL
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MODOS MAIS EFICIENTES  NO TRANSPORTE DE CARGA

CUSTOS COMPARATIVOS DOS MODOS DE TRANSPORTE

Modo US$ centavos/ton.km Custo em R$ 1000 TKU

Aéreo 14.0 1.762

Rodoviário 4.0 - 5.0 213

Ferroviário 0.3 - 1.0 36

Dutoviário 0.1 - 0.3 54

Aquaviário 70

Balsa e Rebocador 0.12 - 0.18

Cargueiro 0.06 - 0.24

Navio Graneleiro 0.02 - 0.04

MODOS MAIS EFICIENTES  NO TRANSPORTE URBANO

CUSTOS COMPARATIVOS DOS MODOS DE TRANSPORTE

Modo
Capacidade (milhares de  

passageiros/ hora/por sentido)
Custo de Implantação 

(milhões de US$ por Km)

BRT 15 - 30 10 - 15

VLT 15 - 35 20 - 30

Metrô Leve 25 - 45 30 - 40

Monotrilho 15 - 35 40 - 100

Metrô Urbano 40 - 80 120 - 200

Trem Metropolitano 40 - 120 80 - 150

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de COPPEAD – UFRJ - Eficiência Econômica: Custos Logísticos na economia bra-

sileira e Alouche, P. - CAPACIDADE x CUSTO DE IMPLANTAÇÃO: Sistemas Estruturais de Transporte de alta e média 

capacidade, METRÔ – SP, São Paulo, 2014
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6. ANÁLISE DOS RESULTADOS - A MATRIZ  
SWOT E OS CENÁRIOS FOMENTADORES  
DE NOVAS PESQUISAS

O termo SWOT é um acrônimo na língua 
inglesa que significa S-strengths, W-we-
akness, O-opportunities e T-threats são as 
forças x fraquezas x oportunidades x amea-
ças delineadas nos quadrantes desenhados, 
no caso deste trabalho para um exercício 
prospectivo para a infraestrutura brasilei-
ra. Na língua portuguesa, a matriz SWOT 
também é apresentada como a junção das 
palavras forças, oportunidades, fraquezas e 
ameaças, originando a abreviatura FOFA. 

A análise proporcionada pela matriz 
SWOT (forças, fraquezas, oportunidades 
e ameaças) é uma metodologia utilizada 
para elaboração de cenários (ou análise 
do ambiente), sendo uma ferramenta base 
para gestão e planejamento estratégico de 
uma empresa ou de uma situação - no caso 
– cenários futuros para a infraestrutura 
brasileira, com foco nos transportes mais 
eficientes sob os aspectos ambiental, ener-
gético e econômico. Esta técnica foi criada 
por Kenneth Andrews e Roland Christen-
sen nas décadas 1960-1970 e desenvolvida 
nos trabalhos de Michael Porter.

O desenho dos quatro quadrantes da ma-
triz, nos Quadros 2 e 3, está vinculado às 
estratégias e políticas de ação A, B, C e D, 
respectivamente. Os cenários a seguir apre-
sentados estão vinculados às políticas de ação 
A, B, C e D, respectivamente: DESENVOL-
VIMENTO, MANUTENÇÃO, CRESCI-

MENTO e SOBREVIVÊNCIA, associadas 
aos ambientes interno (forças e fraquezas) e 
externo (oportunidades e ameaças).

Decidindo - de forma consciente e rea-
lista – se concentrar o foco nos quadran-
tes A e C, foi construído um cenário oti-
mista para uma infraestrutura sustentável, 
associado aos ambientes interno (forças 
e fraquezas) e externo (oportunidades e 
ameaças). É perceptível, no âmbito desse 
enfoque otimista, que o desenho dos qua-
drantes referentes às estratégias de desen-
volvimento (A) e crescimento (C) conduza 
a uma ampliação das características deta-
lhadas nas estratégias, com as forças e as 
oportunidades tendo uma prevalência em 
relação às estratégias de manutenção (B) e 
sobrevivência (C).

A matriz das forças, fraquezas, oportu-
nidades e ameaças é desagregada nas estra-
tégias a seguir:

a.	 Desenvolvimento > política de ação ofensiva (de 

mercado, de produtos, financeiro, de capacida-

de, de estabilidade, diversificação)

b.	 Manutenção > política de ação defensiva (es-

tabilidade, nicho, especialização)

c.	 Crescimento > pesquisa de potencialidades 

(inovação, internacionalização, parceria, ex-

pansão)

d.	 Sobrevivência > área de risco (redução de cus-

tos, desativação, liquidação do negócio)
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QUADRO 2 | Estratégias desenvolvimento (A), manutenção (B), crescimento (C)  
sobrevivência (D)

AMBIENTE EXTERNO

OPORTUNIDADES AMEAÇAS

AM
BI

EN
TE

 E
XT

ER
NO

FO
RÇ

AS

A - DESENVOLVIMENTO (Política de ação ofensiva) B - MANUTENÇÃO (Política de ação defensiva)

•	 De mercado
•	 De produto
•	 Financeiro

•	 De capacidade
•	 De estabilidade
•	 Diversificação

•	 Estabilidade
•	 Nicho
•	 Especialização

FR
AQ

UE
ZA

S C - CRESCIMENTO (Pesquisar - Potencialidades) D - SOBREVIVÊNCIA (Àrea de risco)

•	 Inovação
•	 Internacionalização

•	 Parceria
•	 Expansão

•	 Redução de custos
•	 Desativação
•	 Liquidação do negócio

Fonte: OLIVEIRA, M.L.M.C.; IACCARINO, S.- Mundo Logística no. 74, Ano XIII, jan-fev 2020

QUADRO 3 | A matriz S.W.O.T. e a análise dos resultados (F-O-F-A)

AMBIENTE EXTERNO

OPORTUNIDADES AMEAÇAS

AM
BI

EN
TE

 E
XT

ER
NO

FR
AQ

UE
ZA

S

•	 Definir e institucionalizar as distâncias  
de eficiência de cada modo de transporte;

•	 Realocar os recursos disponíveis, visando a um 
reequilíbrio da matriz de transportes;

•	 Aumento da produtividade, competitividade e 
qualificação dos estaleiros e dos portos como 
fator de fortalecimento da infraestrutura de 
transporte; 

•	 Baixa confiabilidade das rotas de cabotagem e 
alto custo do frete;

•	 Incremento de fiscalização de cargas/eixo e 
revitalização das balanças nas rodovias, como 
fator regulatório;

•	 Implantação do conhecimento único de trans-
portes como fator de aceleração dos despachos 
aduaneiros e da redução da burocracia inerente;

•	 Caracterizar um esforço de marketing para pro-
mover a difusão da cabotagem e da navegação 
interior como efetivas alternativas de transporte 
– recém-instituída a br do mar;

•	 Eliminar gargalos de infraestrutura redutores da 
produtividade da navegação (custo e produtivi-
dade da mão-de-obra;

•	  Viabilizar o otm – operador de transporte multimodal.

•	 Transporte multimodal - quando existente -  
bastante desordenado, o que afeta a imagem de 
sua característica principal, qual seja a sinergia;

•	 Portos e seus gargalos ainda não resolvidos – 
intensificar marco regulatório;

•	 Custo de combustível mais elevado para  
a cabotagem em comparação às embarcações  
de longo curso;

•	 Custo elevado de construção do navio em  
estaleiro nacional, mesmo com os incentivos  
de juros e prazos existentes, a ser agravado  
com a eventual queda de exigência de cl –  
conteúdo local;

•	 Custo de tripulação nacional mais elevado,  
comparativamente à utilização de bandeira  
de conveniência;

•	 O tráfego mútuo no transporte ferroviário,  
por vezes tão ou mais prejudicial do que a não 
uniformidade de bitolas na infraestrutura.
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•	 Extensão territorial marítima como  
fator favorável de competitividade;

•	 Sinergia positiva para toda a cadeia  
de suprimentos da indústria de  
construção naval;

•	 Readequação de espaços físicos entre  
os parceiros nos navios e portos;

•	 Existência de recursos disponíveis e momento 
político-econômico voltado para o crescimento 
ordenado da demanda por multimodalidade;

•	 Com os modernos estaleiros modernos  
do brasil atual, emerge um fator atenuante  
para a queda das exigências de conteúdo  
local, o que poderá redirecionar encomendas  
para o exterior;

•	 Evidenciar as economias de escala de cada  
modo de transporte e implantar projetos  
segundo tal priorização;

•	 Possibilidade de redução do tráfego rodoviário  
e de seus impactos sobre os acidentes nas estra-
das com novos investimentos, com menor emis-
são de poluentes e menor consumo energético;

•	 Pressão social e de organismos internacionais 
pela redução da emissão de poluentes bastante 
evidenciados pelo acordo de paris (2015);

•	 Número crescente de empresas atuando  
na precificação do carbono (2020); 

•	 Criação de um incentivo tributário/  
mecanismo compensatório pela emissão  
de gee - gases de efeito estufa (modelagem  
de créditos de carbono – precificação);

•	 Capacitação de fornecedores nacionais  
de projetos e equipamentos; 

•	 Capacitação institucional relacionada  
às políticas públicas para a indústra  
naval e navipeças.

•	 A escolha – de forma recorrente –  
do transporte rodoviário como solução  
de transporte totalmente fora de suas  
faixas de eficiência;

•	 Impacto do mercado internacional  
de fretes e da economia brasileira  
no custo de capital da embarcação  
e da cabotagem;

•	 Baixa utilização de mão-de-obra,  
se comparada com o modo rodoviário,  
nas hipóteses de ocorrência de transporte  
intermodal e/ ou multimodal;

•	 Melhoria dos mecanismos de controle  
da legislação;

•	 Fomentar a aprovação da reforma  
tributária;

•	 Maior segurança da carga, com a aplicação  
dos procedimentos de controle para portos  
e navios, situação que não ocorre com os  
outros modos de transporte.

Fonte: IACCARINO, S. – Impactos da redistribuição da matriz intermodal: cenários e análise de sustentabilidade. Conferên-

cia Internacional na Marintech Naval Shore 2017.
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7. INVESTIMENTOS
Como exercício final da pesquisa foi elabo-
rado um quadro de investimentos em infra-
estrutura condizentes com tal desafio, para 
um período de 4 (quatro) anos de governo 
no Brasil. O Projeto INFRA 2038, prevê - em 
horizonte de 20 anos - a partir de 2018, in-
vestimentos da ordem de R$ 8.831 bilhões. 
Confrontado com o percentual no estoque de 
ativos existentes e com a evolução dos inves-
timentos em infraestrutura (duas primeiras 

décadas), os valores para um Programa de 
governo de quatro anos são tabulados. Este 
trabalho agrega as metas de investimentos 
necessários em infraestrutura no Quadro 4, 
englobando as áreas de energia elétrica, te-
lecomunicações, saneamento e no segmento 
dos transportes, as rodovias, as ferrovias, os 
portos e os aeroportos, além de - ao tratar do 
transporte urbano - os investimentos neces-
sários para a mobilidade urbana.

QUADRO 4 | Investimentos em Infraestrutura - metas para períodos de 4 anos.

Investimentos   
necessários por 
setor até 2038  
em r$ bilhões

 (20 Anos)
1 (*)

% No  
estoque 

de ativos

Evolução dos investimentos em infraestrutura
Década 2000 e 2011 a 2014 (% em relação ao pib) 2  (**)

Valores por setor 
para um programa 

de 4 anos correspon-
dente a um período 
de governo federal

3 (***)DÉCADA 
DE 2000 2011 2012 2013 2014

ENERGIA 
ELÉTRICA 2.329 31 % 0,64 0,73 0,73 0,75 0,75 465,8

TELECOM 1.447 11 % 0,70 0,50 0,54 0,45 0,37 289,4

SANEAMENTO 952 13 % 0,18 0,17 0,21 0,21 0,21 190,4

TRANSPORTES

0,64 0,81 0,91 1,04 1,19

TRANSPORTES

RODOVIAS 1.763 18% 352,6

FERROVIAS 990 12 % 198,0

PORTOS 341 4 % 68,2

AEROPORTOS 195 2 % 39,0

MOBILIDADE 814 9 % 2,16 2,24 2,39 2,45 2,52 162,8

TOTAIS 8.831 100 % 4,32 4,45 4,78 4,9 5,04 1.766,2

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de (*)Valor Setorial – Infraestrutura e Projeto INFRA 2038 (site infra2038.org); (**) 

Evolução do investimento em infraestrutura no Brasil por setor (em % do PIB) – Frischtak e Davies, 2014; (***) Relação en-

tre 20 anos Projeto INFRA 2038 e 4 anos de período de Governo (20% de 1)
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8. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Com a inclusão de todos os stakeholders, de 
forma tal que nenhum seja negligenciados, 
se caracteriza a potencialidade de uma me-
todologia que envolve sociedade, governo, 
universidades e empresas, visando ao ple-
no conhecimento do quanto é importante a 
observância da trilogia de eficiências: ener-
gética, ambiental e econômica. A distribui-
ção intermodal brasileira de transportes é 
evidenciada por uma matriz voltada - de 
forma predominante - para o modo rodo-
viário, sendo este desequilíbrio fator de im-
pacto negativo sobre o meio-ambiente, além 
de um incremento dos custos logísticos. 

Uma matriz intermodal equilibrada para 
o Brasil seria o produto da agregação de to-
dos esses agentes/ atores em torno de uma 
proposição concreta de redefinição do pa-
pel de cada modo de transporte, no âm-
bito de suas faixas de eficiência, eficácia e 
efetividade, rumando para uma atualiza-
ção via uma nova tríade de conceitos simi-
lares e correspondentes aos citados, com a 
devida adequação às exigências de moder-
nidade, vinculadas à produtividade, com-
petitividade e qualificação.

Uma ferramenta metodológica como a 
matriz S.W.O.T. (forças, fraquezas, opor-
tunidades e ameaças), pode fomentar essa 
listagem de exigências em alternativas de 
cenários de adequação à modernidade. 
Para a ocorrência simultânea dos fatores 
expostos, é desejável a convergência para 
uma necessária reconfiguração institucio-
nal, com os modos de transporte operando 

em suas faixas de eficiência, visando à efe-
tividade não somente do sistema como um 
todo, mas também dos recursos aplicados 
em conjunturas de escassez. 

Desperdiçar recursos ambientais, ener-
géticos ou econômicos não condiz com 
um Brasil que precisa de projetos susten-
táveis, tudo coerente e adequado ao ob-
jeto deste IV VIA VIVA, a infraestrutura 
sustentável, dado que estamos tratando 
de uma resiliência da infraestrutura sus-
tentável e baseada em uma situação de 
baixo  carbono. Para que o sonho se tor-
ne realidade é necessário, suficiente e fun-
damental um enfoque de sustentabilidade, 
onde haja espaço somente para execução 
de uma Política (com P maiúsculo) de In-
fraestrutura Sustentável.

Os autores ressaltam o caráter de co-
nhecimento tácito deste trabalho, fruto da 
observação por muitos anos de pesquisa 
nesta área do conhecimento, qual seja Lo-
gística e Transportes. Sendo assim, não se 
enquadra como um estudo-de-caso, mas 
pretende sim ser objeto de utilização e 
conscientização para outras pesquisas de-
correntes, representando um estímulo à re-
afirmação da importância da necessidade 
de inversão/ readequação da matriz inter-
modal de transportes no Brasil.

É lógico que este cenário somente será 
alcançado se os investimentos em infraes-
trutura forem direcionados para o equilí-
brio entre os modos de transporte mais efi-
cientes sob os pontos de vista energético, 
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econômico e ambiental. A temática deste 
VIA VIVA no âmbito da trilogia financia-
mento verde x resiliência e baixo carbono se 
concilia perfeitamente com esta proposta de 
readequação da matriz de transportes, via o 
incremento dos modos ferro e aquaviário, 
tendo por base um necessário ajustamento 
do modo rodoviário, que detém irracionais 
63 % de participação na intermodalidade.

Sendo assim, se este trabalho servir 
para fomentar o interesse de pesquisas no 
campo dessa busca de readequação da ma-
triz intermodal de transportes brasileira, 
já terá cumprido um papel de relevância, 
ao voltar o pensamento para investimento 
“verde”, governança e aspectos institucio-
nais, fomento à competitividade entre os 
modos mais eficientes.
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CRITÉRIOS E PARÂMETROS PARA SUPERVISÃO  
AMBIENTAL DAS OBRAS DE IMPLANTAÇÃO DO  
CONTORNO DO MESTRE ÁLVARO, SERRA/ES

RESUMO
A atividade de acompanhamento ambiental de uma obra de implantação rodoviária deve ser observada não 

apenas pela ótica da obrigatoriedade de cumprimento das condicionantes da licença ambiental autorizadora 

do empreendimento e legislação ambiental, mas também como uma oportunidade de comparação dos impac-

tos ambientais previstos na etapa de planejamento com os eventualmente registrados na etapa de execução da 

obra. Portanto, caracteriza-se como uma possibilidade de calibração dos métodos de Avaliação de Impactos 

Ambientais -AIA utilizado na elaboração dos Estudos Ambientais. Para o início das atividades de supervisão 

ambiental das obras de implantação do Contorno do Mestre Álvaro, Serra/ES, observou-se a necessidade do 

desenvolvimento de uma sistemática de classificação das eventuais não-conformidades registradas no curso da 

execução das atividades de modo que fosse minimizado o caráter subjetivo da avaliação da gravidade destes 

desvios. O presente trabalho tem por objetivo apresentar o método utilizado para a avaliação das não-confor-

midades e impactos associados nas obras de implantação do Contorno do Mestre Álvaro que apropriou-se da 

técnica de reunião de especialistas para a ponderação dos critérios e pesos relativos a cada não-conformidade 

por ventura identificada. Após a implantação da sistemática de classificação, observou-se que a rotina das vis-

torias de campo de supervisão ambiental tornou-se mais assertiva, dada minimização da subjetividade do ava-

liador. Subsidiariamente, percebeu-se que a emissão dos registros gerou uma melhoria da qualidade ambiental 

da obra, refletida, sobretudo na mudança de comportamento dos trabalhadores da construtora que ressignifi-

caram sua relação com as modificações no meio ambiente resultantes de suas atividades.

Palavras-chave: Avaliação de Impactos Ambientais; Contorno do Mestre Álvaro; Supervisão Ambiental.
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1. INTRODUÇÃO
O conceito de “impacto ambiental” está 
bem consolidado na legislação brasileira em 
ao menos duas normas de referência válidas 
para todo o território nacional. Tratam do 
assunto a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 
1981, que estabeleceu a Política Nacional de 
Meio Ambiente e a Resolução CONAMA 
nº 01 de 23 de janeiro de 1986. Na primei-
ra é trabalhado como sinônimo de “degra-
dação da qualidade ambiental” enquanto a 
segunda trata de consolidar em definitivo o 
termo, estabelecendo as situações reais em 
que pode ser aplicado.

Em linhas gerais e mantidas as especi-
ficidades de cada norma, ambas conceitu-
am o termo como as alterações adversas no 
meio ambiente e resultantes de atividades 
humanas que comprometam as relações so-
ciais, econômicas e prejudiquem a biota.

Todavia, em nenhuma destas normas é 
abordado o aspecto objetivo do grau ou ní-
vel do impacto. Disto surge uma questão 
desde sempre debatida acerca da mensura-
ção do grau da degradação ambiental, no 
que a ciência trata, hoje, como Avaliação 
de Impacto Ambiental - AIA.

Para Donaire (1999), o fato do meio 
ambiente sempre ter sido considerado um 
recurso abundante e classificado na cate-
goria de bens livres, ou seja, daqueles bens 
para os quais não há a necessidade de tra-
balho para sua obtenção, dificultou-se a 
possibilidade de estabelecimento de certo 
critério em sua utilização e tornou dissemi-
nada a poluição ambiental, passando afe-

tar a totalidade da população, através uma 
apropriação socialmente indevida do ar, da 
água ou do solo.

Como subsídios à redução da subjeti-
vidade ora discutida, a própria legislação 
brasileira estabeleceu mecanismos para 
que sejam estudados os impactos ambien-
tais, por exemplo, na ocorrência de uma 
intervenção planejada no meio ambiente, 
quando são desconhecidos os cenários fu-
turos e a ocorrência avaliada é considera-
da como provável. A Resolução CONA-
MA nº 237, de 19 de dezembro de 1997 
em seu Art. 1º, inciso III definiu o conceito 
de “estudos ambientais” parte de um pro-
cesso complexo em que o Estado outorga 
(ou não) o direito de localização, instala-
ção e operação de uma atividade poten-
cialmente causadora de impactos am-
bientais. O Estudo de Impacto Ambiental 
- EIA complementado pelo Relatório de 
Impacto Ambiental - RIMA é um exem-
plo de documento técnico que subsidiam a 
avaliação dos impactos ambientais de de-
terminada atividade.

No rol de atividades potencialmen-
te poluidor, logo dependente de licencia-
mento ambiental, a mesma Resolução nº 
237/1997 do CONAMA incluiu as rodo-
vias, ferrovias e hidrovias. Desta forma, 
portanto, esta norma estabeleceu a rela-
ção de causalidade entre a implantação e 
operação de rodovias e a probabilidade de 
ocorrência de impactos ambientais.

Afora os prováveis impactos de uma ro-
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dovia, dada sua natureza modificadora do 
ambiente natural, são inúmeros os bene-
fícios advindos da intervenção, dentre os 
quais a melhoria da logística local e regio-
nal com a possibilidade de redução dos ris-
cos de acidentes de trânsito; a dinamização 
da economia e da renda local e a oferta de 
postos de trabalho.

Para Moraes (2004), implantação de 
uma rodovia atrai mais pessoas, trazendo o 
desenvolvimento e um maior fluxo de trans-
portes. Ou seja, as rodovias são agentes de 
mudanças e podem ser responsáveis por am-
bos os impactos positivos ou negativos de-
vido à interação Homem x Meio Ambiente.

A obra de implantação do Contorno do 
Mestre Álvaro, no município da Serra, Es-
pírito Santo é um exemplo de um projeto 
rodoviário que seguiu todos os rigores exi-
gidos no rito de avaliação de impactos am-
bientais e que, atualmente, encontra-se em 
fase de implantação. A obra teve início em 
abril de 2019, tem previsão de conclusão 
em 15 meses e está na fase intermediária 
de execução. Trata-se de um projeto de im-
plantação de 19,7 km de rodovia que obje-
tiva, sobretudo, desviar o tráfego pesado e 
de longa distância do perímetro urbano do 
município da Serra/ES.

Esta obra conduzida pelo Departamen-
to Nacional de Infraestrutura de Trans-
portes - DNIT conta com a licença de ins-
talação emitida pelo Instituto Estadual 
de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - 
IEMA. Esta licença fora emitida como re-
sultado do Estudo de Impacto Ambiental 
elaborado e submetido à avaliação técnica 

do órgão ambiental. Neste estudo a avalia-
ção dos impactos ambientais fora realizada 
por meio do método da Matriz de Leopold 
(LEOPOLD et al., 1971).

Não obstante, há diversos outros mé-
todos de avaliação de impactos ambien-
tais. Cremonez et al.(2014) apresentou um 
compilado das metodologias utilizada no 
Brasil. Segundo o autor, as principais são 
o método AD HOC, o Método check-list 
(listagem); o Métodos de Matrizes de Inte-
ração; as Redes de Interação; Superposição 
de cartas; Modelos de Simulação e as Me-
todologias Quantitativas.

No EIA elaborado em 2016, previu-se 
que a obra poderia gerar impactos sobre os 
meios físico, biótico e antrópico, materia-
lizando-se das mais diferentes formas. No 
entanto, neste momento e considerado o 
emprego dos diversos mecanismos de con-
trole e mitigação dos impactos ambientais 
inerentes à obra, torna-se necessária uma 
atualização do que àquela época o EIA tra-
tou como de baixa, média ou alta proba-
bilidade, reavaliando o empreendimento 
com o objetivo de melhorar sua perfor-
mance ambiental, semelhante ao realizado 
por Costa (2010).

A Licença de Instalação nº 15/2018 
que autorizou a implantação do Contorno 
do Mestre Álvaro vinculou a obra à obri-
gatoriedade de atendimento de 56 con-
dicionantes dos mais diferentes graus de 
complexidade e com o objetivo de miti-
gar os prováveis impactos ambientais le-
vantados na fase de projeto. Dentre estas 
condicionantes, 21 geraram a obrigação 
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de acompanhamento sistemático de todas 
as ações realizadas na obra e em suas áre-
as de apoio. Por definição, este controle 
ambiental sistemático das obras propria-
mente ditas e definidas nos projetos de 
engenharia e nos programas ambientais é 
definido como supervisão ambiental. Esta 
atividade visa assegurar que, durante a 
execução das obras, sejam observados to-
dos os cuidados ambientais especificados 
nos projetos, nas licenças ambientais e de-
mais autorizações, nos estudos ambientais 
e no corpo de normas do DNIT e na legis-
lação ambiental vigente.

As ações de supervisão ambiental com-
preendem a permanente fiscalização e 
orientação in loco, garantindo, portanto, 
que as ações de engenharia sejam realiza-
das de forma adequada e de acordo com as 
boas técnicas de execução, obedecendo ao 
previsto nas condicionantes expostas nas 
licenças ambientais e demais autorizações 
e embasadas nos normativos do DNIT e as 
cláusulas contratuais.

No espectro do estudo dos impactos am-
bientais de empreendimentos rodoviários, 
há aqueles que se propuseram a avaliar os 

potenciais impactos previamente ao início 
das obras propriamente ditas como o tra-
balho de Lisboa (2002) e de Silva (2004). 
Ainda, há aqueles que fizeram a avaliação 
após o início da execução do empreendi-
mento entre os quais se destaca o estudo de 
Brito (2013) e o de Omena (2008). 

Esta divisão temporal da avaliação dos 
impactos ambientais é classificada por 
Spadotto (2002) como avaliação ex-ante, 
quando ocorre anteriormente à obra e ex-
-post quando executada posteriormente à 
intervenção.

O presente trabalho é uma das etapas 
que permitirá a avaliação ex-post no que 
definiu Spadotto (2002). Com o emprego 
dos métodos AD HOC adaptado em con-
junto com o método check-list em que se 
ponderaram diferentes critérios, objeti-
vou-se estabelecer critérios objetivos para 
a devida mensuração e classificação dos 
eventuais desvios ocorridos na obra no que 
concerne aos impactos ambientais ao tem-
po em que o acompanhamento e orienta-
ção das estratégias e medidas corretivas 
foram sendo realizadas pela equipe de su-
pervisão ambiental.

2. DESENVOLVIMENTO
2.1. ESTUDO DE CASO

A obra de implantação do Contorno do 
Mestre Álvaro insere-se numa região que 
liga dois fragmentos florestais impor-

tantes protegidos pelo Sistema Nacional 
de Unidades de Conservação (Figura 1), 
quais sejam: O Parque Natural Municipal 
do Mochuara e a Área de Proteção Am-
biental do Mestre Álvaro.
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FIGURA 1 | Figura 1. Unidades de Conservação localizadas no entorno da obra  
do Contorno do Mestre Álvaro

Fonte: Elaboração própria

Admitiu-se como hipótese no presente 
estudo que o estabelecimento de condutas 
tipificadas como desvios segundo um crité-
rio objetivamente definido em que se pon-
derou diferentes aspectos, contribui para a 
atividade de acompanhamento ambiental 
da obra do Contorno do Mestre Álvaro e, 
por consequência, da gestão ambiental do 
empreendimento.

Nesta perspectiva e, considerando 
a escassez de estudos semelhantes que  
estabeleçam diretrizes para a mensura-

ção dos impactos ambientais de modo a de-
finir as estratégias para a correção do pro-
blema, desenvolveu-se, em conjunto com 
uma equipe multidisciplinar de especialistas 
em diferentes áreas, uma tabela com classi-
ficação dos prováveis desvios - ou impactos 
ambientais - distinguindo (03) três níveis de 
gravidade (leve, média e alta), resultante da 
ponderação de diferentes critérios como, por 
exemplo, a extensão espacial do desvio ou 
a eventual afetação de áreas protegidas ou 
inobservância de instrumentos autorizativos.
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Importante destacar que estes critérios 
não foram utilizados para se avaliar a neces-
sidade da abordagem corrigindo o eventual 
dano, uma vez que o comando legal é impe-
rativo, mas tão somente a estratégia de corre-
ção do desvio uma vez que a Resolução CO-
NAMA n º 1/1986 que conceituam impacto 
ambiental é cristalina ao estabelecer que “(...) 
qualquer alteração das propriedades físicas, 
químicas e biológicas do meio ambiente, cau-
sada por qualquer forma de matéria ou ener-
gia resultante das atividades humanas (...)” 
sem adentrar no porte ou nível.

Diante deste cenário, a questão-pro-
blema levantada foi a elaboração de uma 
lista situações concretas tipificadas como 
condutas ambientalmente inadequadas e 
a definição de critérios que, objetivamen-
te, permitam avaliar sua gravidade e, com 
isto, as estruturas, recursos e ferramen-
tas necessárias à correção. Em suma, pro-
pôs-se definir um mecanismo que permi-
ta reduzir a pessoalidade/subjetividade de 
avaliação de um aspecto da obra do Con-
torno do Mestre Álvaro que guarda rela-
ção com o meio ambiente.

2.2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Dada a natureza modificadora do ambiente 
de uma obra rodoviária, há que ser manti-
do em vigilância a implantação e funcio-
namento de todos os controles ambientais 
com o objetivo de assegurar a menor per-
turbação sobre os aspectos físicos, biótico e 
socioeconômicos do local em que o empre-
endimento está inserido.

Para Spadotto (2002), a avaliação de 
impactos ambientais não deve ser conside-
rada apenas como uma técnica, mas como 
uma dimensão política de gerenciamento, 
educação da sociedade e coordenação de 
ações impactantes.

Neste contexto, a atividade de gestão 
ambiental e, especificamente, da supervisão 
ambiental, torna-se imprescindível.

Ao aplicar a supervisão ambiental às 
obras de pavimentação da BR-316/AL, Faria 
(2017) observou-se uma melhoria da quali-
dade ambiental. No entanto, a autora fez 
uma ressalva para a demora em solucionar 
os problemas identificados. Estratégia se-
melhante foi utilizada por Besen (2012) nas 
obras de duplicação da BR-101/SC no tre-
cho entre Florianópolis e Osório.

Como resultado do acompanhamento 
sistemático da supervisão ambiental, é pos-
sível a estimação da performance ambien-
tal de um determinado empreendimento.

Este indicador recebe o nome de desem-
penho ambiental nos trabalho de Costa 
(2010) na Rodovia dos Tamoios (SP-099) e 
de Índice de Qualidade do Meio Ambiente 
(IQMA) nos estudos de Muzzolon Jr (2006) 
no Contorno Rodoviário de Florianópolis.

Conforme descrito por Costa (2010) mes-
mo com o estabelecimento de critérios para 
os desvios, verifica que o seu enquadramento 
apresenta um viés subjetivo, além da aptidão 
e da experiência do profissional avaliador.

É justamente neste contexto que está in-
serida a metodologia apresentada neste es-
tudo e aplicado às obras de implantação do 
Contorno do Mestre Álvaro. Espera-se que, 
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uma vez consolidado o procedimento de 
mensuração objetiva ao longo da execução 
do empreendimento seja possível, num se-
gundo momento, a definição de uma métri-
ca que torne possível não apenas a avaliação 
objetiva de um determinado desvio, mas, de 
modo abrangente, a avaliação do desempe-
nho ambiental da obra de forma padroniza-
da independente do avaliador.

2.3. METODOLOGIA

Para o presente estudo utilizou-se como pre-
missa os critérios de mensuração dos impac-
tos ambientais consolidados no Estudo de 
Impacto Ambiental que subsidiou o licen-
ciamento ambiental da obra. Não obstan-
te, estes critérios foram conjugados com o 
diagnóstico ambiental do empreendimen-
to na fase de implantação que possibilitou 
o refinamento dos aspectos ambientais ou-
trora listados no EIA. Tal pressuposto ob-
jetivou, sobretudo, a comparação objetiva 
com os impactos ambientais previstos para 
o empreendimento na fase de planejamento 
do empreendimento com as condutas obser-
vadas pela equipe de supervisão ambiental 
na fase de obras.

O método empregado para a avaliação 
dos impactos ambientais no EIA foi a Ma-
triz de Interações e o modelo escolhido foi 
o de Leopold et al. (1971). Desta forma, 
na etapa obras manteve-se a avaliação bi-
dimensional relacionando os aspectos aos 
impactos ambientais do empreendimento.

Para o levantamento e definição da gra-
vidade dos desvios utilizaram-se informa-

ções obtidas nos levantamentos de campo e 
em diversas reuniões com a equipe de espe-
cialistas da gestão ambiental e da constru-
tora responsável pela execução das obras. 
Foram realizadas 07 (sete) reuniões de tra-
balho envolvendo profissionais de diferentes 
áreas do conhecimento (ciências biológicas, 
geologia, engenharia civil e química, sane-
amento ambiental e geoprocessamento) ao 
final das quais foi possível realizar a conso-
lidação da listagem das principais atividades 
desenvolvidas na obra relacionando-as com 
condutas tipificadas como desvio.

Foram utilizadas as seguintes métri-
cas: (I) Impacto em áreas sensíveis (cur-
sos d’água, fragmentos florestais, Unidade 
de Conservação, vestígios arqueológicos, 
etc.); (II) Descumpre preceito legal ou con-
dicionante da Licença de Instalação; (III) 
Expõe a riscos à saúde dos trabalhadores e 
comunidade; e (IV) Abrangência Espacial.

É importante destacar que o objetivo 
principal da classificação dos desvios foi o 
de definir e padronizar prazos e os recur-
sos a serem mobilizados para a correção 
dos problemas de modo a minimizar a per-
turbação de determinada conduta sobre o 
meio ambiente e a terceiros.

Como suporte de campo, foram elabo-
radas fichas de campo classificando os des-
vios em registro de orientação (ROr); re-
gistro de ocorrência (ROc) e Registro de 
Não-Conformidade (RNC).

Como escopo do serviço de gestão am-
biental da obra, a equipe de supervisão am-
biental diariamente percorre toda a exten-
são da obra e as áreas de apoio verificando 
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FIGURA 2 | Registro de Ocorrência. Documento-padrão 
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aspectos ambientais das frentes de terraple-
nagem (Figura 3), da execução de cortes e 
aterros, da implantação e operação de can-
teiros de obra (Figura 4), da implantação 
e operação de jazidas (Figura 5) da cons-
trução de Obra de Arte Corrente - OAC e 
Obra de Arte Especial - OAE (Figura 6), 
da implantação das drenagens superficial 
e profunda, da execução dos caminhos de 
Serviço e dos desmontes de rocha dentro 
da faixa de domínio.

Uma vez identificada uma ocorrência 
passível de tipificação como desvio, a equi-

pe de supervisão ambiental avalia em cam-
po, utilizando os critérios objetivos defini-
dos, o grau de severidade da constatação, 
cabendo a mera orientação, por exemplo, 
numa situação comportamental individual 
e isolada ou a formalização da ocorrência 
utilizando a ficha padrão (Figura 2).

Após a expedição do Registro de Ocor-
rência, é disparado comando para que 
as equipes responsáveis para a correção 
do desvio sejam instadas a promover as 
ações necessárias à completa eliminação 
do problema.

FIGURA 3 | Supervisão da terraplenagem
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FIGURA 4 | Supervisão do canteiro

FIGURA 5 | Supervisão da operação de jazida
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FIGURA 6 | Supervisão da construção de OAE

2.4. ANÁLISE DOS RESULTADOS E DISCUSSÃO

O principal e mais significativo resultado do 
estudo e que permitiu a avaliação objetiva 
das eventuais não-conformidades na obra, 
reduzindo a subjetividade da classificação 

dos impactos por ventura ocorridos duran-
te a execução da obra, foi a tabela com a 
classificação dos desvios em diferentes ní-
veis de gravidade, conforme Quadro 1.
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QUADRO 1 | Classificação das não-conformidades

DESVIOS LEVE MÉDIA GRAVE

Vestígios Arqueológicos N/A N/A Independentemente de haver  
sítio arqueológico ou não

Assoreamento de cursos 
hídricos N/A Cursos hídricos intermitentes 

durante a estiagem (secos)

Cursos hídricos perenes ou  
intermitentes com água:

Durante o período chuvoso

Em áreas sensíveis (brejosas, 
pantanosas, travessia de rios, 

com captação a jusante, dentre 
outros)

Aterro em áreas alagadi-
ças / curso hídrico N/A Cursos hídricos intermitentes 

durante a estiagem (secos)

Cursos hídricos perenes ou  
intermitentes com água:

Durante o período chuvoso

Em áreas sensíveis (brejosas, 
pantanosas, travessia de rios, 

com captação a jusante, dentre 
outros)

Aumento de material 
particulado (poeira)

Área do canteiro de obras 
sem residências no entorno

Área do canteiro de obras com 
residências (área rural) no 

entorno

Área do canteiro de obras com 
muitas residências (área rural/

urbana) no entorno

Acessos que interceptam áreas 
residenciais e/ou comerciais

Acessos que interceptam pou-
cas residências em área rural Uso compartilhado da via cuja 

circulação dos veículos da obra é 
relevante em relação ao fluxo de 

veículos de terceiros

Uso compartilhado da via, po-
rém mais usada pela população 

do que pela obra) Proximidade de escolas, hospitais, 
dentre outras instalações públi-
cas e comunidades tradicionais

Ausência de Profissional 
capacitado para orien-
tação da supressão de 

vegetação

N/A N/A

Independente do motivo, trata-se 
do descumprimento de um pro-

grama ambiental, condicionantes 
e gera impactos à fauna/flora
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DESVIOS LEVE MÉDIA GRAVE

Ausência de  
caixa separadora  

de água e óleo

Ausência do sistema, porém 
sem a geração de efluentes N/A

Ausência ou ineficiência  
do sistema com efluentes  

contaminando o solo

Ausência ou ineficiência do  
sistema com efluentes contami-

nando de cursos hídricos

Ausência de cópia  
das licenças nas frentes  

de serviço

Embora não resulte em im-
pactos ambientais, trata-se 
de procedimento normativo

N/A N/A

Ausência de documentos Alvará de funcionamento
Outorgas/dispensas, ART, CTF 
empresa, LPU Motosserras, LO 

recebedores de recicláveis

Ausência de LO empresas gestoras 
de resíduos comuns, recicláveis, 
perigosos e banheiros químicos

Utilização de empresas  
de concreteiras e fornecedoras  

de agregados sem LO

Ausência de drenagem Sem resultar em  
processos erosivos

Com ocorrência de  
sulcos erosivos

Com ocorrência de ravinas, 
voçorocas

Com desestabilização de  
taludes e áreas íngremes

Com assoreamento  
de cursos hídricos, brejos  
ou aterro de vegetação

Ausência das licenças  
de áreas de apoio

Embora não resulte em im-
pactos ambientais, trata-se 
de procedimento normativo

N/A N/A

Ausência de placas  
de meio ambiente  

e sinalização

Embora não resulte em im-
pactos ambientais, trata-se 
de procedimento normativo

N/A N/A

Ausência  
de sinalização  

de trânsito
N/A

Na entrada dos  
canteiros de obras em via 
compartilhada com fluxo  

de veículos baixo

Na entrada dos canteiros de obras 
em via compartilhada com fluxo 

de veículos alto

Nos vilarejos interceptados  
por acessos cujo fluxo de  

veículos da obra é superior em 
relação aos não pertencentes  

ao empreendimento

Nos vilarejos interceptados  
por acessos cujo fluxo de  

veículos da obra é baixo em 
relação ao não pertencentes  

ao empreendimento

Nos locais com infraestrutura 
pública (escolas, hospitais) onde 

o fluxo de veículos da obra é 
superior em relação aos não per-

tencentes ao empreendimento
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DESVIOS LEVE MÉDIA GRAVE

Ausência do kit de mitiga-
ção ambiental

Não tendo resultado na 
contaminação do solo

Tendo resultado na contamina-
ção do solo em pequena quanti-
dade (inferior a 5L) – canteiros

Tendo resultado na contaminação 
do solo em grande quantidade 

(superior a 5L) – canteiros

Não tendo resultado na 
contaminação do (frentes de 

serviço)

Tendo resultado na  
contaminação do solo em 

pequena quantidade (inferior 
 a 5l) - frentes de serviço

Tendo resultado na contaminação 
do solo em pequena quantidade 

(superior a 5l) - frentes de serviço

Área de apoio irregular N/A N/A Instalação/utilização  
sem licenciamento

Condições de veículos N/A

Caso resultem em contamina-
ção do ar (fumaça preta)

Caso resultem em contaminação 
do solo e da água (vazamentos 

maiores de óleo e combustíveis - 
acima de 200L)

Caso resultem em conta-
minação do solo e da água 

(pequenos vazamentos - abaixo 
de 200L)

Caso resultem no descumprimen-
to de programas ambientais

Contaminação de água N/A N/A

Produtos perigosos e efluentes 
domésticos e indústrias

Impactos sobre a turbidez  
da água (lançamento de  

sedimentos/solo)

Contaminação de solo N/A Vazamento de lubrificantes/
combustível inferior a 200L

Vazamento de produtos  
perigosos (acima de 200L)

Efluentes domésticos e indústrias

Deficiência de equipa-
mentos

Pequenos vazamentos  
de combustível e óleo  

(gotejamento)

Vazamento de lubrificantes /
combustível inferior a 200L

Vazamento de lubrificantes /
combustível superior a 200L

Vazamento de lubrificantes /
combustível em curso hídrico 

(independente do volume)

Sistema de tratamento de 
esgoto com projeto mal 

dimensionado com eficiência do 
tratamento comprometida

Sistema de tratamento  
de esgoto com projeto  

mal dimensionado sem  
contaminação do  

solo/água

Tendo resultado na  
contaminação do solo  

em pequena quantidade  
(inferior a 5l) - frentes  

de serviço/canteiro

Sistema de tratamento de esgoto 
com projeto mal dimensionado, 

com contaminação do solo/água

Tendo resultado na conta- 
minação do solo em pequena 
quantidade (superior a 5l) -  
frentes de serviço/canteiro
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DESVIOS LEVE MÉDIA GRAVE

Depósito de materiais 
perigosos inadequado N/A

Depósito de embalagens/ 
resíduos vazias ou impregnadas 

com produtos perigosos

Depósito de embalagens/ 
resíduos com produtos perigosos 

(líquidos ou sólidos)

Ausência de sinalização

Ausência de piso impermeável, 
sistema de contenção, acesso 

restrito, parede, cobertura e kit  
de combate a incêndios

Erosões
Pequenos sulcos  

erosivos em terrenos com 
declividade de até 15º

Pequenos sulcos  
erosivos em terreno com solo 

composto por arenito
Processos erosivos em  

terrenos com declividade  
superior a 30º

Pequenos sulcos erosivos  
em terrenos com declividade 

de até 30º
Voçorocas independente  

da declividadeRavinas independente  
da declividade

Gestão de Resíduos

Deposito de pequena  
quantidade de resíduos 

inertes (recicláveis) e não 
perigosos em local inadequa-

do/desorganizados

Ausência de manifestos  
de lixo comum e recicláveis Destinação de resíduos  

não inertes (lixo comum)  
local não licenciado

Ausência de baias de  
estocagem de resíduos

Equipe de gestão  
de resíduos sem  

treinamento

Destinação de resíduos  
perigosos para local  

não licenciado

Deficiência na baia  
de lixo comumAusência de coletores  

de resíduos por tipologia

Destinação de resíduos  
inertes (recicláveis) para  

local não licenciado

Deficiências na  
baia de recicláveis

Deficiência na baia  
de produtos perigosos  

sem contaminação  
do solo/água

Ausência de manifestos  
de resíduos perigosos

Pneus em local inadequado

Deficiência na baia  
de produtos perigosos  

com contaminação  
do solo/água

Recuperação Ambiental 
Inadequada N/A N/A

Introdução de espécies  
exóticas da flora em áreas  

degradadas no interior  
de floresta nativa
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DESVIOS LEVE MÉDIA GRAVE

Supressão Vegetal  
Irregular

Em floresta em estágio  
inicial de sucessão

Em floresta em estágio  
inicial de sucessão

Em floresta em estágio  
avançado de sucessão/ 

floresta nativa

Área de até 200m² Área de até 150m²
Em de APP ou Reserva  

Legal (independente do estado  
de regeneração do fragmento

Fora de APP ou  
Reserva Legal

Fora de APP ou  
Reserva Legal

Equipe de supressão  
atuando sem treinamento

Ausência de certificados  
de treinamento de operado-

res do motosserra e CTF  
da empresa executora

SV com trator (floresta  
primaria/em regeneração)

SV com trator (floresta  
secundária ou nativa)

Tratamento  
de Efluentes

Falha estrutural/projeto do 
sistema, porém sem contami-

nação do solo/água

Falha estrutural/projeto  
do sistema, porém com conta-

minação pontual do solo
Falha estrutural/ 

projeto do sistema, porém  
com contaminação não  
pontual do solo/água

Central de concreto  
sem piso impermeável  
e drenagem para caixa  
de decantação, porém  

sem contaminação  
de curso hídrico

Central de concreto  
sem piso impermeável  
e drenagem para caixa  
de decantação, porém  

com contaminação  
de curso hídrico

Uso de poço  
sem outorga

Uso de poço com outorga  
ou dispensa requerida ao 

órgão público Uso de poço sem outorga  
ou dispensa requerida ao  

órgão público

Captação sem outorga  
ou dispensa que resulte  

no desabastecimento  
de algum vilarejoCaptação de água sem 

outorga para abastecimento 
de frentes de serviço

Outros

Monitoramento de  
Ruídos: Canteiro sem  

residências no entorno

Monitoramento de  
Ruídos: Canteiro com  

residências no entorno

Abastecimento irregular  
na frente se serviço com  
contaminação/acidente/ 

incidente

Pesca em local/ 
período inadequado por 

trabalhador da obra

Abastecimento irregular na 
frente se serviço sem contami-

nação/acidente/incidente

Caça de animais  
por trabalhador  

da obra

Manutenção de equipamen-
tos fora da oficina - canteiro 
sem contaminação do solo

Manutenção de equipamentos 
fora da oficina - canteiro com 

contaminação do solo

Manutenção de  
equipamentos fora  

da oficina - canteiro com  
contaminação da água

Fonte: Elaboração própria.

A implantação de uma metodologia 
de classificação dos desvios, assim como 
os registros e as diretrizes para tratativas 

dos mesmos, constituiu-se como elemen-
to fundamental para o acompanhamento 
da obra do Contorno Rodoviário do Mes-
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tre Álvaro, uma vez que norteou as ati-
vidades de supervisão ambiental, consoli-
dando uma ferramenta de verificação do 
atendimento às condicionantes e requisi-
tos legais, tal como gerou evidências para 
análise da situação da obra, objetivando 
enfim o controle de eventuais não confor-
midades ambientais.

Percebeu-se que após a implementação 
da metodologia para classificação dos des-
vios anteriormente encontrados de forma 
padronizada, proporcionou a participação 
e uma melhor compreensão dos potenciais 
impactos relacionados, para todos os en-
volvidos e consequentemente uma dimi-
nuição do número de desvios, portanto, 
o conhecimento deste instrumento e seus 
procedimentos promoveram uma melhora 
no desempenho ambiental da obra.

Pode-se inferir a partir destes resulta-
dos, que a metodologia desenvolvida está 

apta para atuar como instrumento de ges-
tão dos desvios, desde sua identificação, 
classificação e tratativas das eventuais não-
-conformidades. 

Sendo assim, é destacado o importan-
te papel da supervisão ambiental, sobre-
tudo, utilizando uma estratégia de gestão 
uniformizada que promove a otimização 
dos recursos e atua na obtenção de resul-
tados satisfatórios.

Considerando, ainda, a natureza dinâ-
mica das modificações que a obra provoca 
no ambiente, é provável que novas deman-
das surjam e, com isso, demande a revi-
são da classificação ora apresentada com 
o acréscimo de outras ações e novamente 
seu enquadramento por meio da metodo-
logia aqui discutida. Para isto, previu-se 
que esta metodologia seja continuamente 
aprimorada e, ao final de cada semestre, 
reavaliada e reposicionada.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS
A supervisão ambiental nas obras de im-
plantação do Contorno do Mestre Álvaro 
permitiu uma ressignificação da relação 
dos trabalhadores com as modificações 
no meio ambiente induzidas em decorrên-
cia do avanço das atividades. O método 
participativo ora apresentado demons-
trou aderência às condições e peculiari-
dades do empreendimento, permitindo 
uma avaliação objetiva em que se reduziu 
a subjetividade de classificação do fator 

humano. Dada a natureza dinâmica das 
obras de engenharia, nota-se ser necessá-
rio o contínuo aprimoramento da tabela 
de classificação com a reavaliação siste-
mática e inclusão de novos desvios no de-
curso da obra.

Ademais, percebe-se a considerável im-
portância do método aqui apresentado que 
pode, num segundo momento, ser utiliza-
do, inclusive, para se avaliar o desempenho 
ambiental do empreendimento.
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IMPACTO DOS LIMITES DE PESO DOS VEÍCULOS NA 
RESILIÊNCIA DA INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES SOB 
A ÓTICA DO PAVIMENTO E DAS OBRAS DE ARTE ESPECIAIS 

RESUMO

O modal rodoviário, em 2018, representou 61,1% do transporte de cargas no Brasil e continua 

sendo o principal meio de transporte de bens. Quanto maior a carga transportada pelos veículos, 

maiores os ganhos econômicos em razão da redução do custo de transporte. A capacidade de su-

portar tais cargas indica o nível de resiliência da infraestrutura de transporte. No entanto, esse au-

mento de carga também eleva os custos de manutenção do pavimento e das Obras de Arte Especiais 

- OAE. Por isso, normas brasileiras regulamentam os limites de peso. Este trabalho tem por objeti-

vo avaliar o impacto dos limites de peso na resiliência da infraestrutura de transportes sob a ótica 

do pavimento e das obras de arte especiais. Avaliaram-se os limites de peso regulamentados pelas 

normas do DNIT e do Contran em relação aos critérios de dimensionamento de pavimentos e das 

cargas móveis das OAE. Os limites de peso regulamentares mostram-se suficientes para assegurar a 

integridade do pavimento, contudo os critérios estabelecidos não consideram as especificidades das 

estruturas, nem acompanham as evoluções normativas. Assim, faz-se necessária a inclusão de cri-

térios nas normas de limites de peso de forma a resguardar as OAE em especial no que diz respeito 

aos veículos com peso acima de 74 toneladas.  A adoção desses mecanismos resulta em benefícios 

ambientais e financeiros. O aumento da durabilidade da estrutura reduz a geração de resíduos de 

construção e dilui ao longo do tempo o investimento necessário para reforço e reabilitação das es-

truturas, o qual pode superar o montante de 1 bilhão de reais.

Palavras-chave: Limites de Peso; Obras de Arte Especiais; Pavimento; Pontes; Resiliência.
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1. INTRODUÇÃO
No Brasil, a importância do modal rodo-
viário para o desenvolvimento econômico 
é evidenciada nas estatísticas de transpor-
te. Em 2018, o modal rodoviário represen-
tou 61,1% do transporte de cargas no país 
(CNT, 2018). No ano seguinte, o número 
total de veículos destinados ao transporte 
nacional de carga, beirava a marca de dois 
milhões de unidades (CNT,2019).

Assim, o aumento do limite de peso dos 
veículos de carga possui efeitos contrastan-
tes. Enquanto o aumento de peso dos veí-
culos para transporte de cargas é vantajoso 
economicamente, em razão do aumento da 
produtividade e redução do custo de trans-
porte de mercadorias, resulta em maio-
res custos para manutenção do sistema de 
transportes. Esse incremento de carga ele-
va os custos de manutenção das rodovias e 
das Obras de Arte Especiais - OAE, sendo 
um fator relevante na resiliência da infraes-
trutura de transportes.

A resiliência do sistema de transportes 
consiste na capacidade da infraestrutura 
permanecer operacional sobre diferentes 
pressões externas (EEA, 2014). Assim, ao 
transitar nas rodovias, as cargas prove-
nientes dos veículos são suportadas pelo 
pavimento e pelas OAE, tais como pontes 
e viadutos. Uma maior resiliência do sis-
tema exige das partes constituintes maior 
capacidade de suportar adequadamente as 
cargas móveis. 

No pavimento, essas cargas possuem 
efeitos danosos acumulativos, resultando ao 

longo do tempo no surgimento de trincas, 
panelas e deformações plásticas. Assim, ine-
vitavelmente em algum momento a manu-
tenção do pavimento é necessária para asse-
gurar as condições de fluxo da rodovia.

Do ponto de vista das OAE, cargas ex-
cessivas podem resultar no colapso da es-
trutura com sérios danos ambientais, ao 
patrimônio - público e privado - e, no caso 
mais grave, a perda irreparável de vidas 
humanas. Estas estruturas estão subme-
tidas a cargas cíclicas, resultando em mi-
crofissuração do concreto. Este efeito de-
letério torna os elementos estruturais mais 
suscetíveis à ruptura por fadiga em razão 
do aumento das deformações. (Item 16.5 
da NBR 6118:2014)

Contudo, o processo de degradação das 
OAE é lento e pouco perceptível ao usuário 
da via, exceto nos casos mais extremos de 
colapso estrutural. Os normativos estabe-
lecem limites para o peso máximo por eixo 
dos veículos, considerando premissas para 
assegurar a durabilidade do pavimento. 

Alguns dispositivos, como as resoluções 
n.º 01/2020 do Departamento Nacional de 
Infraestrutura de Transportes - DNIT e as nº 
210/2006 e nº 211/2006 do Conselho Nacio-
nal de Trânsito - Contran, regulamentam o 
transporte de cargas indivisíveis de grandes 
dimensões e peso. Exemplo de tais cargas são 
as pás eólicas, reatores, turbinas, etc. A mag-
nitude de uma peça indivisível, como o rotor 
de uma turbina hidrelétrica, pode pesar mais 
de 290 toneladas. (ITAIPU, 2007) 
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Nas rodovias federais, a resolução 
DNIT n.º 01/2020 estabelece critérios para 
o trânsito de veículos especiais com cargas 
excessivas e indivisíveis. Assim, no aspecto 
do peso bruto total, para quaisquer cargas 
acima de 100 toneladas deverá ser subme-
tida a consulta de viabilidade às Superin-
tendências Regionais para emissão da Au-
torização Especial de Trânsito - AET. Para 
cargas acima de 288 toneladas, deve ser 
apresentado também estudo de viabilidade 
estrutural. (DNIT, 2016)

As resoluções do DNIT e do Contran 
no que dizem respeito ao trânsito de cargas 
especiais nas rodovias, possuem caráter re-
gulamentar considerando, por hipótese, a 
existência de OAE íntegras, sem quaisquer 
restrições, em razão de patologias estrutu-
rais. Assim, os limites de peso estabelecidos 
pelo Contran não excluem a competência 
de outros órgãos para estabelecerem condi-
ções mais restritivas em razão de limitações 
estruturais nas OAE, conforme art. 12-A 
da resolução nº 210/2006. 

Conforme dados do Sistema de Geren-
ciamento de Obras de Arte Especiais -SGO, 
existem nas rodovias federais cerca de 
1.800 OAE com notas de avaliação abai-
xo de 3, ou seja, com danos gerando algu-
ma insuficiência estrutural. (DNIT, 2015 e 
Norma DNIT 010/2004 - PRO)

A verificação da viabilidade de trân-
sito de um veículo deve ser aferida com 
base nos esforços internos solicitantes pro-
vocados pela configuração da carga a ser 
transportada. Caso este esforço seja segu-
ro comparado com o esforço previsto em 

projeto, o transporte é viável. Além disso, 
deve ser considerada a redução da capaci-
dade resistente da estrutura em função do 
estado de conservação da mesma e limites 
de abertura de fissuras.

Dessa forma, percebe-se uma estreita 
relação entre os limites de peso dos veícu-
los e a sustentabilidade das rodovias. O au-
mento do limite de peso resulta em uma de-
gradação acelerada do revestimento e, por 
conseguinte, aumento na emissão de gás 
carbono na produção de concreto betumi-
noso usinado a quente, bem como uso de 
recursos naturais pela extração de agrega-
dos e utilização de cimento asfáltico.

Nas Obras de Arte Especiais, o exces-
so de peso dos veículos resulta em abertu-
ras de fissuras nas estruturas de concreto, 
as quais favorecem a infiltração de umida-
de e posterior desplacamento do concreto. 
Logo, a depender do estágio de degrada-
ção da estrutura, resultarão em produção 
de resíduos sólidos pelo apicoamento do 
concreto, utilização de cimento Portland, 
de jato de água ou areia, e consequentes 
efeitos ambientais.

Este trabalho tem por objetivo avaliar o 
impacto dos limites de peso na resiliência 
da infraestrutura de transportes, avalian-
do o efeito dos limites de cargas do pon-
to de vista do pavimento e das estruturas 
por meio da análise das normas regulamen-
tadoras. Assim, verifica-se a suficiência os 
dispositivos legalmente estabelecidos asse-
guram a durabilidade do pavimento e das 
estruturas e, por conseguinte, a resiliência 
da infraestrutura de transportes.
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O item 2 contempla o referencial teó-
rico apresentando os principais dispositi-
vos regulamentadores dos limites de peso 
nas rodovias federais de forma a compre-
ender as cargas máximas por eixo per-
mitidas pelos normativos do DNIT e do 
Contran do ponto de vista do pavimen-
to e a evolução normativa das cargas nos 
projetos de pontes.

No item 03, apresenta-se a metodo-
logia utilizada para avaliar os limites de 
peso dos veículos do ponto de vista do 
pavimento e das Obras de Arte Especiais, 
abordando em seguida, no item 04, o re-
sultado desta análise à luz das premissas 
de dimensionamento dessas estruturas. 
As considerações finais são apresentadas 
no item 05.

2. REFERENCIAL TEÓRICO 
A configuração e os limites de peso dos ve-
ículos são, nas rodovias federais, estabele-
cidos pelas normas do Contran e do DNIT. 
A compreensão da intensidade e disposição 
das cargas rodoviárias são elementos neces-
sários para avaliar o efeito do carregamento 
móvel na durabilidade dos pavimentos ro-
doviários e das Obras de Arte Especiais. 

O peso bruto total do veículo é trans-
ferido ao pavimento e tabuleiro das pon-
tes, sendo considerado de maneira distinta 
em cada uma dessas estruturas. No revesti-
mento asfáltico, a carga é menos deletéria 
quanto mais distribuída for, pois as sobre-
posições das tensões entre os pneumáticos 
são pouco relevantes. Nas pontes, indepen-
dente da configuração do carregamento, al-
guns elementos recebem toda a carga atu-
ante no tabuleiro.

Com base no entendimento dos disposi-
tivos normativos, torna-se possível avaliar 
os limites estabelecidos, à luz das premissas 
de dimensionamento, e verificar se os mes-

mos são suficientes para assegurar a resili-
ência da infraestrutura de transportes.

2.1. DAS CARGAS NO  
PAVIMENTO RODOVIÁRIO 

As resoluções normativas para o transporte de 
cargas rodoviárias apresentam requisitos em 
função da magnitude da carga transportada e 
das dimensões geométricas do veículo. As di-
mensões geométricas influenciam na viabilida-
de do trânsito, pois, comprimentos excessivos 
podem resultar em dificuldades em transpor 
trechos de curvas, em razão do raio de curva-
tura da via, além da restrição de gabaritos de 
altura e largura de pontes e viadutos. 

Aborda-se a regulamentação dos limi-
tes de peso estabelecidos pelas autorida-
des de trânsito, sendo estas distribuídas 
em cargas de menor magnitude, até 57 to-
neladas, de média magnitude, compreen-
dendo-se aquelas entre 57 e 74 toneladas, 
e a cargas especiais. 
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2.1.1. Veículos com cargas até 57 toneladas	

A resolução Contran nº 210/2006 (CON-
TRAN, 2006) estabelece os limites de peso 
e dimensões de veículos, excetuando-se os 
veículos especialmente projetados para o 
transporte de cargas indivisíveis. Nesta re-
solução, o peso bruto total máximo dos ve-
ículos varia entre 29 toneladas, para veícu-
los não articulados, até 57 toneladas para 
caminhões articulados, enquanto o com-
primento limite é de 19,80 metros.

O peso bruto total máximo de um deter-
minado veículo é estabelecido em função do 
número de pneumáticos, dois ou quatro por 
eixos, e o tipo de eixo, podendo ser: isolado, 
conjunto com dois eixos direcionais ou eixos 
Tandem duplo - ETD ou Tandem triplo - ETT. 

Considera-se eixos Tandem um sistema inte-
gral de suspensão constituído de dois ou mais 
eixos. Este conjunto é dotado de sistema de 
equalização de peso. (GOULART, 2018)

Seguindo-se as prescrições normativas, o 
peso máximo por roda transmitido ao pavi-
mento é de 3 toneladas. Esta maior solicitação 
proveniente da carga rodoviária acontece na 
configuração de eixo isolado com dois pneu-
máticos. O peso máximo admitido para um 
conjunto de eixos é de 25,5 toneladas, sendo 
correspondente ao eixo tandem triplo. Con-
tudo, nesta disposição, há uma maior distri-
buição da carga transportada em razão da 
existência de 12 rodas, transmitindo-se ao pa-
vimento 2,125 toneladas por roda. A Tabela 
1 apresenta os limites de peso por eixo estabe-
lecida pela Resolução Contran nº 210/2006.

TABELA 1 | Limites de peso bruto total máximo por tipo de eixo para veículos até 57t.

Tipo de eixo Ilustração
Peso máximo (toneladas)

Por eixo *Por roda

ESRS 6 3

ESRD 10 2,5

2 ESRS 12 3

ETD 17 2,125

ETT 25,5 2,125

Fonte: Resolução Contran nº 210/2006. 

* Calculado pelo autor, considerando carga máxima e número de pneus estabelecidos pela Resolução Contran nº 210/2006.
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2.1.2. Veículos com cargas até 74 toneladas 

Para veículos com peso acima de 57 tone-
ladas, ou comprimento acima de 19,80 me-
tros, a resolução nº 210/2006 do Contran 
não se aplica. Este tipo de carga é regula-
mentada pela resolução Contran nº 211 do 
mesmo ano, a qual estabelece a obrigatorie-
dade de emissão da Autorização Especial de 
Trânsito - AET para a circulação da Com-
binação de Veículos de Carga - CVC com 
peso e/ou dimensões acima destes valores. 

Assim, complementando a resolução 
anterior (n.º 210/2006) do Conselho de 
Trânsito, a resolução nº 211/2006 estabele-

ce que veículos excedendo o limite de com-
primento de 19,80 metros, mas com car-
ga inferior a 57 toneladas, podem receber 
AET para comprimentos até 30 metros.

Quando o Peso bruto total combinado - 
PBTC for superior a 57 toneladas, esta mesma 
resolução determina o comprimento do veícu-
lo em no mínimo 25 metros e no máximo 30 
metros. Além disso, o PBTC deve ser inferior a 
74 toneladas. Para as combinações possíveis, 
os limites de peso por eixo estabelecidos na 
resolução Contran nº 210/2006 permanecem 
válidos. Na Tabela 2, pode ser consultado um 
resumo das dimensões e das cargas regulamen-
tadas pela resolução Contran nº 211/2006.

TABELA 2 | Resumo dos limites de Peso Bruto Total (P) e comprimento (L) de veícu-
los estabelecidas pela resolução Contran nº 211/2006.

Peso P < 57t 57t < P < 74t

Comprimento 19,80m < L< 30m 25m < L < 30m

2.1.3.  Veículos com cargas especiais (acima 
74 toneladas) 

Para veículos com características de peso e 
dimensões superiores às estabelecidas nas re-
soluções do Contran, compete ao órgão com 
circunscrição sobre a via, emitir Autorização 
Especial de Trânsito, sendo esta válida para 
cada viagem, conforme art. 101 do Código de 
Trânsito Brasileiro. No caso de guindastes au-
topropelidos, a autorização pode ser conce-
dida pelo prazo de 6 meses. (BRASIL, 1997)

Nas rodovias federais, as Autoriza-
ções Especiais de Trânsito são emitidas 

pelo Departamento Nacional de Infraes-
trutura de Transportes (DNIT), sendo re-
gulamentada pela resolução nº 01/2020. 
O normativo do DNIT permite o trânsito 
de cargas por eixo com valores até 61% 
acima do limite preconizado pela resolu-
ção do Contran. É o caso de guindastes 
com conjunto de dois eixos tandem com 
4 rodas, o qual pela resolução do DNIT 
pode transitar com peso até 27,5 tonela-
das por eixo e pela resolução do Contran, 
no máximo 17 toneladas. Os limites de 
peso estabelecidos pelo DNIT são apre-
sentados no Quadro 1. 
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QUADRO 1 | Limites de peso em função da característica do veículo de acordo com 
a Resolução DNIT nº 01/2020.

Configuração de eixos
Limite de peso, em toneladas, em função da característica do veículo

1. Sus. Mecânica, hidr. ou pneum. 2. Susp. hidráulica 3. Guindaste

Eixos isolados
Qtd. Pneus

2 7,5 - 10

4 12 - 13,75

8 16 - -

2 eixos direcionais
Qtd. Pneus 2 eixos ou mais

2

1,350 <ee< 1,50
15

11,3
15

1,5 < ee < 2,4 12

ee > 2,4 16

2 Eixos em Tandem
Qtd. Pneus

4

1,350 <ee< 1,50 22 -
27,5

1,5 < ee < 2,4 24 -

ee > 2,4

8
1,350 <ee< 1,50 24 -

1,5 < ee < 2,4 24 -

3 Eixos em Tandem
Qtd. Pneus

4
1,350 <ee< 1,50 28,5 -

36
1,5 < ee < 2,4 30 -

8
1,350 <ee< 1,50 34,5 - -

1,5 < ee < 2,4 36 - -

4 ou mais Eixos em Tandem
Qtd. Pneus por eixo

4

1,350 <ee< 1,50 9,3 - -

1,5 < ee < 2,4 10 - -

ee > 2,4

8
1,350 <ee< 1,50 11,3 - -

1,5 < ee < 2,4 12 - -

Guindaste até 10 eixos
Qtd. Pneus por eixo

2 Pneus Extra-
largos - - 12
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Considerando a carga por roda, a nor-
ma do DNIT permite valores até 66% 
maiores do que os permitidos pela resolu-
ção do Contran. Na configuração com 2 ei-
xos direcionais, o limite estabelecido pelo 
Contran resulta em 3 toneladas por roda, 
enquanto a resolução do DNIT permite 5 
toneladas por roda para guindastes.

Contudo, a resolução do DNIT aplica-
-se às cargas especiais, ou seja, acima de 74 
toneladas. Logo, é de se esperar a definição 
de valores acima do regulamentado pelo 
Contran, pois em caso contrário, a norma-
tização seria desnecessária. 

2.2. DAS CARGAS NAS OBRAS DE ARTE 
ESPECIAIS

Avaliar o impacto dos limites de peso na 
resiliência da infraestrutura de transporte 
exige compreender o efeito das cargas no 
pavimento, como também nas OAE. A ne-
gativa de autorização especial de trânsi-
to para o transporte de uma determinada 
carga, em razão da limitação da capaci-
dade de suporte de uma ponte, demanda-
rá a utilização de trajetos mais longos e, 
por conseguinte, aumento da emissão de 
gás carbônico.

Os limites de peso impactam também 
na durabilidade das estruturas e no consu-
mo de recursos naturais. O excesso de peso 
provoca a degradação das estruturas e re-
sultará, posteriormente, na necessidade de 
reparos e consumo de recursos naturais. A 
recuperação de elementos de concreto ar-
mado, por exemplo, envolve apicoamento 

do concreto deteriorado, com consequen-
te geração de resíduos sólidos, utilização 
de cimento Portland, resinas poliméricas, 
agregados e água.

Assim, para compreender o impacto dos 
limites de peso nas OAE, faz-se necessário 
compreender a evolução histórica do carre-
gamento móvel de pontes de forma a com-
parar o nível de solicitação atual das cargas 
com aqueles previstos à época da concep-
ção da estrutura. A própria evolução nor-
mativa é um indicativo da necessidade de 
conferir às estruturas novas uma condição 
de suporte mais adequada às características 
do tráfego atual.

Em relação às OAE, apesar da carga 
real ser idêntica à aplicada ao pavimento 
rodoviário, na elaboração do projeto de 
pontes, as premissas utilizadas são distin-
tas, em especial, quanto ao princípio da so-
breposição dos efeitos das cargas atuantes.

A idade da estrutura é um fator relevan-
te, tanto em razão do tempo de serviço da 
estrutura, como também para identificar as 
regulamentações normativas à época. As-
sim, apresenta-se a evolução histórica do 
carregamento móvel para projetos de pon-
tes de forma a situar as OAE existentes no 
Brasil em relação aos normativos técnicos 
então vigentes.

2.2.1. Evolução histórica do carregamento 
móvel de pontes

A carga móvel para fins de projetos de pon-
tes e viadutos tem origem na NB-6/60, pos-
teriormente substituída pela NBR 7188/84. 
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Esta última foi cancelada e substituída pela 
versão de 2013 com mesmo número. A dis-

posição atual das cargas estáticas é apre-
sentada na Figura 1. 

FIGURA 1 | Cargas estáticas do Trem-tipo rodoviário Brasileiro - TB.

Fonte: Adaptado da NBR 7188:2013.

As cargas P, q e q’ são provenientes, res-
pectivamente, do trem-tipo, multidão e pe-
destres, e assumem valores diferentes em 
função do ano da norma e do tipo de classe 
da ponte. Percebe-se na evolução normati-

va um zelo em adotar premissas para au-
mentar a segurança dos projetos de pontes. 
Conforme se observa na Tabela 3, houve 
um aumento das cargas de projeto com a 
atualização das normas.
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TABELA 3 | Evolução nas cargas de pontes em função das alterações normativas.

Classe da 
ponte

Veículo

Tipo P - Carga Eixo (KN)* Peso Total (KN)

Ano Ano Ano

1960 1984 2013 1960 1984 2013 1960 1984 2013

12 12 12 - 40/80 40/80 120 120 -

24 24 - 24 80 - 80 240 - 240

30 - 30 - - 100 - 300 -

36 36 - - 120 - 360 - -

45 - 45 45 - 150 15 - 450 450

Classe da 
ponte

Carga uniformemente distribuída

q (KN/m²) q’ (KN/m²)
Disposição da carga

Ano Ano

1960 1984 2013 1960 1984 2013

Carga q em toda pista12 3 4 - 3 3 -

24 4 - 4 3 - 3

30 - 5 - - 3 -

Carga q’ nos passeios36 5 - - 3 - -

45 - 5 5 - 3 3

* Os veículos padrões são dotados de 3 eixos, com exceção do TB-12, o qual possui apenas 2 eixos. 

Assim, a NB-6/60 contemplava três 
cargas móveis: TB-12, TB-24 e TB-36. 
A terminologia TB refere-se ao trem-tipo 
rodoviário Brasileiro e o número subse-
quente o peso total do veículo em tone-
ladas. Na atualização seguinte de 1984, 

o trem tipo de TB-24 foi substituído pelo 
TB-30, e o TB-36 pelo TB-45. Na norma 
mais recente, de 2013, apenas manteve-se 
o TB-24 para pontes em estradas vicinais 
municipais, prevalecendo o TB-45 para 
os demais casos.
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3. METODOLOGIA
Para avaliar o impacto do limite de peso na 
resiliência da infraestrutura de transportes, 
analisaram-se inicialmente os efeitos dele-
térios das cargas dos veículos em relação 
ao pavimento rodoviário. Tendo como di-
retriz a seguinte indagação: do ponto de 
vista dos critérios adotados para o dimen-
sionamento dos pavimentos rodoviários, 
esses limites são adequados?

Na continuidade do trabalho, a análise 
é estendida para as Obras de Arte Espe-
ciais avaliando se os dispositivos normati-
vos retrocitados estabeleceram premissas 
para assegurar a resiliência das estruturas. 
Ou seja, ao estabelecer os limites de peso 
dos veículos, o ente normativo incluiu dis-
positivo considerando as peculiaridades 
das estruturas?

4. RESULTADOS OBTIDOS E ANÁLISES
Para avaliar o impacto dos limites de peso 
nos pavimentos rodoviários, faz-se neces-
sário analisar a forma como o tráfego é 
considerado no momento do dimensiona-
mento do pavimento, ou seja, na obtenção 
do Número N. 

Em relação às Obras de Arte Especiais, 
considerando a inexistência de critérios adi-
cionais e as características dessas estruturas, 
abordam-se os atuais contextos em relação 
à evolução do tráfego e condições das pon-
tes, de forma a evidenciar a importância de 
inclusão desses critérios, a exemplo da fór-
mula Bridge Americana (FHWA, 2019).

4.1. REFLEXO DOS LIMITES DE PESO PARA 
PAVIMENTOS RODOVIÁRIOS

Em 1961, a legislação brasileira já estabele-
cia limites de peso máximo de veículos con-
forme decreto nº 50.903, de 3 de julho de 

1961, o qual definiu o limite de peso por 
eixo e a necessidade de autorização espe-
cial para tráfego excepcional de cargas aci-
ma dos valores estipulados. 

Atualmente, a resolução DNIT nº 
01/2020 regulamenta o trânsito de car-
gas acima de 74 toneladas, fundamentan-
do-se nas resoluções nº 210 e nº 211 do 
CONTRAN, as quais, não se aplicam às 
cargas especiais.

Percebe-se em diversos documentos téc-
nicos do DNIT a influência da escola norte-
-americana de transportes, conforme se ob-
serva, por exemplo, no método de Murillo 
de Souza de dimensionamento de pavimen-
to onde se utiliza o eixo padrão de 18.000 
lb (8,2 tf) (SOUZA, 1981). Esse valor tem 
origem nos idos de 1913 na Pensylvânia/
Estados Unidos, quando o estado ameri-
cano adotou o valor para limite de carga 
por eixo. Posteriormente, este valor passou 
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a ser amplamente adotado em dimensiona-
mento de pavimentos. (TRB, 225)

Um pavimento rodoviário é submetido 
a cargas de configurações, frequências e in-
tensidades variadas, em função do tipo de 
eixo do caminhão, peso bruto total e tráfe-
go da via. Assim, para permitir uma análi-
se desses diversos carregamentos, definiu-
-se como padrão um eixo simples de rodas 
duplas de 8,2 tf na AASHTO Road Test em 
1975. (BALBO, 2007)

Após estabelecer o Eixo simples de ro-
das duplas - ESRD com carga de 8,2 tf 
como eixo padrão, passou-se a utilizar no 
dimensionamento de pavimentos o concei-
to de Fator de equivalência de carga - FC. 
Dessa forma, o dano causado ao pavimen-
to por um dado carregamento é convertido 
em quantidades de passagens do eixo pa-
drão necessárias para produzir o mesmo 
dano. Por exemplo, a passagem de um eixo 
simples de rodas duplas com 12 tf de car-
ga, utilizando a metodologia da AASHTO, 
produz o dano equivalente à 5,26 passa-
gens do eixo padrão. 

A formulação para obter o fator de 
equivalência de carga depende do mode-
lo de ruptura adotado. Existem diversas 
metodologias para obtenção da correla-
ção entre o dano provocado pelas diver-
sas configurações de carga. A obtenção de 
equações de regressão com base em pistas 
de testes foi a metodologia utilizada pela 
AASHTO. (HUANG, 2004)

A relação entre a carga e o dano ao pa-
vimento obedece a uma lei de quarta po-
tência, logo, incrementos na carga resultam 

em elevado dano ao pavimento. Um eixo 
tandem duplo, por exemplo, trafegando 
com 33 toneladas, 50% a mais do que o 
limite regulamentar, resulta, pela metodo-
logia da AASHTO, em um fator de equi-
valência de carga de 25,80, ou seja, produz 
um dano mais do que cinco vezes o con-
siderado no dimensionamento do projeto.

No dimensionamento a configuração 
de eixo de um determinado veículo é con-
vertida em um fator veículo obtida pela 
soma dos fatores de equivalência de carga 
para cada um dos eixos conforme eq. 3.1

3.1

onde j é tipo de eixo, variando de 1 a m; m 
é o número de eixos do veículo e é o fa-
tor de equivalência de carga corresponden-
tes ao eixo j do veículo i.

Após a contagem volumétrica do tráfego 
de uma determinada rodovia e a conversão 
dos respectivos eixos dos veículos em cor-
respondentes eixos-padrões, obtém-se o nú-
mero N, o qual representa a quantidade de 
eixos-padrões esperados para o horizonte 
de projeto do pavimento. Considerando o 
crescimento geométrico do tráfego, o núme-
ro N pode ser obtido por meio da eq. (3.2). 

3.2

onde VDM é o volume diário médio ao 
longo de um ano, é o fator veículo,
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é o fator frota representando a porcentagem 
de veículos comerciais, o fator sentido e

fator de distribuição da frota por faixa.
Assim, valores maiores para o número 

N indica uma maior exigência do pavimen-
to, seja pelo tráfego mais numeroso ou pela 
passagem de veículos com cargas mais ele-
vadas, exigindo assim um pavimento mais 
robusto. O número N é utilizado para di-
mensionar a espessura das camadas do pa-

vimento, sendo, em alguns casos, na ordem 
de centena de milhões (108).

Para os estudos de tráfego para proje-
tos de rodovias federais brasileiras, con-
forme manual de elaboração de estudos 
e projetos rodoviários do DNIT (DNIT, 
2006), o cálculo do número N deve ser re-
alizado pelas metodologias da AASHTO 
e USACE, sendo expressas pelas equações 
apresentadas na Tabela 4. 

TABELA 4 | Fator de Equivalência de carga pelas metodologias da AASHTO e USACE.

Equações (P peso bruto total sobre o eixo em tf)

Tipos de eixo AASHTO USACE

ESRS

 

, P < 8 tf

, P ≥ 8 tf

ESRD

 

-

-

ETD

 

, P < 11 tf

, P ≥ 11 tf

ETT

 

, P < 18 tf

, P ≥ 18 tf

Fonte: Manual de Estudos de Tráfego (DNIT, 2006).
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Assim, comparando-se o dano causado 
pelos diversos limites de peso estabelecidos na 
resolução DNIT nº 01/2020, observa-se um 

fator de equivalência de carga variando entre 
0,85 e 5,26. Conforme se observa na Tabela 5 
utilizando a metodologia da AASHTO. 

TABELA 5 | Fator de Equivalência de carga para os limites da resolução DNIT nº 
01/2020, pela metodologia da AASHTO.

Equações (P peso bruto total sobre o eixo em tf)

Tipos de eixo AASHTO P (tf) FC

ESRS 7,5 0,8583

ESRD 12 5,2633

ETD 22 4,7758

ETT 28,5 2,4942

Fonte: Calculado pelo autor.

À medida que se aumenta a quantida-
de de eixos do veículo, há uma maior dis-
tribuição da carga no pavimento, resul-
tando em menores esforços de tração na 
base do revestimento e, por conseguinte, 
menor degradação. 

Assim, enquanto o limite de peso para 
cada um dos eixos de um tandem triplo é de 
9,5 toneladas, para veículos com quatro ou 
mais eixos tandem, a carga será de 9,3 tone-
ladas por eixo, assegurando um menor dano 
ao pavimento, pois, pelo distanciamento 
dos eixos, não se verifica sobreposição sig-

nificativa de tensões entre os pneumáticos.
Utilizando-se o fator de equivalente de car-
ga do Asphalt Institute é possível comparar 
o dano provocado pelos limites de peso para 
os eixos ESRD, ETD e ETT. Esses valores 
são apresentados na Tabela 6, obedecendo-
-se os limites de peso estabelecidos na nor-
ma do DNIT para os respectivos eixos. 

Assim, os limites estabelecidos asseguram 
um dano ao pavimento no máximo equivalen-
te à passagem de 3,22 a 4,86 eixos padrões. 
Neste intervalo, o menor valor o correspon-
dente ao Eixo Tande Triplo com 28,5 tf. 
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TABELA 6 | Fator de Equivalência de carga para os limites da resolução DNIT  
n 01/2020, pela metodologia da Asphalt Institute.

Carregamento no eixo (tf)
Fator de Equivalente de Roda

ESRD ETD ETT

7,5 0,7700 0,0587 0,0135

12,0 4,71* 0,426 0,093

15,1 11,18 1,095 0,246

22,00 48,54 4,51* 1,12

24,0 - 6,47 1,66

28,5 - 12,22 3,22*

Fonte: HUANG, 2004. 

* Limites de peso por eixo estabelecido pela norma do DNIT.

Portanto, o volume de tráfego e o peso 
por eixo são fatores relevantes para a ma-
nutenção das premissas de projeto e asse-
gurar a durabilidade do pavimento pelo 
tempo previsto em projeto. Um pavimen-
to rodoviário é dimensionado para supor-
tar a uma quantidade total de passagens 
do eixo padrão, o denominado número N.

Utilizando uma metáfora, o número N 
é como o saldo bancário. Quanto mais ro-
busto o pavimento previsto em projeto, 
maior o saldo em conta, mais saques são 
suportados. Quando o saldo zera, o pavi-
mento entra em colapso, fissura. Cada pas-
sagem de um eixo padrão é um saque na 
conta equivalente a uma unidade monetá-
ria. A passagem de um eixo tandem duplo 
de 22,00tf retira 4,51 unidades. 

A precisão da taxa de crescimento do 
tráfego pode ser avaliada por meio de uma 
contagem de tráfego posterior, confirman-

do, ou não, o valor estimado em projeto 
com o aumento real do tráfego. No que diz 
respeito ao peso por eixo, equipamentos de 
pesagem são necessários. 

Logo, do ponto de vista do pavimento, 
os limites de peso por eixo é medida sufi-
ciente para assegurar a durabilidade do re-
vestimento pelo tempo de vida do projeto. 
No entanto, as premissas expostas acima 
não são válidas para as Obras de Arte Es-
peciais, pois nestas estruturas, diferente do 
pavimento, não se pode considerar o efeito 
isolado das cargas por eixo. 

4.2. A RESILIÊNCIA DAS OBRAS  
DE ARTE ESPECIAIS 

Nas resoluções do Contran e DNIT não está 
explicitamente definido procedimento para 
avaliar a viabilidade de trânsito de uma de-
terminada carga em função de aspectos es-
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pecíficos das Obras de Arte Especiais. Em 
alguns casos, a depender do valor da car-
ga, exige-se estudo de viabilidade estrutural, 
contudo, também não se regulamenta a for-
ma como este será avaliado.

Enquanto no pavimento, o efeito da 
passagem de um eixo Tandem triplo de 
25,5 tf é menos danoso do que o de um 
eixo Tandem duplo de 22 tf, nas OAEs si-
tuação inversa acontece, pois nas estrutu-
ras prevalece a superposição dos efeitos 
das cargas. Assim, apesar de haver a distri-
buição da carga de 25,5 tf, a estrutura será 
submetida à totalidade da carga.

A evolução normativa é resultado da 
necessidade de aperfeiçoar a capacidade de 
suporte dos projetos das OAE. Enquanto 
entre 1960 e 1984, o trem-tipo máximo era 
de 36 tf, após essa data, passou-se a utilizar 
o trem-tipo de 45 tf, esse aumento de 25% 
na carga móvel é uma clara sinalização da 
insuficiência das premissas anteriores em 
garantir as condições de segurança frente 
às cargas atuais.

Considerando os dados apresentados 
por Mendes (2009), estima-se a existência 
de 70% das OAE no Brasil com mais de 40 
anos de existência. Logo, parte expressiva 
das pontes foi dimensionada consideran-
do a NB-6/60, onde o trem-tipo máximo à 
época era de 36 tf. 

O estudo realizado por Luchi (2006), 
o qual serviu de referência para a NBR 
7188:2013, simulou passagens de veículos e 
congestionamento em OAE concluindo pela 
compatibilidade do Trem-tipo brasileiro de 
45tf com o trem-tipo utilizado na Eurocode. 

O citado autor realizou verificações no 
Estado Limite Último utilizando dados es-
tatísticos de pesagens sendo os veículos 
dotados de Peso Bruto Total de até 74 tf, 
ou seja, para veículos regulamentados pela 
Resolução Contran nº 211/2006. 

Apesar da elevação do valor das cargas 
para fins de concepção de projeto em ra-
zão da atualização normativa, nem todas 
as obras de arte especiais foram reforçadas 
para o trem-tipo de 45 tf em razão do ele-
vado custo necessário para isso. 

Para fins de ordem de grandeza, to-
mando por base o orçamento de recupera-
ção e reforço de 11 pontes na BR-222 no 
Pará (edital 278/2008, disponível no site do 
DNIT), tem-se um preço médio de 1 milhão 
e 200 mil reais por ponte. Se estimarmos 
uma necessidade de reforço e reabilitação de 
900 estruturas, 50% das pontes com nota 
abaixo de 3, tem-se uma demanda de um in-
vestimento superior a 1 bilhão de reais. 

O custo ambiental também é elevado. 
Com base na média dos quantitativos do 
edital supracitado, estima-se, para a recupe-
ração e reforço de 900 pontes, uma geração 
de 31 mil e 300 m³ de resíduos sólidos ape-
nas provenientes da demolição do concre-
to. Esse volume de resíduos de construção 
civil é suficiente para encher um prédio de 
17 andares com 6 unidades de 100m² por 
andar. Para reforço das estruturas, o orça-
mento prevê a produção de 215 mil m³ de 
concreto, aproximadamente 7 prédios de 17 
andares com características idênticas.

Assim, no aspecto da resiliência da in-
fraestrutura de transportes, objetivando o 
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prolongamento da vida útil das estrutu-
ras, é necessário incluir dispositivos para 
limitar o efeito das cargas nas estruturas 
considerando o Estado Limite Último de 
Fadiga. A característica de carregamen-
tos cíclicos das OAE torna relevante a ne-

cessidade de estabelecer mecanismos para 
minimizar a ruptura por fadiga, conside-
rando ainda os efeitos deletérios das car-
gas especiais no que diz respeito à abertu-
ra de fissuras e, por conseguinte, os efeitos 
de corrosão de armadura.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
O modal rodoviário ocupa um lugar de 
destaque no transporte de carga brasileiro. 
Apesar dos investimentos no sentido de di-
versificar a matriz de transporte, atualmen-
te, as rodovias continuam sendo o principal 
meio de escoamento de bens e quaisquer 
obstáculos a este transporte resultam em 
elevados prejuízos econômicos à nação, tan-
to no âmbito público quanto privado. 

Apesar do transporte de cargas de ele-
vada magnitude resultarem em menores 
custos de transportes, o dano ao pavimen-
to e às OAE podem ser elevadíssimos, em 
especial considerando a lei de quarta po-
tência entre a carga e o dano no pavimen-
to. Logo, é imprescindível a regulamen-
tação do limite de peso para assegurar a 
resiliência da infraestrutura.

Nas rodovias federais, as resoluções 
do DNIT e do Contran limitam o peso 
por eixo e as dimensões dos veículos. En-
tretanto, recomenda-se a inclusão de cri-
térios adicionais para garantir a integri-
dade das OAE.

Para fins de projeto, a evolução norma-
tiva referente ao carregamento móvel para 

pontes evidencia um aumento da severi-
dade das cargas de trem-tipo, multidão e 
pedestres; além do aumento do coeficien-
te de impacto. Tais pontos denotam uma 
clara preocupação dos normativos técni-
cos de ampliar as condições estruturais 
das futuras OAE. 

A limitação de peso máximo por eixo é 
um procedimento adequado para prolon-
gar a vida útil do pavimento, em razão da 
inexistência de sobreposição de tensões. 
Contudo, esse critério não garante a du-
rabilidade e segurança das OAE, sendo 
necessários critérios adicionais, especial-
mente quando da passagem de cargas aci-
ma de 74 toneladas.

A Bridge Formula é um exemplo de dis-
positivo normativo estabelecido pela Fe-
deral Highway Administration -FHWA 
para limitar o esforço solicitante na pon-
te e, com isso, prolongar a vida útil da es-
trutura, vincula-se o peso permitido com 
o número e espaçamento entre os eixos.  
(FHWA, 2019)

Ademais, o tempo de vida útil das es-
truturas pode ser modificado em razão de 
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alterações dos constituintes do cimento. O 
exemplo disso tem-se a proposta de resolu-
ção do CONAMA para coprocessamento de 
resíduos para produção de clínquer, o qual, 
conforme estudos indicam, resulta na incor-
poração de cloretos no produto final. A pre-
sença de cloretos no concreto é responsável 
pela despassivação da armadura, aceleran-
do a corrosão e desplacamento do concreto. 
(CONAMA, 2020; ROCHA, 2011)

Assim, as OAE podem assumir o papel de 
elo frágil da infraestrutura de transportes nos 
anos vindouros caso não sejam adotadas as 
providências necessárias. A definição de cri-
térios para limitar a degradação das pontes, 
além de assegurar a resiliência da infraestru-
tura de transportes para as próximas déca-
das, possibilita a diluição do investimento ne-
cessário para reforço das pontes existentes, o 
qual pode superar 1 bilhão de reais.
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ELABORAÇÃO DE BANCO DE DADOS COM FINS  
DE MODELAGEM GEOTÉCNICA PARA PAVIMENTAÇÃO  
DE RODOVIAS NO ESTADO DO CEARÁ

RESUMO

A existência de um banco de dados geotécnico para obras rodoviárias, consolidado para determina-

da região, pode ser uma ferramenta sustentável, de modo a reduzir os custos e acelerar a elaboração 

e a viabilidade de projetos de pavimentação. Logo, o objetivo deste trabalho é propor a construção 

de um banco de dados geotécnico para o estado do Ceará com fins de pavimentação. Para tanto, foi 

realizado um levantamento de dados em projetos viários no Ceará contratados pelo Departamento 

de Estradas de Rodagem - DER e Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT. 

O banco de dados compõe um total de 1790 amostras, contemplando informações referentes a su-

bleito, empréstimos e jazidas de solos. Com isso, é possível construir diversos modelos e análises 

para os mais variados usos na engenharia rodoviária. Neste trabalho, desenvolveram-se dois mode-

los do tipo linear geral - MLG da variação do California Bearing Ratio - CBR por classe da Ame-

rican Association of State Highway and Transportation Officials - AASHTO para as energias Nor-

mal e Intermediária do Proctor. A partir do modelo estatístico gerado é possível inferir, utilizando a 

classificação da AASHTO, o valor típico e uma faixa de valores para o CBR com confiança de 95%. 
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1. INTRODUÇÃO
A obtenção de parâmetros geotécnicos ne-
cessários à pavimentação pode ser um pro-
cesso caro, principalmente pela necessidade 
de realização de trabalhos de prospecção em 
campo e testes de laboratório, além do tem-
po necessário para essas atividades (GUI-
LHERME, 2016; TENPE & PATEL 2018; 
SOUZA et al., 2020).

Este problema pode ser atenuado atra-
vés da organização das informações em 
uma base de dados. Verifica-se, cada vez 
mais, o avanço da tecnologia de armaze-
namento de dados e o aumento da troca 
de informações absolutamente digitais en-
tre organizações e pessoas (FILHO, 2015).  

Segundo Ribeiro (2016), os dados pro-
venientes de estudos geotécnicos voltados 
à pavimentação são geralmente armazena-
dos em relatórios internos dos órgãos ro-
doviários. Tais informações são de suma 
importância, pois estas podem compor 
um banco de dados geotécnico, propor-
cionando o reconhecimento prévio dos 
solos de uma dada área, bem como subsi-
diar a predição de parâmetros complexos 
através de análises mais simples, e assim 
auxiliar os projetos rodoviários em deter-
minadas regiões de interesse.

A criação de um banco de dados com 
informações geotécnicas dos solos é uma 
ferramenta sustentável e muito útil em pro-
jetos de infraestrutura rodoviária, além de 
facilitar a modelagem de parâmetros de in-
teresse, acarreta economia de tempo e de 
recursos financeiros, pois evita o retraba-

lho e atenuam os impactos ambientais, isso 
somado a facilidade no que diz respeito à 
avaliação do meio físico (solo) nos aspectos 
de utilização de material na construção de 
pavimentos rodoviários e da exploração de 
jazidas e de caixas de empréstimo, facili-
tando até, inclusive, a proposta da recupe-
ração de áreas degradadas.

De acordo com Parvini (2002), os mo-
delos preditivos podem ser utilizados no 
planejamento, construção, manutenção e 
até mesmo na avaliação de pavimentos. 
Ribeiro et al. (2018) corroboram com tal 
afirmação, e argumentam que o desenvol-
vimento de modelos de predição geotéc-
nica pode contribuir para o planejamento 
da construção rodoviária, ao disponibili-
zar informações e parâmetros sobre as ca-
racterísticas geotécnicas dos solos de uma 
determinada área.

Diversas pesquisas demonstram suces-
so nas estimativas de parâmetros geotéc-
nicos, através da utilização de bancos de 
dados de determinados locais, bem como 
através do uso de inúmeras ferramentas 
de modelagem, tendo como varáveis de 
entrada diversas propriedades de índice 
de solo e / ou testes in-situ ou de labo-
ratório. Tais estimativas foram relaciona-
das às características mecânicas de solos 
de determinados locais, conforme mos-
tram Zeghal & Khogali (2005), Ferreira 
(2008), Park et al. (2009), Gunaydin et al. 
(2010),  Johari et al. (2011), Nazzal & Ta-
tari (2013), Zhang & Yu (2016), e textu-
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ral, como mostram os trabalhos de Pavini 
(2002), Mollahasani et al. (2010). 

Portanto busca-se a elaboração de um 
banco de dados do estado do Ceará com fins 
de modelagem geotécnica voltada à pavi-
mentação de rodovias, e a partir disso desen-
volver um modelo linear geral para classifi-
car o CBR (Energia Normal e Intermediária) 

através da classificação AASHTO. Busca-se, 
desse modo, auxiliar na modelagem de pa-
râmetros geotécnicos mais complexos atra-
vés de ensaios básicos, e, por conseguinte, no 
processo da tomada de decisão quanto à uti-
lização de materiais em projetos rodoviários, 
diminuindo os custos, os impactos ambien-
tais, bem como a demanda de tempo. 

2. DESENVOLVIMENTO
2.1. PROBLEMATIZAÇÃO

Sabe-se que a aquisição de informações 
e parâmetros geotécnicos inerentes à pa-
vimentação são obtidos através de son-
dagens, bem como de ensaios de labora-
tório que demandam recursos financeiros 
e tempo em decorrência da coleta e da 
análise. A disponibilidade de tais infor-
mações pode ajudar a reduzir custos ine-
rentes a sua obtenção bem como aumen-
tar a qualidade na elaboração e execução 
dos projetos rodoviários, conforme des-
taca Ribeiro (2013). 

Na área rodoviária, o conhecimento 
das características do subleito, das jazi-
das e de empréstimos de solos são con-
dicionantes que influenciam diretamente 
no projeto e nos custos de qualquer obra. 
Esse fato leva os projetistas a buscarem, 
preferencialmente, explorar os materiais 
que estiverem localizados o mais próximo 
possível da obra a que estes se destinam 
(RIBEIRO et al., 2012).

Os resultados oriundos dos ensaios e 
sondagens ficam geralmente armazenados 
em relatórios internos dos órgãos rodovi-
ários e empresas de geotecnia. De acordo 
com Ribeiro et al. (2015) e Guilherme et al. 
(2016), considera- se que tais informações 
são de suma importância e que se fossem 
reunidas e organizadas poderiam compor 
um banco de dados geotécnico que con-
ferisse a realidade dos tipos de materiais 
ocorrentes em uma dada região.

Um banco de dados geotécnico pro-
porciona, portanto, uma série de ganhos 
operacionais aos órgãos rodoviários e/ou 
empresas de geotecnia, a exemplo da eco-
nomia de recursos financeiros, do planeja-
mento mais assertivo e ágil, da redução do 
retrabalho e da mitigação dos possíveis im-
pactos ambientais, caracterizando-se como 
uma ferramenta útil no que diz respeito à 
infraestrutura sustentável.

Diante do exposto, questiona-se: qual 
a importância da elaboração dos bancos 
de dados aplicáveis à pavimentação ro-
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doviária no estado do Ceará e na cons-
trução de modelos de predição de parâ-
metros geotécnicos? 

Neste contexto, objetiva-se com este tra-
balho, propor a elaboração de um banco de 
dados geotécnico, que contemple os parâme-
tros voltados à pavimentação, com o intuito 
de facilitar o armazenamento dessas informa-
ções, a visualização, a consulta, bem como a 
realização da modelagem dos solos do Ceará, 
e secundariamente desenvolver dois modelos 
do tipo linear geral, MLG, da variação do 
CBR por classe AASHTO, para as energias 
Normal e Intermediária do Proctor.

2.2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA E 
METODOLOGIA

O crescimento das cidades brasileiras tem 
exigido uma grande expansão da malha 
viária, tornando-se indispensável o conhe-
cimento dos materiais com potencial em-
prego nas obras de infraestrutura e prin-
cipalmente no âmbito da pavimentação 
(RIBEIRO et al., 2012). Diante dessas no-
vas demandas, os dados e informações de 
solos disponíveis precisam ser organiza-
dos em bancos de dados, a fim de facilitar 
sua manipulação e uso, servindo inclusi-
ve para a tomada de decisão em relação à 
necessidade de novas amostragens (TEN 
CATEN et al., 2011). 

Para Guilherme (2016), tanto o dimen-
sionamento empírico quanto o empírico-
-mecanístico de pavimentos requerem in-
formações acerca do comportamento dos 
solos que serão aplicados em suas cama-

das. Na engenharia rodoviária é comum a 
adoção de um sistema de classificação de 
solos para prever suas propriedades.

A classificação geralmente utilizada no 
reconhecimento de solos voltados a cons-
trução de pavimentos rodoviários no Bra-
sil e no mundo é a AASHTO. Esta é obti-
da através da análise granulométrica por 
peneiramento, bem como a determinação 
dos limites de liquidez e de plasticidade. 
De modo geral, nesta classificação, os so-
los são divididos em materiais granulares 
(% passante na peneira nº 200 ≤ 35%) e 
materiais silto-argilosos (% passante na 
peneira nº 200 > 35%). 

No que diz respeito ao dimensiona-
mento empírico, cita-se o CBR, que é de-
finido como a relação entre a pressão ne-
cessária para produzir a penetração de 
um pistão num corpo-de-prova de solo 
ou material granular e a pressão neces-
sária para produzir a mesma penetração 
no material padrão referencial (BERNUC-
CI et. al, 2006). Tem-se ainda o Módu-
lo de Resiliência - MR que é o parâmetro 
mais importante para o desenvolvimento 
do método de dimensionamento mecanís-
tico-empírico em curso no Brasil, mesmo 
enfrentando grandes desafios no que diz 
respeito à realização de ensaios. 

De modo a obter a classificação 
AASHTO, bem como os valores de CBR 
e MR se faz necessário à realização de 
sondagens e ensaios de laboratório, que 
têm custos econômicos bastante eleva-
dos. Suas determinações em laboratório 
requerem alto investimento financeiro, 
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treinamento especial, bem como deman-
da de tempo e um número de amostras 
considerável para obter resultados confi-
áveis (Rahim & George, 2005; Williams 
& Nazarian, 2007; Park et al., 2009; Na-
zzal & Tatari, 2013). 

Logo, utilizam-se informações oriun-
das de ensaios básicos, como por exem-
plo, a granulometria, limite de liquidez, 
limite de plasticidade e compactação, 
com o intuito de estimar parâmetros de 
obtenção mais complexa, em sua maio-
ria, onerosa e que requerem equipa-
mentos sofisticados para sua realização, 
conforme descrevem os trabalhos de 
Taskiran (2010), Yildirim & Gunaydin 
(2011), Alawi & Rajab (2013) e Nguyen 
& Mohajerani (2017).

Barroso (2002) consolidou um ban-
co de dados através da caracterização de 
60 amostras de solos da Região Metro-
politana de Fortaleza. Tais amostras fo-
ram georreferenciadas com o auxílio do 
Global Positioning System - GPS, possi-
bilitando possíveis usos desses dados em 
ambiente de Sistema de Informações Ge-
ográficas - SIG. Viana (2006), através de 
um banco de dados de 70 amostras de so-
los tropicais do interior de estado de São 
Paulo e de técnicas de modelagem, utili-
zou variáveis inerentes a composição gra-
nulométrica, LL, IP, umidade ótima e de 
compressão simples para a predição do 
Módulo de Resiliência - MR. 

Ferreira (2008) utilizou um banco de 
dados geotécnico oriundo do laboratório 
de pavimentação da COPPE-UFRJ para a 

predição do Módulo de Resiliência de so-
los estabilizados e britas, a partir de aná-
lises simples e das técnicas de Data Mi-
ning e redes neurais artificiais. Guilherme 
(2016), baseado em projetos geotécnicos 
do Rio Grande do Norte realizou a predi-
ção da classificação AASHTO e do CBR a 
partir de variáveis biofísicas, geomorfomé-
tricas, de localização e de técnicas de mo-
delagem como Regressão Múltipla e Re-
des Neurais Artificiais - RNA. Souza et al. 
(2020), elaboraram um banco de dados de 
amostras de solos oriundos do Ceará e re-
alizou a predição de modelos de Classifica-
ção AASHTO e CBR, utilizando a classifi-
cação tátil-visual como variáveis preditoras 
e RNA como técnica de modelagem. 

No que concerne à metodologia, para 
a realização deste trabalho, foi estruturado 
um banco de dados geotécnico composto 
de amostras oriundas da investigação do 
subleito, das áreas de empréstimos e jazi-
das, com base em informações de projetos 
rodoviários no Ceará, de competência do 
Departamento de Estradas de Rodagem do 
Ceará - DER/CE e do DNIT.

Para a construção da referida base de 
dados buscou-se parâmetros considera-
dos importantes para o proposto fim, sen-
do esta constituída de 17 variáveis e um 
total de 1790 amostras. A Tabela 1 apre-
senta os parâmetros geotécnicos e suas 
respectivas variáveis julgadas importan-
tes à pavimentação.

Tais dados foram obtidos através de 
procedimentos normatizados no Brasil, 
tais como: análise granulométrica de solos 
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granulometria (NBR-7181/1984), compac-
tação (NBR 7182/2016), limite de plastici-
dade (NBR-7180/2016), limite de liquidez 
(NBR-6459/2016), CBR e expansão (NBR-
9895/2016), classificação da AASHTO, 
classificação tátil-visual (ASTM D2488). 

Sabe-se que na área de pavimentação 
é comum se relacionar os resultados dos 
ensaios geotécnicos com a Classificação 
AASHTO de solos. Logo, criou-se um mo-

delo linear geral para uma variável única, 
com valores extremos para cada valor tí-
pico e um intervalo de confiança de 95%, 
sendo possível classificar o CBR na ener-
gia normal e intermediária em valores para 
cada classe de solo destacada na AASHTO. 
O banco de dados foi estruturado utilizan-
do o programa Microsoft Excel; já o mo-
delo de regressão geral utilizado foi gerado 
através do software IBM SPSS. 

TABELA 1 | Parâmetros geotécnicos e suas respectivas variáveis que compõem a 
base de dados.

Parâmetros Variáveis

Granulometria Percentual passante nas peneiras de 50mm,  
25,4mm, 9,5 mm, 4,76mm, 2mm, 0,42 mm e 0,074mm

Limites de Consistência Limite de Liquidez (LL) e Limite de Plasticidade (LP)

Classificação tátil-visual Frações granulométricas e cor

Classificação dos Solos
AASHTO (American Association of State  

Highway and Transportation Officials) e SUCS  
(Sistema Unificado de Classificação dos Solos)

Compactação Energia (Normal e Intermediária), umidade  
ótima e massa específica seca máxima

CBR (California Bearing Ratio) Expansão e CBR (%)

2.3. ANÁLISE DOS RESULTADOS

Explorando-se o banco de dados geotécnico, 
em relação à quantidade de amostras dos so-
los percebe-se que este tem uma boa repre-
sentatividade, uma vez que contempla um 
número maior de amostras quando compa-
rado aos trabalhos de Chaves (2000), Barro-
so (2002), Viana (2006), Ribeiro (2016). 

Sabe-se que embora existam outros 
métodos, como mencionado anteriormen-
te, na Engenharia Rodoviária comumente 
se adota a AASHTO como um sistema de 
classificação de solos para prever as suas 
propriedades. Dessa forma, os solos que 
compõem o banco de dados podem ser 
classificados quanto à AASHTO, sendo es-
tes agrupados de acordo com os materiais 
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predominantes, podendo ser A-1-a e A-1-b 
(Pedra britada, pedregulho e areia), A-2-4 
e A-2-6 (areia e areia siltosa ou argilosa), 
A-3 (areia fina), A-4 (solos siltosos), e A-6 
e A-7-6 (solos argilosos). 

Ressalta-se que, dentre as amostras que 
o compõe, 1505 (84%) são de solos con-
siderados granulares e apenas 285 (16%) 
são de solos considerados silto-argilosos 
(finos).  Os solos do Ceará são predomi-
nantemente do tipo A-2-4, representando 
mais de 60% do total de amostras, segui-
dos pelos solos do grupo A-1-b, com cerca 
de 11,3% de existência. Em relação aos de-
mais grupos, estes se mostram com menor 
incidência no estado.

No que concerne ao provável compor-
tamento dos solos como subleito, a partir 
da análise do banco e do modelo de pre-
dição obtido, pode-se inferir que o Cea-
rá possui solos com bom comportamento 
como subleito. Logo, facilita-se a identifi-
cação prévia de trechos homogêneos nos 
projetos rodoviários, uma vez que cerca de 
80% do estado é coberto de materiais do 

tipo granular, e, por conseguinte, conferin-
do um comportamento de bom a excelente 
no que se refere ao seu uso em pavimen-
tação.

Em relação aos valores de CBR-N pre-
sentes no banco de dados, estes represen-
tam entre 6% e 20%, sendo menos fre-
quentes os valores entre 21% e 50%. No 
caso do CBR-I, a maioria dos valores ficou 
entre 20% e 35%. De acordo com o DNIT 
(2006) os materiais são classificados em 
termos de seu uso potencial nas diferentes 
camadas de projeto de pavimentação. No 
caso de materiais usados para reforçar o 
subleito, o CBR deve ser maior que o do 
subleito e pelo menos 20% para a sub-ba-
se. Para a camada de base, o CBR deve ser 
de pelo menos 80% para rodovias com alto 
volume de tráfego e de pelo menos 60% 
para rodovias de baixo volume.

Quanto à análise estatística, as tabelas 2 
e 3 demonstram os resultados obtidos atra-
vés dos modelos de regressão linear geral, 
para energia normal e intermediária res-
pectivamente. 

TABELA 2 | Valores típicos da Classificação AASHTO para CBR (Energia Normal)

Classificação da AASHTO Valor típico de CBR (%) Intervalo de valores de CBR (%)

A-1-a 23 10-37

A-1-b 23 21-26

A-2-4 18 17-19

A-2-6 10 8-14

A-3 13 12-15

A-4 11 10-13

A-6 8 7-9
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TABELA 3 | Valores típicos da Classificação AASHTO para CBR (Energia Intermediária)

Classificação da AASHTO Valor típico de CBR (%) Intervalo de valores de CBR (%)

A-1-a 61 53-71

A-1-b 51 47-55

A-2-4 36 34-38

A-2-6 33 26-41

A-3 25 21-30

A-4 27 20-31

A-6 10 6-14

A-7 7 2-12

Os resultados oriundos do modelo line-
ar geral demonstram resultados satisfató-
rios, em que para cada classe de solo, há 
uma faixa de valores para cada valor típi-
co de CBR, a considerar um intervalo de 
confiança de 95%. Segundo Ribeiro (2016) 
esse modelo também surge como uma al-
ternativa viável a ser utilizada em estudos 
de uma dada região, demandando apenas 
ensaios de simples execução, a exemplo da 
Granulometria, LL e LP, que são necessá-
rios à Classificação da AASHTO. 

Ressalta-se que o modelo proposto é 
apenas um método indicativo do compor-
tamento dos solos do Ceará, porém pode 
auxiliar em uma estimativa prévia no que 
diz respeito às etapas de concepção de um 
projeto rodoviário.  No entanto, a exis-
tência do modelo não elimina a necessi-
dade da realização de ensaios mecânicos 
comumente realizados e de suma impor-
tância para o dimensionamento de pavi-
mentos, a exemplo do MR, do CBR, bem 
como da deformação permanente. 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS
A utilização do banco de dados auxiliará 
no reconhecimento prévio de informações 
e parâmetros geotécnicos, na avaliação do 
meio físico (solo) no que concerne a utiliza-
ção de material na construção de pavimen-
tos rodoviários e da exploração de jazidas 
e de caixas de empréstimo, bem como em 

propostas de recuperação de áreas degrada-
das e modelagem de solos, apoiando pro-
jetos de infraestrutura viária no estado do 
Ceará. Notadamente, a predição de parâ-
metros geotécnicos mais complexos, atra-
vés de propriedades índices dos solos, tem 
se mostrado necessário e viável.
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Adicionalmente, o estudo aqui desenvol-
vido pode servir para organizar e sistema-
tizar os tipos materiais ocorrentes em uma 
determinada região, facilitando assim, a ela-
boração de estimativas de parâmetros exi-
gidos no dimensionamento de pavimentos. 

Em relação à análise estatística, o mo-
delo linear geral é uma alternativa viável 
em projetos de pavimentação, necessitando 
apenas de ensaios básicos. Sua utilização 
acarretará na minimização de custos econô-
micos e ambientais, porém este não anula 
a necessidade de realizar os ensaios reque-
ridos, uma vez que este modelo se mostra 
como um indicativo no que concerne ao 
comportamento dos solos do Ceará.

Em suma, espera-se que esta pesquisa pos-
sa vir a contribuir para elaboração de um fu-
turo catálogo geotécnico voltado ao estado do 
Ceará para apoio de projetos e obras rodovi-
árias, bem como facilitar o desenvolvimento 
de modelos preditivos voltados ao dimensio-
namento de pavimentos, incentivando a infra-
estrutura sustentável. De modo complementar, 
sugere-se o georreferenciamento dos pontos 
que compõem o banco de dados para um fu-
turo mapeamento geotécnico regionalizado, e 
assim possibilitar o reconhecimento prévio dos 
solos, suas características geotécnicas e respec-
tivas localizações, podendo-se ainda utilizar ou 
criar programas que facilitem a busca dessas 
informações de forma rápida e precisa. 
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A fonte de texto é a Sabon LT Pro, projetada por Jan Tschi-
chold. Sua versão Romana é baseada na tipografia utilizada 
nos impressos de Claude Garamond e sua versão itálica é ins-
pirada em tipografias de Robert Granjon. Ela foi lançada con-
juntamente pela Linotype, Monotype e Stempel em 1967.

Os títulos foram compostos em Bree, uma fonte sem serifa 
em itálico vertical. Ela foi projetada por Veronika Burian 
and José Scaglione e lançada pela TypeTogether em 2008.



Aumentar a competitividade nacional e atrair grandes investidores 
internacionais, com a meta de tornar-se líder em infraestrutura de 
transportes na América Latina é a Missão do Ministério da Infra-
estrutura. Para isso, estabeleceu como princípio em seu mapa estra-
tégico, proporcionar infraestrutura viária integrada e confiável 
para mobilidade segura e eficiente de pessoas e bens.

O desafio de tratar da complexidade do tema da sustentabilidade 
nos diversos modos da infraestrutura de transportes, está a cargo da 
Subsecretaria de Sustentabilidade (SUST), criada no âmbito da 
Secretaria Executiva. Dentre as suas atribuições está a coordenação 
do Comitê de Gestão Ambiental (COGEA), que conta com repre-
sentantes do Ministério e das suas entidades vinculadas; espaço 
institucional que não somente permite dar prosseguimento às 
discussões sobre temas relevantes para a sustentabilidade na infraes-
trutura de transportes, como também possibilita o atendimento 
conjunto às questões socioambientais de interesse comum da Pasta.

A realização do IV Seminário Socioambiental em Infraestrutura 
de Transportes - Via Viva 2020: Financiamento Verde, Infraestru-
tura Resiliente e de Baixo Carbono, representa o cumprimento de 
um compromisso da Agenda de Sustentabilidade 2010-2022 
estabelecida pela Portaria nº 4, de 31 de janeiro de 2020, no âmbito 
das Diretrizes de Sustentabilidade do MInfra.

A presente publicação concretiza o último propósito do IV Via 
Viva de criar um repositório de informações técnicas especializadas 
sobre a sustentabilidade, relacionada à infraestrutura de transportes.


